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Os processos de internacionalização das organizações têm de ter em conta, entre outros, 
os aspetos culturais. No âmbito destes processos poderá haver necessidade de 
procederem a eventuais alterações nas suas próprias culturas por forma a conseguirem 
ser bem-sucedidas nessa iniciativa. Identificar essas alterações na cultura da 
organização, resultantes do seu processo de internacionalização, será a questão à qual se 
tentará dar uma resposta. A literatura existente demonstra uma certa dificuldade em 
definir um conceito com características simultaneamente tangíveis e intangíveis como é 
a cultura organizacional e em chegar a alguma conclusão sobre se esta pode ou não ser 
objeto de alteração por parte dos gestores das organizações. Embora haja bastante 
literatura relacionada com alterações à cultura organizacional, a eventualidade de uma 
ligação entre a internacionalização e a cultura organizacional não tem sido objeto de 
muita investigação. Assente num estudo de caso de uma organização nacional envolvida 
num processo de internacionalização, a principal técnica de investigação utilizada foi o 
recurso a entrevistas semiestruturadas. Assumindo que a cultura organizacional pode 
efetivamente ser mudada, concluiu-se que a cultura da organização analisada foi 
efetivamente influenciada no decurso do seu processo de internacionalização ao ponto 
de ter sofrido alterações profundas resultantes da parceria com uma organização 
internacional. 
  
Palavras-chave: Cultura organizacional; mudança; processos de internacionalização; 
cultura da qualidade  




The processes that lead to the internationalization of organizations must have present, 
among others, the cultural aspects. During those processes of internationalization there 
might be a need to embrace changes on their own organizational culture so that this 
operation can succeed. Identifying those cultural changes in organizations which came 
out as a result of the internationalization process will be the aim of this study. The 
existing literature shows that there is some difficulty in defining a concept that has 
simultaneously tangible and intangible features as is the case with organizational 
culture, as well as reaching a conclusion as to whether or not culture can be changed by 
the managers of organizations. Although there is plenty of literature focused on the 
change of organizational culture, the possible connection between internationalization 
and the organizational culture has not been extensively researched. In this study, the 
analysis was focused on a case-study of a Portuguese company involved in an 
internationalization process. Detailed semi-structured interviews were the main source 
of the primary data. Assuming that organizational culture can indeed be changed, the 
main conclusion was that the culture of the company used in this study was indeed 
influenced during its internationalization process to the extent of having undergone deep 
changes which were caused by the partnership with an international organization.  
  
  
Keywords: Organizational culture; change; internationalization processes; quality 
culture 
JEL-codes: F23, M14 
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A presente investigação terá como objetivo principal tentar perceber se um 
processo de internacionalização de uma organização pode influenciar a sua cultura 
organizacional. 
A área da cultura organizacional é uma área de investigação que não é muito 
consensual dentro da comunidade científica uma vez que a sua análise recai na forma de 
agir e pensar dos seres humanos; ou seja, dado que é uma área de estudo iminentemente 
social, está sujeita a fatores que não são passíveis de serem controlados pelos 
investigadores, na maioria das situações, e que são muito difíceis (senão mesmo 
impossíveis) de replicar. Esta situação pode conduzir a resultados muito díspares entre 
as diferentes investigações que são efetuadas uma vez que a interpretação dos resultados 
tem, por si só, um grau elevado de subjetividade. 
Por outro lado, temos uma área de atuação mais relacionada com a área 
económica propriamente dita: a área da internacionalização das organizações. Uma área 
onde, embora também existam perspetivas muito variadas, está mais suscetível a uma 
análise mais quantificável, objetiva e mais facilmente passível de ser reproduzida e 
generalizada. 
A relação entre estes dois conceitos destas duas áreas das ciências económico-
sociais não tem sido objeto de um estudo muito exaustivo por parte da comunidade 
científica. Assim sendo, esta investigação tentará estabelecer uma ponte entre esses 
conceitos, tendo a consciência que será apenas mais um ínfimo contributo à tentativa de 
compreender uma eventual relação que possa existir entre eles.  
Intimamente relacionados com os conceitos acima referidos estão as ideias de 
mudança organizacional, cultura de qualidade e das relações que se podem estabelecer 
entre duas empresas de diferentes países. 
Assim sendo, a questão à qual se procurará dar uma resposta será: “Quais as 
consequências que uma parceria internacional teve na cultura das organizações?” 
Por forma a responder a esta questão ir-se-á optar por utilizar como método de 
investigação o estudo de caso e como técnica principal para a recolha dos dados as 
entrevistas semiestruturadas sem descurar outras fontes secundárias de informação que 
eventualmente possam surgir. 
Esta investigação é composta por seis capítulos sendo que esta introdução 
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corresponde ao seu primeiro capítulo. 
Num segundo capítulo irão ser apresentados os diferentes conceitos que servirão 
de suporte teórico para toda a investigação. O primeiro desses conceitos que irá ser 
analisado será o porquê da internacionalização das organizações. 
A internacionalização das organizações e o porquê destas o fazerem só começou 
a ser questionado pelos meios académicos no início da década de 60 com o trabalho 
inicial de Hymer. De então para cá numerosos investigadores se debruçaram sobre esta 
temática de entre os quais se destacam Vernon (1966) com a sua teoria do ciclo de vida 
do produto; Knickerbocker (1973) com o seu modelo de reação oligopolista; Dunning 
(1977) com o seu paradigma PLI; Johanson e Mattsson (1988) com o papel da teoria das 
redes na internacionalização; Wernerfelt (1984), Penrose (1959) e outros investigadores 
com a Resource Based View of the Firm e, em 1993, Kogut e Zander com a Knowledge 
Based View of the Firm assente no recurso do conhecimento. 
Um segundo conceito que irá ser abordado será o de cultura organizacional. Este 
conceito tem vindo a ser debatido ao longo das últimas décadas por diferentes autores 
num âmbito mais antropológico (e.g., Chapple, 1941, 1943; Dalton, 1959; Messenger, 
1978; Roy, 1952, 1954, 1960; Whyte, 1948, 1951, 1961, in Hatch, 1993). Só a partir do 
início da década de 80 é que a perspetiva da gestão se interessou mais intensamente por 
esta ideia (Hatch, 1993). A principal motivação para este súbito interesse está 
relacionada com uma eventual ligação entre a cultura organizacional e a performance 
das organizações (Ogbonna e Harris, 2002b). Esta ideia foi de tal modo interiorizada 
que levou a que alguns gestores a tentassem pôr em prática partindo do princípio de que 
tal seria exequível (Ogbonna e Harris, 2002b). 
Uma terceira ideia será a de mudança organizacional. Dentro desta ideia estão 
subjacentes duas grandes abordagens: a substantiva e a processual. A primeira considera 
que as mudanças culturais podem ser planeadas e executadas tal como foram planeadas 
e num período de tempo perfeitamente delimitado (e.g., Weick e Quinn, 1999, in 
Alvesson e Sveningsson, 2008). Compreende duas escolas de pensamento: a escola da 
Dinâmica de Grupo e a escola dos Sistemas Abertos. A segunda abordagem já considera 
que embora esse planeamento possa efetivamente existir, a sua aplicação não está 
limitada no tempo e tem de ser conduzida de uma forma contínua e adaptada àqueles a 
quem se destina. 
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Um outro conceito pertinente que irá ser desenvolvido de uma forma muito 
sucinta será o modo como as entradas das empresas no capital social de outra empresa 
no exterior pode ser feita e de que forma isso condiciona a cultura da empresa 
participada. Identificar-se-ão aqui três tipos de relações possíveis: extension mergers, 
redesign mergers e collaborative mergers (Cartwright e Cooper, 1993). 
Um último conceito a abordar dentro deste segundo capítulo será o da cultura da 
qualidade que também será tratado de uma forma muito expedita. Aqui serão 
apresentadas as noções de TQM1 e do Seis Sigma. 
O último ponto deste capítulo consistirá na apresentação de exemplos de estudos 
empíricos que abordam alguns daqueles conceitos. 
O terceiro capítulo será dedicado à abordagem metodológica. Vai-se identificar, 
numa primeira fase, os objetivos a que se vai propor a investigação e todos os 
constrangimentos que entretanto possam surgir. Numa segunda parte deste capítulo, vai-
se definir qual a metodologia que irá ser aplicada para dar uma resposta à questão 
formulada, nomeadamente na definição do método que irá ser utilizado (o estudo de 
caso) e da técnica principal para a recolha da informação (a realização de entrevistas 
semiestruturadas a diferentes membros da organização escolhida). Irão também ser 
apresentadas as razões que estiveram na base da escolha da empresa que é alvo desta 
investigação. 
No quarto capítulo, vai-se identificar, num primeiro ponto, a empresa a analisar 
(AM), apresentando-a de uma forma breve tendo como referência as diferentes gerações 
que já trabalharam nela, identificando o marco que foi a entrada da Nardi no seu capital 
social e os valores sob os quais ela se rege. Num segundo ponto será apresentada a 
empresa que entrou no capital da AM – a Nardi – bem como a filosofia que está 
subjacente à sua atuação. 
No quinto capítulo, vai ser efetuada uma análise do modo como a relação com a 
Nardi influenciou a cultura da AM, analisando a cultura pré-Nardi e pós-Nardi, 
nomeadamente no que respeita à implementação do sistema de qualidade na AM e à 
profissionalização e surgimento de diversos departamentos, com particular destaque 
para o da Qualidade e o de Marketing. 
Por último, no sexto capítulo, serão apresentadas as conclusões a que se chegou, 
                                                
1 Total Quality Management – Gestão de Total de Qualidade 
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as limitações que estão inerentes a esta investigação e algumas implicações que esta 




2. A internacionalização, a cultura organizacional e conceitos 
relacionados – uma revisão de literatura 
2.1. A internacionalização 
2.1.1. Definição 
O termo “internacionalização” tem sido largamente utilizado, no entanto o seu 
conceito operacional não se encontra objetivamente definido (Morgan e Katsikeas, 
1997). Deste modo, a internacionalização poderia ser vista como “um movimento de 
saída nas operações internacionais das empresas” (e.g., Piercy, 1981; Turnbull, 1987, in 
Morgan e Katsikeas, 1997: 71). Ainda de acordo com Morgan e Katsikeas (1997), esta 
definição pode no entanto ainda ser complementada. Adicionalmente, a 
internacionalização poderia então ser definida como um “processo de envolvimento 
crescente em operações internacionais” (e.g., Welch e Luostarinen, 1988: 36, in Morgan 
e Katsikeas, 1997: 71), tendo assim em conta quer os movimentos de saída, quer os de 
entrada. 
2.1.2. O porquê da internacionalização: breve evolução histórica. 
Só se começou a tentar explicar a razão pela qual as empresas se 
internacionalizam aquando do trabalho pioneiro de Hymer de 1960 na sua obra The 
international Operations of National Firms: A Study of Direct Foreign Investment. 
Nesta investigação, Hymer considera que a internacionalização acarretaria riscos e 
custos extra e refuta o argumento de que o Investimento Direto Estrangeiro (IDE) seria 
resultado de uma busca de custos menores em países estrangeiros. Define três 
determinantes do IDE assentes no pressuposto de que os mercados são imperfeitos: o 
existir de vantagens específicas passíveis de serem exploradas no exterior; o permitir a 
remoção de conflitos existentes nos mercados nacionais; o permitir uma maior 
diversificação quer de mercados, quer de produtos (Ietto-Gillies, 2005). 
Anos mais tarde, Vernon (1966) apresentou a sua teoria do ciclo de vida do 
produto. Nela considerava que ao longo de cada uma das fases de vida do produto, a 
localização mais eficiente para a sua produção iria variar, transferindo-se dos países 
mais desenvolvidos para os menos desenvolvidos levando as empresas a 
internacionalizarem-se no sentido de otimizar essa eficiência. 
Em 1973, Knickerbocker desenvolveu uma teoria em que considerava que o IDE 
seria o resultado de uma reação das empresas que faziam parte de mercados 
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oligopolistas com poucos vendedores, com produtos substitutos próximos e onde 
existiria uma grande interação entre as estratégias dessas empresas. Essa reação poderia 
ser de dois tipos: investimento agressivo/proativo; investimento defensivo/reativo (e.g., 
Knickerbocker, 1973, in Ietto-Gillies, 2005). 
No final desta década, em 1977, John Dunning, desenvolveu o seu paradigma 
eclético, também designado por paradigma PLI (Ietto-Gillies, 2005). Neste paradigma, 
Dunning tenta explicar o porquê dos diferentes modos e processos de internalização, 
distinguindo dois tipos de envolvimento que permitiriam explicar as relações 
económicas internacionais. O primeiro respeitaria a um tipo de empresas que utilizariam 
os recursos naturais do local/país onde estariam instaladas para produzir produtos que 
vão alimentar os mercados externos. No segundo, as empresas recorreriam a recursos 
localizados nos mercados externos para produzirem os seus produtos que iriam 
alimentar diretamente esses mercados (Ietto-Gillies, 2005). Para que uma empresa 
tomasse a decisão de investir diretamente em mercados externos teriam de estar 
reunidas, simultaneamente, três condições: uma vantagem de propriedade [P] que 
permitisse às empresas ter uma vantagem competitiva sobre as outras empresas; uma 
vantagem de localização [L] que existiria quando a vantagem específica de um país lhe 
permitisse atrair investimento estrangeiro dando às empresas não nativas a possibilidade 
de tirar partido de uma vantagem competitiva de propriedade no exterior; uma 
vantagem de internalização [I] resultante de ser mais vantajoso para a empresa produzir 
internamente permitindo-lhe tirar partido da sua vantagem de propriedade quando 
comparada com o recurso ao mercado e com os seus custos inerentes (Ietto-Gillies, 
2005). 
No final da década de 1980,  Johanson e Mattsson (1988) desenvolveram um 
modelo explicativo do processo de internacionalização das organizações. A 
internacionalização consistiria num processo de estabelecimento e desenvolvimento de 
posições em redes estrangeiras e seria desenvolvido de três formas: extensão 
internacional, penetração internacional e integração internacional (Johanson e Mattsson, 
1988). Segundo Johanson e Mattsson (1988), este processo seria influenciado por dois 
vetores: o grau de internacionalização da empresa e o grau de internacionalização do 
mercado permitindo-lhes assim identificar quatro tipos de empresas: as internacionais 
entre outras, as solitárias internacionais, as retardatárias e as pioneiras. 
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Outra teoria utilizada para explicar o porquê da internacionalização das 
organizações é a Resource Based View of the Firm (também designada por Teoria dos 
Recursos). Tendo tido o contributo de diferentes autores tais como Wernerfelt (1984) e 
Penrose (1959), entre outros, considera que o lucro e o valor das organizações são 
explicados no seu interior recorrendo aos seus recursos e às suas capacidades. Ora esses 
recursos que constituem as organizações só seriam determinantes para que estas 
alcançassem vantagens competitivas face aos concorrentes se possuíssem determinadas 
características: fossem valiosos, raros, dificilmente imitáveis e insubstituíveis (Dunning 
e Lundan, 2008). 
Esta teoria evoluiu e durante a década de 1990 especificou-se um recurso em 
especial que estaria na base desse processo de internacionalização: o conhecimento. 
Surgiu assim uma outra corrente designada por Knowledge Based View of the Firm. 
Para esta corrente o conhecimento (e tudo aquilo que ele permitiria a uma organização 
obter) seria, na maioria dos casos, valioso, raro, dificilmente imitável e insubstituível 
(e.g., Kogut e Zander, 1993, in Dunning e Lundan, 2008). De acordo com Kogut e 
Zander (1992), a partilha e transferência de conhecimento dos indivíduos e grupos 
dentro das organizações seria aquilo que estas fariam melhor que os mercados e que 
levaria, em última análise, ao seu surgimento – sendo que este conhecimento pode 
tomar a forma de informação e know-how. De acordo com a análise de Kogut e Zander 
(1992) sobre o que são efetivamente as organizações, estas deveriam ser baseadas 
naquilo que elas sabem fazer. O conhecimento de uma organização pode ser 
classificado como explícito ou tácito, sendo que este último seria mais facilmente 
transferível dentro da organização (e.g., Kogut e Zander, 1993, in Dunning e Lundan, 
2008). O conhecimento explícito pode ser facilmente mensurável (através de manuais 
dos produtos, manuais de conduta, emails, etc.), já o conhecimento tácito torna-se 
dificilmente mensurável sendo só possível recorrendo a proxies (Harlow, 2008). 
Em termos de motivações que podem levar as empresas a optar por um caminho 
de internacionalização, elas foram categorizadas em quatro grandes grupos: a procura de 
recursos naturais, a procura de mercados, a procura de eficiência e a procura de ativos 
estratégicos (e.g., Jack Behrman, 1972, in Dunning e Lundan, 2008). No entanto, essas 
motivações podem não se excluir entre si, e as empresas com um dado investimento 
poderão ter por trás múltiplas motivações (Dunning e Lundan, 2008). Os investimentos 
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relacionados com a procura de recursos naturais visam obter acesso a recursos físicos ou 
de outro tipo que não existam nos seus países de origem (em termos de assegurar uma 
acesso a matérias-primas de maior qualidade e a um preço inferior ou outro tipo de 
recursos), obter acesso a mão-de-obra qualificada (ou não) a um custo inferior ao do seu 
país de origem ou ainda obter acesso a capacidades tecnológicas, de gestão ou outras 
não passíveis de serem obtidas no seu país de origem (Dunning e Lundan, 2008). Os 
investimentos motivados pela procura de mercados poderão ter sido despoletados pela 
necessidade que a empresa teve de se manter nesse mercado quando as exportações 
deixaram de ser o modo de entrada mais atrativo (conseguindo assim, por exemplo, 
evitar as barreiras às importações existentes no país de destino do investimento); 
quando os seus principais fornecedores e/ou clientes se deslocalizaram para o exterior e 
a empresa, por forma a conseguir manter as relações comerciais com eles, teve que os 
seguir; quando há uma grande necessidade de adaptar os produtos às características 
específicas do mercado externo ou ainda quando há uma necessidade de defender o 
mercado externo faze à presença de concorrentes (Dunning e Lundan, 2008). Já os 
investimentos que têm na sua origem uma procura de eficiência são, fundamentalmente, 
de dois tipos: tentar tirar vantagens de diferenças ao nível de dotações fatoriais 
existentes entre os diferentes países; tentar tirar partido de economias de escala e de 
gama e das diferenças de gostos dos consumidores locais (Dunning e Lundan, 2008). 
Por último, a procura de ativos estratégicos consiste normalmente em aquisições, fusões 
ou Joint-Ventures e têm o longo prazo como objetivo estratégico principal, sendo que 
este tipo de motivações tem em vista um aumento do portfolio da empresa que lhe 
permitirá fortalecer as suas vantagens competitivas (Dunning e Lundan, 2008). 
A ideia de que o conhecimento/cultura de uma organização é um recurso 
fundamental torna-a num conceito que irá ser analisado mais à frente. 
2.1.3. Modos de entrada nos mercados externos 
A estratégia das organizações que optem por entrar em mercados externos está 
muito dependente, entre outros fatores, do grau de compromisso, da exposição ao risco, 
do lucro esperado e do controlo que pretendem ter e que existe nesses mercados (e.g., 
Chu e Andersen, 1992, in Pan e Tse, 2000). De certa forma poderemos hierarquizar as 
escolhas relacionadas com os modos de entrada (e.g., Kumar e Subramaniam, 1997, in 
Pan e Tse, 2000). Se o compromisso passar por não realizar um investimento direto no 
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país de destino, a empresa poderá somente exportar (quer através de exportações 
diretas, indiretas ou outro tipo de exportações) ou efetuar acordos contratuais com 
parceiros locais (através de licenciamento/franchising, contratos de I&D, projetos 
turnkey, alianças ou outros). Se a opção for efetuar um investimento direto no exterior, 
aí as opções passarão ou por Joint-Ventures (com quotas iguais ou não) ou por 
estabelecimento de subsidiárias controladas a cem por cento pela empresa (podendo 
passar por efetuar um investimento de raiz, adquirir uma empresa local ou por outro tipo 
de investimento) (Pan e Tse, 2000). Na tabela abaixo, apresenta-se, resumidamente, as 
diferentes opções que estão à disposição das empresas que optem por enveredar por um 
processo de internacionalização. 


















Subsidiárias a 100% 
Investimento de raiz 
Aquisições 
Outras 
Tabela 1: Escolhas do modo de entrada 
Fonte: Adaptação do autor de Pan e Tse (2000) 
Após hierarquizarem e definirem os critérios de decisão que estariam 
subjacentes aos modo de entrada, os gestores teriam, numa primeira fase, que optar por 
uma via que envolvesse ou não investimento de capital (“equity” ou “non-equity”) – 
sendo que esta primeira divisão teria subjacente uma alocação ou não de recursos no 
mercado externo e, só numa segunda fase, optar pelos diferentes modos de entrada 
existentes dentro de cada uma dessas vias (Pan e Tse, 2000). 
2.2. Cultura Organizacional 
2.2.1. Definição 
A questão da cultura tem vindo a ser estudada por diferentes autores (e.g., 
Chapple, 1941, 1943; Dalton, 1959; Messenger, 1978; Roy, 1952, 1954, 1960; Whyte, 
1948, 1951, 1961, in Hatch, 1993) desde os anos 40 do século XX, inicialmente no 
âmbito da antropologia e focando-se de uma forma mais concreta nos costumes e 
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tradições existentes das organizações corporativas (Hatch, 1993). Como Hatch (1993) 
exemplificou, também no ramo da sociologia esta tendência estava presente com um 
estudo sobre a cultura da fábrica (Jacques, 1951, in Hatch, 1993). 
A definição do conceito de cultura nunca foi consensual pois cada investigador 
poderia no limite escolher de entre as 164 definições de cultura que foram identificadas 
e agrupadas por Kroeber e Kluckhohn (1952) em definições descritivas, históricas, 
normativas, psicológicas, estruturais, genéticas e até algumas definições incompletas, 
uma que se adequasse aos seus interesses (Allaire e Firsirotu, 1984). Foi só no final dos 
anos 70 e inícios dos anos 80 do século passado que o conceito de “cultura 
organizacional” começou a ser um tópico recorrente nos estudos levados a cabo pelos 
investigadores (e.g., Ouchi, 1981; Pascale e Athos, 1981; Sathe, 1985, in Hatch, 1993). 
Numa compilação efetuada por Martin (2002: 57-58), podemos encontrar 
variadas definições de cultura organizacional, das quais são exemplo: 
«1. “Cultura é o conjunto de entendimentos importantes (muitas vezes 
subentendidos) que os membros de uma comunidade partilham” 
(Sathe, 1985, p.6). 
2. “[A cultura é] um conjunto de entendimentos ou significados 
partilhados por um grupo de pessoas. Os significados são 
maioritariamente tácitos entre os membros, são claramente relevantes 
para um grupo em particular, e são distintivos do grupo” (Louis, 1985, 
p.74). 
(…) 
7. “Para analisar o porquê de membros se comportarem do modo 
como o fazem, normalmente olhamos aos valores que gerem o 
comportamento, que é o segundo nível… Mas como os valores são 
difíceis de observar diretamente, é frequente ser necessário inferi-los 
através de entrevistas a membros chave da organização ou analisando 
conteúdos de artefactos tais como documentos e cartas. No entanto, ao 
identificarmos esses valores, notamos frequentemente que eles só 
representam de uma forma fiel o manifesto ou os valores expostos da 
cultura. Isto é, eles focam-se naquilo que as pessoas dizem ser a razão 
do seu comportamento, o que eles idealmente desejariam que essas 
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razões fossem, e o que são com frequência as suas racionalizações 
para o seu comportamento. (…) Para realmente compreender a cultura 
e para descobrir mais completamente os valores dos grupos e o 
comportamento aberto, é imperativo aprofundar os pressupostos 
subjacentes, tipicamente inconscientes mas que realmente determinam 
como os membros do grupo percecionam, pensam e sentem” (Schein, 
1985, p.3) 
8. “Numa situação particular o conjunto de significados que evoluem 
dá a um grupo o seu próprio costume, ou carácter distintivo, que é 
expresso em padrões de crenças (ideologia), atividade (normas e 
rituais), língua e outras formas simbólicas através das quais os 
membros da organização criam e sustêm a sua visão do mundo e a sua 
própria imagem no mundo. […]” (Smircich, 1983a: p. 56).» 
As duas primeiras definições selecionadas orientam a sua definição de cultura 
organizacional para os “entendimentos” e para os “significados” e, simultaneamente 
consideram-na como algo partilhado e capaz de distinguir o grupo. Na definição 7, 
Schein (1985) já acrescenta aos conceitos anteriores um conceito de camadas 
considerando a existência de três níveis de profundidade: os artefactos, os valores e os 
pressupostos (cf. Figura 1). Já na definição 8, Smircich (1983) privilegia outros prismas: 
as crenças, a língua, os rituais e os símbolos. 
Citando Ogbonna e Harris (2002a: 34), a cultura poderia ser vista como “uma 
soma coletiva de crenças, valores, significados e pressupostos que são partilhados por 
um grupo social e que ajudam a moldar o modo como estes respondem entre si e ao seu 
ambiente exterior.” 
Martin agrupou diferentes estudos sobre a cultura, designou-os de “perspetivas” 
e classificou-as “de integração”, “de diferenciação” e “de fragmentação” (e.g., Martin, 
1992, in Ogbonna e Harris, 2002a). Embora todas elas estejam presentes conjuntamente 
nas organizações, os diferentes estudos sobre cultura optam por focar-se apenas numa 
delas em detrimento das restantes (e.g., Martin, 1992, in Ogbonna e Harris, 2002a). 
Uma definição mais recente e que faz uma analogia à computação é a proposta 
por Hofstede et al. (2010) que nos define cultura como “o software da mente”. 
Pelo acima exposto, pode-se então verificar que a cultura organizacional pode 
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ser vista de diferentes perspetivas mas que englobam pressupostos, crenças, 
comportamentos, etc., que os indivíduos que fazem parte de um grupo possuem e que os 
fazem sentir como tendo uma cultura única e distinta de todas as outras muito embora 
possa haver diferentes subculturas.  
2.2.2. A importância do estudo da cultura organizacional 
Segundo Ogbonna e Harris (2002b), é questionável que o interesse pela cultura 
organizacional se deva fundamentalmente a dois fatores principais: o primeiro seria a 
convicção da existência de uma dependência entre a performance da organização e a 
forma como os valores dos colaboradores vão de encontro à sua estratégia; o segundo 
passaria pelo alegado sucesso na manipulação e direcionamento da cultura da empresa 
promovida pelos seus gestores. 
Em relação ao primeiro fator, Ogbonna e Harris (2002b) consideram ter havido 
uma certa evolução na forma como essa convicção progrediu. No início dos anos 80, e 
de acordo com informação obtida nessa investigação, diversos autores, designados 
como trait writers (e.g., Akin e Hopelain, 1986; Deal e Kennedy, 1982; Denison, 1984; 
Ouchi, 1981; Ouchi e Price, 1978; Pascale, 1985; Pascale e Athos, 1981; Peters e 
Waterman, 1982; Stevenson e Gumpert, 1985; Vaill, 1984; Wilkins, 1984, in Ogbonna e 
Harris, 2002b), argumentavam que a performance das organizações estaria dependente 
de determinadas características ou traços culturais extremamente simples e que 
aparentemente explicariam a má performance das organizações. 
No final dos anos 80, e ainda de acordo com Ogbonna e Harris (2002b), 
surgiram muitas críticas à relação performance-cultura assentes em variados estudos 
académicos. Isto, por exemplo, devido à não existência de uma homogeneidade cultural 
entre as diferentes sociedades e organizações (e.g., Martin, 1992; Moore, 1985; 
Smircich e Morgan, 1983, in Ogbonna e Harris 2002b). Já nos anos 90, e continuando a 
ter em conta a mesma referência, foram elaborados diversos estudos que tentaram 
relacionar a cultura com a performance mas que não foram tão perentórios a concluir 
por uma relação direta (e.g., Denison 1990; Gordon e DiTomaso, 1992, in Ogbonna e 
Harris 2002b). Para que a cultura de uma organização possa ser considerada como um 
fator determinante para lhe trazer uma vantagem competitiva sustentável, ela teria então 
de ser rara, não imitável e adaptável (e.g., Barney, 1986, 1991, in Ogbonna e Harris 
2002b). 
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2.2.3. A cultura organizacional pode ser alterada? 
A possibilidade (ou não) de manipulação por parte dos gestores da cultura das 
suas organizações é uma questão que pode ser respondida de três maneiras às quais 
estão associadas diversas correntes de opinião. De acordo com Smircich (1983) a forma 
como os diferentes autores definiam “cultura organizacional” estaria intimamente 
relacionada com as suas noções de “cultura” e “organização”. 
A primeira corrente dá-lhe uma resposta negativa. De acordo com a classificação 
de Smircich (1983), esta seria a corrente metafórica segundo a qual a cultura nunca 
pode ser manipulada pois não é uma variável que esteja sujeita aos desejos dos gestores 
mas sim algo que está enraizado na própria organização. Engloba análises que 
consideram que a cultura seria algo que a organização é, isto é, que estaria enraizada na 
organização (e.g., Smircich, 1981, in Smircich, 1983), havendo os que privilegiam o 
conhecimento organizacional (e.g., Argyris e Schon, 1978; Bougon, et al., 1977; Harris 
e Cronen, 1979; Weick, 1979a, 1979b; Littere e Young, 1981; Wacker, 1981; Ritti, 
1982; Shrivastava e Mitroff, 1982; Bougon, 1983, in Smircich, 1983) e os que se focam 
no simbolismo organizacional (e.g., Manning, 1979; Pacanowsky e Anderson, 1981; 
Vann Maanen, 1973, 1977, in Smircich, 1983). Já Ogbonna e Harris (2002a) classificam 
estes investigadores como “pessimistas”. De acordo com estes dois autores, os 
investigadores que adotam esta posição (e.g., Gagliardi, 1986; Krefting e Frost, 1985, in 
Ogbonna e Harris, 2002a) consideram, que dado a cultura se encontrar a um nível 
profundo do subconsciente humano, isso não permitiria aos gestores influenciar ao 
ponto de provocar uma alteração de cultura organizacional. Ainda dentro desta linha, 
existem alguns autores (e.g., Ackroyd e Crowdy, 1990; Anthony, 1990; Knights e 
Willmott, 1987; Legge, 1994; Ogbonna, 1993, in Ogbonna e Harris, 1999) que chegam 
ao extremo de considerar que a cultura organizacional é impossível de ser mudada, que 
é pouco provável conseguir-se uma manipulação da cultura e que caso haja alterações 
culturais elas não serão resultado de ações levadas a cabo pelos gestores, mas sim 
naturais – são aqueles a quem Harris e Ogbonna (1999) designam como “puristas da 
cultura”. 
A segunda corrente já lhe dá uma resposta positiva. Uma outra perspetiva 
definida por Smircich (1983) designa o grupo de investigadores (e.g., Deal e Kennedy, 
1982; Peters e Waterman, 1982; Schwartz e Davis, 1981, in Smircich, 1983) que 
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adotam esta visão como funcionalistas. Para eles, toda a cultura organizacional é 
passível de ser controlada, pelo menos parcialmente, pelos gestores das organizações. 
Smircich (1983) enquadrou nesta corrente as investigações relacionadas com a gestão 
comparativa e a cultura corporativa sendo que os investigadores desta corrente 
consideram que a cultura seria algo que a organização tem. Já de acordo com Ogbonna e 
Harris (1998) têm-se realizado diversos estudos e criado diferentes modelos sobre 
distintas tentativas de direcionar e controlar a cultura (e.g., Bate, 1994; Bowman e 
Faulkner, 1997; Brown, 1995; Dawson, 1994; Silverzweig e Allen, 1976, in Ogbonna e 
Harris, 1998). Estes investigadores podem ser classificados como “otimistas” uma vez 
que consideram que a cultura existente dentro das organizações é única o que torna 
possível (e desejável) que os gestores controlem a cultura. Esta perspetiva torna-os 
“positivos e persuasivos sobre as perspetivas de uma intervenção planeada da gestão em 
controlar a cultura das organizações” (Ogbonna e Harris, 2002a: 35). No entanto, dentro 
desta perspetiva otimista, há alguns autores referidos por Ogbonna e Harris (2002a) que 
consideram que, mesmo admitindo a existência de diversas subculturas dentro de uma 
organização, a subcultura dos gestores seria capaz de coagir e forçar a sua aceitação por 
parte das restantes subculturas (e.g., Kilmann et al, 1995; Hopfl et al, 1992; Harris, 
1998, in Ogbonna e Harris, 2002a). Uma das razões que poderemos apontar para esta 
“necessidade” de conseguir controlar a cultura organizacional por parte dos gestores 
pode ser o desejo de um bom desempenho por parte das organizações e, dado que a 
cultura é um dos recursos das organizações mais dificilmente imitáveis, essa 
“necessidade” ganhou uma importância maior (e.g., Reed e DeFillippi, 1990; Denison, 
1990; Kotter e Heskett, 1992; Schein, 1992; 1999; Ireland e Hitt, 1999, in Ogbonna e 
Harris, 2002a). 
Finalmente, existe ainda uma terceira corrente que também lhe dá uma resposta 
positiva, mas só mediante determinadas circunstâncias, tentando aproximar as duas 
posições extremistas anteriores. De acordo com Ogbonna e Harris (2002a), nem a 
cultura organizacional pode ser alterada de acordo com as estratégias dos gestores, nem 
ela é de tal modo intrínseca aos indivíduos que nunca pode ser alterada. A cultura 
organizacional, tal como a cultura social, evolui e não seria correto afirmar que essa 
mudança não é passível de ser manipulada, sendo que há cada vez mais investigadores a 
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seguir esta ideia (Ogbonna e Harris, 2002a)2. Eles consideram que é necessário analisar 
todo o processo que conduz a uma alteração da cultura, isto é, todo o processo dinâmico 
da cultura organizacional. Este aspeto será o próximo objeto de análise. 
2.2.4. Modelo de dinâmica cultural 
O modelo de dinâmica cultural foi proposto por Hatch (1993). Este modelo foi 
desenvolvido com base no modelo organizacional desenvolvido por Schein (1985), que 
considerava que a cultura era composta por três níveis. No nível mais profundo estariam 
os pressupostos, os quais englobariam as crenças, pensamentos e sentimentos que 
constituiriam a fonte de todas as ações e valores e que seriam a base através da qual 
seria possível proceder à alteração da cultura. Num nível intermédio encontrar-se-iam 
os valores nos quais estariam as estratégias, objetivos e filosofias das organizações, isto 
é, dados um pouco mais concretos. No nível mais visível situar-se-iam os artefactos 
incluindo as estruturas e os processos organizacionais visíveis e que seriam os mais 
facilmente decifráveis (Hatch, 1993). De acordo com Hatch (1993), Schein 
argumentava que as crenças e valores do fundador de uma organização são transmitidos 
aos seus membros e poder-se-ão transformar em pressupostos caso a organização seja 
bem-sucedida (e.g., Schein, 1983, 1985, 1991, in Hatch, 1993). No seu modelo, Schein 
foca-se assim no modo como os artefactos e os valores conseguem traduzir os 
pressupostos, tentando ainda explicar a forma como a cultura muda ou pode 
eventualmente ser mudada (Hatch, 1993). 
No entanto, segundo Hatch (1993), Schein não chega a explicar as relações 
existentes entre os três níveis que constituem a cultura, razão pela qual esta autora 
complementou esse modelo com a introdução do dinamismo na explicação da cultura 
organizacional. Para além desta dinâmica, acrescentou um quarto elemento explicativo: 
os símbolos. Estes possibilitariam juntar a perspetiva simbólica ao modelo desenvolvido 
por Schein (cf. Figura 1). Adicionalmente, Hatch (1993) retira a conceção hierárquica 
que o modelo de Schein pressupunha e torna a relação entre os quatro elementos 
circular e bidirecional. Para além disso, Hatch (1993), designou as relações que se 
estabeleceriam entre eles por processos dinâmicos e tentou perceber o modo como a 
cultura pode ser composta por esses quatro elementos. 
Hatch (1993) tenta através desses processos dinâmicos explicar de que forma é 
                                                
2 Estes investigadores são designados por Ogbonna e Harris (2002a) como “realistas” uma vez que nem 
são contra, nem apoiam a ideia da possibilidade de gestão da cultura. 
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que os diferentes elementos que constituem a cultura estabelecem uma relação entre si. 
Definiu quatro tipos de processos: (1) o de manifestação, (2) o de realização, (3) o de 
simbolização e (4) o de interpretação (cf. Figura 1)3. 
(1) Processo de Manifestação 
É através do processo de manifestação que Hatch (1993) explica de que forma os 
pressupostos que constituíam o ponto de partida do Modelo de Schein se transformam e 
se mostram sob a forma de valores, passando de algo intangível para algo tangível e 
passível de ser reconhecido. Estes valores poderão depois, através do processo de 
realização, dar origem a artefactos. A manifestação proativa deste processo traduz-se 
assim num “ato imaginativo no qual é produzida uma expectativa de uma situação e do 
seu potencial através de conhecimentos, emoções e perceções assentes em pressupostos 
culturais” (Hatch, 1993: 665). Já a manifestação retroativa origina uma renovação dos 
pressupostos por forma a mante-los coerentes com os valores vigentes dentro da cultura 
sendo que esta manifestação resultará de uma interpretação retrospetiva. 
 
 (2) Processo de Realização 
Este processo traduz-se numa materialização dos valores em artefactos ou numa 
atualização dos valores já existentes através da criação de artefactos (Hatch, 1993). A 
realização proativa seria então o processo através do qual os valores se materializariam 
                                                
3 Caso a leitura seja feita no sentido dos ponteiros do relógio, designou de manifestações proativas os 
processos (1) e (2) e manifestações prospetivas os processos (3) e (4). Caso essa leitura seja feita no 
sentido contrário, os mesmos processos seriam designados, respetivamente, e de acordo com a mesma 

















Introdução de uma 
dinâmica ente os 
elementos 
Modelo de Schein (1985) 
Modelo de Dinâmica Cultural de 
Hatch (1993) 
Figura 1: Comparação do Modelo de Schein (1985) com o Modelo de Dinâmica Cultural 
de Hatch (1993) 
Fonte: Autor com base em Hatch (1993) 
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em artefactos indo mais além da restrição cognitiva (e.g., Czarniawska e Joerges, 1990, 
in Hatch, 1993) e acrescentando-lhe a perceção e a emoção. Já a realização retroativa 
seria a forma de modificar os valores e as expectativas de modo que estas aparentassem 
ser diferentes do que eram antes da sua realização proativa como artefactos. 
(3) Processo de Simbolização 
A definição de símbolo de acordo com os seguidores da perspetiva simbólico-
interpretativa diz-nos que o símbolo seria algo que de alguma forma representaria uma 
associação, consciente ou não, com algo mais vasto e abstrato (e.g., Chapple e Coon, 
1942; Dandridge et al., 1980; Gioia, 1986; Morgan et al., 1983, in Hatch, 1993). Neste 
modelo, Hatch (1993) define que a simbolização prospetiva seria um processo através 
do qual os símbolos teriam a sua origem via ligações entre o uso dos artefactos e o seu 
significado intrínseco e define a simbolização retrospetiva como a forma de dar um 
maior significado aos artefactos através dos símbolos. 
(4) Processo de Interpretação 
De acordo com este modelo, a interpretação prospetiva seria para Hatch (1993) 
somente uma espécie de atualização dos pressupostos culturais havendo a possibilidade 
de interiorizar ou não novos símbolos. Já na interpretação retrospetiva os valores 
culturais levariam a uma alteração da interpretação dos símbolos até aí existentes. 
2.3. Mudança organizacional 
2.3.1. Abordagem substantiva 
Como se irá verificar através dos estudos que serão apresentados no último 
ponto deste capítulo (cf. 2.6 Estudos empíricos), tem-se investigado a possibilidade de 
se planear uma alteração por etapas ao nível da cultura organizacional, sendo este tipo 
de planeamento designado por “episódico” por Weick e Quinn (e.g., Weick e Quinn, 
1999, in Alvesson e Sveningsson, 2008). Segundo Alvesson e Sveningsson (2008), será 
o nível a que é feita a análise a este planeamento que vai distinguir as duas escolas de 
pensamento existentes: a escola da Dinâmica de Grupo (que mais tarde deu origem à 
Teoria do Desenvolvimento Organizacional) e a escola dos Sistemas Abertos. 
A ideia central da escola da Dinâmica de Grupo é a de que os indivíduos dentro 
de uma organização formam grupos mais pequenos com os seus valores, normas e 
regras e que guiam os seus comportamentos (Alvesson e Sveningsson, 2008). Este 
conceito foi desenvolvido por Lewin (1951) que propôs um modelo de três etapas 
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(unfreezing, change e refreezing) que permitira focar-se nos valores, normas e regras 
dos grupos. Numa primeira etapa – unfreezing – o objetivo seria o de desestabilizar o 
estado normal dos valores, regras e normas do grupo levando-o a crer que é necessária 
uma mudança. Na etapa seguinte – change – dar-se-ia a introdução da mudança no seio 
da organização e dos grupos. A última etapa – refreezing – consistiria em estabilizar os 
novos valores, regras e normas nos grupos por forma a evitar que estes recaíssem nos 
valores, regras e normas existentes antes da mudança. A iniciativa, que levaria a uma 
mudança organizacional, teria de partir necessariamente da gestão de topo (Alvesson e 
Sveningsson, 2008). Este conceito de Lewin originou a designada Teoria do 
Desenvolvimento que considera que as mudanças deverão ter uma abordagem de longo 
prazo e não algo instantâneo e que deveriam ser apoiadas por um agente externo à 
organização (Alvesson e Sveningsson, 2008). A nova tendência desta Teoria, de ter em 
conta cada vez mais a organização como um todo, levou-a a aproximar-se da escola dos 
Sistemas Abertos (Alvesson e Sveningsson, 2008). 
Ao contrário da escola da Dinâmica de Grupo, a escola dos Sistemas Abertos 
coloca o enfoque das mudanças organizacionais na organização como um todo, uma vez 
que considera a organização como sendo um conjunto de subsistemas que deverão estar 
em sintonia e que trabalham para um mesmo objetivo e, simultaneamente, a 
organização seria também uma parte do ambiente macro que a rodeia (Alvesson e 
Sveningsson, 2008). Uma das primeiras teorias a este respeito é a de matriz 
Tecnológica-Política-Cultural de Tichy que considera que as organizações possuem três 
subsistemas interdependentes que seriam o Tecnológico (relacionado com a atividade 
produtiva), o Político (relacionado com a distribuição dos diferentes recursos e poderes) 
e o Cultural (que funcionaria como o elo de ligação normativo) e que a organização só 
seria eficiente se estes estivessem alinhados (e.g., Tichy, 1982, in Alvesson e 
Sveningsson, 2008). Um outro modelo dentro desta escola de pensamento foi o Modelo 
dos “7 S” de McKinsey que definia sete sistemas para caracterizar as organizações: os 
subsistemas que designou por hard que incluíam a estratégia, estrutura e sistema e os 
subsistemas que designou por soft que englobavam os valores partilhados, as 
capacidades, o estilo de gestão e os funcionários (Alvesson e Sveningsson, 2008). A 
cultura é assim vista como algo que é inerente à organização mas que está relacionada 
com outras dimensões da própria organização sendo considerada uma variável que é 
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aconselhável que seja enquadrada com outras variáveis existentes no seu interior, de 
modo a tornar concretizável uma mudança cultural (Alvesson e Sveningsson, 2008). 
A abordagem substantiva considera então que é perfeitamente possível elaborar 
um conjunto de etapas sequenciais que possam ser seguidas com vista a promover uma 
alteração cultural na organização. Essas etapas poderiam passar pela identificação de 
uma necessidade para mudar; pela seleção de uma técnica de intervenção; por conseguir 
o apoio da gestão de topo; por ultrapassar a eventual resistência à mudança que pudesse 
ocorrer e, por fim, pelo avaliar todo o processo de mudança (e.g., Dawson, 2003: 32, in 
Alvesson e Sveningsson, 2008). 
Já na abordagem proposta por Heracleous (e.g., Heracleous 2001; Heracleous e 
Langham 1996, in Alvesson e Sveningsson, 2008), é defendido que as mudanças são 
difíceis de alcançar devido aos pressupostos culturais existentes e que muitas vezes são 
descurados aquando do planeamento dos programas de alteração cultural tornando essas 
alterações não definitivas como se pretendia, mas apenas temporárias. Baseando-se no 
modelo da teia cultural de Johnson (1992) como forma de diagnosticar os pressupostos 
e de os identificar nos artefactos, Heracleous (e.g., Heracleous 2001, in Alvesson e 
Sveningsson, 2008) definiu um conjunto de cinco etapas: realizar uma análise da 
situação, desenvolver políticas e estratégias, identificar as implicações organizacionais, 
gerir a mudança e monitorizar e organizar o processo de mudança. Estas etapas foram 
testadas num estudo de mudança cultural conduzido por uma empresa de consultoria. 
No entanto as conclusões a que chegaram não permitiram aferir se efetivamente tinha 
havido uma mudança cultural da organização realmente profunda ou se seria apenas 
uma mudança superficial (Alvesson e Sveningsson, 2008). 
Dada a elevada taxa de insucesso dos programas planeados cuja causa principal 
é apontada à sua implementação (e.g., Beer e Nohria, 2000, in Alvesson e Sveningsson, 
2008), surgiu uma segunda corrente a defender que o processo de mudança deveria ser 
contínuo e não episódico por forma a colmatar as dificuldades que eram sentidas para 
executar ideias que tivessem sido previamente planeadas tentando, de alguma forma, 
superar imprevistos que pudessem ocorrer (Alvesson e Sveningsson, 2008). Estamos 
assim perante uma abordagem processual da mudança organizacional. 
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2.3.3. Abordagem processual 
Esta segunda abordagem considera que, muito embora exista toda a planificação 
dos programas destinados a alterar a cultura organizacional, aquando da sua 
implementação na organização, estes tendem a ser alterados, adaptados, modificados e 
distorcidos de uma forma que não seria à partida previsível (Alvesson e Sveningsson, 
2008). Deste modo, não se poderia olhar para um processo de mudança cultural como 
um mero conjunto de etapas a cumprir (Alvesson e Sveningsson, 2008). De acordo com 
esta perspetiva, os focos deveriam ser as experiências, os sentimentos e o sense making 
de todos os intervenientes nos programas de mudança, ao invés de se lhes tentar impor 
uma mudança pois isso permitiria aos diferentes intervenientes uma maior e melhor 
compreensão de todas as políticas e alterações que se pretendessem implementar 
podendo até culminar numa completa reformulação e adaptação do plano inicial por 
parte dos intervenientes (Alvesson e Sveningsson, 2008). 
Para analisar todo este processo de deslocação de ideias e objetos em translação 
quer no tempo, quer no espaço, Latour (e.g., Latour 1986, 1988, 2005, in Alvesson e 
Sveningsson, 2008) estabeleceu uma analogia com uma bola de bilhar permitindo 
visualizar e explicar as diferenças entre o modelo de difusão (associado a uma 
abordagem substantiva) e o modelo de translação (associado a uma abordagem 
processual).  
No modelo de difusão, os planos ou as ordens dadas são dotadas de uma força 
própria (e.g., Latour 1986, in Alvesson e Sveningsson, 2008). No entanto essa força, à 
medida que a ordem vai sendo transmitida ao longo da hierarquia da organização, vai 
perdendo intensidade devido à fricção que eventualmente exista dentro da organização e 
que pode ser concretizada em alguma oposição interna (e.g., Latour 1986, in Alvesson e 
Sveningsson, 2008). Este modelo de difusão está centrado na força inicial da ordem que 
é dada uma vez que assim que isso sucedia, ela seria seguida pelos subordinados pois 
eles veem os gestores de topo como soberanos (muito à semelhança da força dada a uma 
bola de bilhar através de uma tacada – a ordem – a qual irá provocar um determinado 
movimento irreversível nas restantes bolas – subordinados) (e.g., Latour 1986, in 
Alvesson e Sveningsson, 2008). Os subordinados são deste modo vistos como agentes 
meramente recetores e seguidores das ordens que lhes foram transmitidas (e.g., Callon e 
Latour 1981, in Alvesson e Sveningsson, 2008). 
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Para que um programa de alteração cultural resulte seria apenas necessário 
planeá-lo detalhadamente e utilizar a força suficiente para alcançar os resultados que se 
pretendessem (e.g., Latour 1986, 1988, 2005, in Alvesson e Sveningsson, 2008). 
Deste modo, após o planeamento e quando todo o processo fosse iniciado, tudo o 
que acontecia era um seguir de ordens por parte de todos os agentes recetores com a 
mensagem inicial dos gestores a ser fielmente reproduzida em todos os níveis 
hierárquicos (Alvesson e Sveningsson, 2008). 
Já no modelo de translação, quando um programa é executado, ele originará um 
conjunto de consequências/movimentos de acordo com a perceção que os destinatários 
têm desse programa. Este movimento será determinado pelo modo como os 
intervenientes se alinham com o programa e o interpretam de acordo com os seus 
interesses e ambições privilegiando assim uma transformação de ideias (e.g., Latour, 
1986, in Alvesson e Sveningsson, 2008). Ao contrário do modelo de difusão, neste 
modelo privilegia-se uma transformação das ideias/comandos/programa iniciais 
conduzida pelos seus alvos como forma de incutir um processo de mudança (e.g., 
Latour, 1986, in Alvesson e Sveningsson, 2008). 
Assim, “O que se passa com um programa planeado de mudança (…) não é o 
resultado principal da força inicialmente dada ao programa, mas antes a energia 
constantemente renovada dada ao plano programado pelas pessoas que fazem algo com 
ele.” (Alvesson e Sveningsson, 2008: 30) 
2.4. Relações entre organizações – as participações sociais  
Quando as relações entre as diferentes organizações adquirem a forma de uma 
participação social de uma delas na outra (como é o caso das subsidiárias através de 
aquisições – maioritárias, minoritárias ou a 100% do capital – e o caso das fusões) 
estaremos na presença de uma situação que poderá ou não causar um impacto na cultura 
da empresa adquirida ou participada ou na organização resultante. 
A tendência seria que as empresas com culturas organizacionais semelhantes 
tenderiam a ter menos atritos aquando da aquisição, no entanto essa situação nem 
sempre será a realidade que acontece no terreno (Cartwright e Cooper, 1993). 
De acordo com Cartwright e Cooper (1993), e fazendo uma analogia entre uma 
fusão ou uma aquisição e um casamento, poderão ser considerados três tipos de relações 
entre as empresas envolvidas: a que é semelhante a um casamento aberto (também 
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designadas por extension mergers), que considera que as diferenças que eventualmente 
possam existir entre as empresas em termos da sua cultura organizacional são aceites 
por ambas e consideradas irrelevantes; a semelhante a um casamento tradicional 
(também chamadas de redesign mergers), em que a empresa adquirente introduz 
modificações profundas ao nível da cultura organizacional da empresa adquirida; e a 
semelhante a um casamento colaborativo (collaborative mergers), no qual as diferenças 
entre as culturas das organizações envolvidas são vistas como uma forma de lhes 
acrescentar valor, estando assim na presença de uma situação benéfica para ambas. 
No entanto, o aspeto relacionado com a cultura não é muito tido em conta pelos 
gestores aquando da fusão/aquisição de uma organização, nomeadamente se a 
organização adquirida pertencer a um país distinto da adquirente (e.g. Buono e 
Bowditch, 1989, in Birkinshaw et al., 2000). A consequência desta atitude conduz a que 
numa fase pós-aquisição (ou pós-fusão), possa haver um choque de culturas que se pode 
traduzir num dos aspetos mais perigosos e relevantes para o sucesso de toda a operação 
(Ullah, 2009). 
2.5. Cultura da qualidade 
Uma das formas que podemos utilizar para definir a qualidade pode passar pela 
realização de uma atividade de uma forma correta e apropriada e tendo em consideração 
todo um conjunto de normas e regulamentos (Breja et al, 2011). 
Todo o conceito de Total Quality Management (TQM) que se desenvolveu teve 
como ponto de partida a técnica do mapa de controlo de Shewart (e.g. Shewart, 1931, in 
Breja et al, 2011), onde eram consideradas diferentes pontos de vista e consideradas as 
diferentes visões ocidentais e orientais (Breja et al, 2011). 
A definição de TQM, não tem sido consensual ao longo dos anos, no entanto 
pode-se considerar a TQM como sendo uma forma de gestão em que os seus princípios 
diretores da forma como a organização deve proceder conduzem a uma elevada 
eficiência (e.g., Dean e Bowen, 1994; Sitkin et al., 1994; Hackman e Wageman, 1995; 
Wilkinson et al., 1998; Oakland, 2000; Dale, 2003; Eriksson e Garvare, 2005, in Bou-
Llusar et al., 2009). A TQM é considerada por alguns autores (e.g., Ahire e 
Ravichandran, 2001, in Zu et al, 2010) como uma das mais proeminentes abordagens à 
gestão do século XX. 
Estes princípios diretores podem ser classificados em princípios de TQM sociais 
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ou soft focados em aspetos como a liderança e a envolvência dos trabalhadores e em 
princípios de TQM técnicos ou hard que estão mais centralizados em aspetos 
relacionados com a constante procura por formas de trabalhar e de produzir mais 
avançadas (e.g., Dotchin e Oakland, 1992; Yong e Wilkinson, 2001; Prajogo e Sohal, 
2004; Rahman, 2004; Rahman e Bullock, 2005; Lewis et al., 2006, in Bou-Llusar et al., 
2009). No entanto, estes princípios não podem ser considerados isoladamente uma vez 
que estão interligados e contribuem ambos para a correta aplicação da TQM (e.g., Flynn 
et al., 1994; Wruck e Jensen, 1994; Hackman e Wageman, 1995; Sun, 1999, in Bou-
Llusar et al., 2009). 
Mais recentemente, e seguindo na mesma linha da TQM, foi desenvolvido um 
novo modelo de gestão da qualidade designado por Seis Sigma (Su et al., 2006; Kumar 
et al., 2008, in Zu et al, 2010). Este modelo foi definido como sendo “um método 
organizado e sistemático de melhoria do processo estratégico e desenvolvimento de 
novos produtos e serviços assente em métodos estatísticos e no método científico para 
reduzir de uma forma drástica as taxas de defeituosos” (e.g., Linderman et al., 2003: 
195, in Zu et al., 2010). 
De seguida, ir-se-ão apresentar alguns estudos empíricos envolvendo alguns dos 
conceitos até aqui referidos. 
2.6. Estudos empíricos 
No âmbito do enquadramento teórico acima exposto, torna-se pertinente analisar 
o que tem sido feito no âmbito da literatura até aqui apresentada. Em termos da relação 
específica entre os dois primeiros conceitos apresentados (internacionalização e cultura 
organizacional), tanto quanto foi possível aferir da investigação realizada, não existem 
trabalhos que os relacionem explicitamente. Como tal, ir-se-á exemplificar o que tem 
sido feito dentro de cada uma destas áreas por forma a tentar retirar informação que 
possa ser utilizada para relaciona-las. Também se referirão outros estudos envolvendo 
os restantes conceitos acima apresentados. 
Mejri e Umemoto (2010) desenvolveram um modelo baseado no conhecimento 
para a internacionalização das Pequenas e Médias Empresas (PME) e justificaram a 
necessidade desse novo modelo no facto de que os modelos existentes até à data só se 
limitarem a explicar uma parte de um fenómeno tão complexo. Deste modo, e para se 
perceber todo o processo da internacionalização das PME seria necessário compreender 
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pelo menos os principais fatores que a originam criando assim uma necessidade de 
integração de diferentes perspetivas. O modelo baseado no conhecimento para a 
internacionalização das PME proposto por Mejri e Umemoto (2010) pretende apenas 
explicar todo o processo num e só num dos mercados em que a PME esteja envolvida. 
Consiste em três fases (a fase de pré-internacionalização, a fase de recente 
internacionalização e a fase de grande experiência de internacionalização) influenciadas 
por quatro tipos de conhecimento (conhecimentos do mercado, da rede, cultural e 
empresarial). Este modelo tenta assim apresentar o tipo de influência e de intensidade 
de cada um destes conhecimentos em cada uma das fases. 
Seguidamente são apresentados alguns estudos que têm procurado analisar o 
nível de sucesso na implementação de alterações na cultura organizacional das 
organizações. 
Ogbonna e Harris (2002a) realizaram um estudo no âmbito da indústria da 
hospitalidade onde tentaram descrever o tipo de interferências levadas a cabo pelos 
gestores em quatro empresas desta indústria. Uma das formas de diminuir este aspeto 
menos positivo e de modo a melhorar a performance desta indústria seria através de 
uma alteração da cultura organizacional tendo assim como base a perspetiva otimista 
definida no ponto anterior (Ogbonna e Harris, 2002a). Três razões principais 
justificaram a escolha desta indústria em particular por parte de Ogbonna e Harris 
(2002a): pela sua importância económica quer no mercado do Reino Unido, quer em 
termos internacionais, para além de também ser uma indústria que absorve grande 
quantidade de mão-de-obra pouco especializada (e.g., Lucas e Bailey, 1993; Purcell, 
1993; Lee-Ross e Johns, 1995, in Ogbonna e Harris, 2002a); pelo recurso que fazem a 
práticas avançadas de Recursos Humanos para tentarem atingir objetivos de gestão da 
cultura contrastando com as características tradicionais da mão-de-obra desta indústria; 
pelo facto de o estudo de indústrias em particular poder permitir uma maior 
compreensão das dinâmicas da cultura organizacional. 
Ogbonna e Harris (2002a) identificaram quatro perceções fundamentais da 
cultura organizacional: o nível de intervenção ao qual os programas de alteração cultural 
deveriam ser dirigidos; as forças de trabalho nucleares e periféricas; a necessidade ou 
não de uma formalização da gestão da cultura; e as formas pelas quais as mudanças 
eram implementadas. As conclusões a que Ogbonna e Harris (2002a) chegaram foram 
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consistentes com a perspetiva realista atrás definida levantando, no entanto, algumas 
questões quer à corrente dos práticos, quer à dos teóricos, nomeadamente em termos de 
desenvolvimento de modelos e programas com vista à alteração da cultura 
organizacional específicos para esta indústria e concretizando com exemplos de 
mudanças culturais efetivamente conseguidas no interior da indústria focados 
designadamente nas forças de trabalho nucleares. 
Um outro estudo também desenvolvido por Ogbonna e Harris (2002b), focou-se 
na indústria britânica do retalho alimentar em dois períodos separados por uma década. 
A importância deste sector na economia britânica, a elevada similaridade entre as suas 
cinco principais empresas em aspetos como o da cultura organizacional e as estratégias 
de penetração no mercado, bem como os diferentes projetos de alteração cultural nele 
levados a cabo justificam a opção por esta indústria. Ogbonna e Harris (2002b), 
consideram que a motivação principal para o estudo da cultura organizacional seria uma 
eventual relação entre a cultura e a performance e a facilidade que existiria em altera-la 
sendo, no entanto, que essas conclusões seriam o resultado de uma análise de uma 
organização concreta e não de uma indústria. Metodologicamente, a opção recaiu numa 
análise retrospetiva pois seria uma forma fiável de obter uma perspetiva dos esforços 
realizados com o objetivo de originar mudanças culturais na organização ao longo do 
tempo (e.g., Miller et al., 1997, in Ogbonna e Harris, 2002b) recorrendo para isso a 
membros com bastantes anos de organização tal como fora utilizado em estudos 
semelhantes (e.g., Blackler e Brown, 1981; McKinley e Starkey, 1988, in Ogbonna e 
Harris, 2002b). Na Tabela 2 encontra-se resumido este estudo e as principais conclusões 
a que Ogbonna e Harris (2002b) chegaram. 
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Tabela 2: Comparação dos estudos de 1980 e 1990 
 Fonte: Autor com base em Ogbonna e Harris (2002b) 
Ao contrário da situação anterior, em Ogbonna e Wilkinson (2003) o estudo já 
se centrou no impacto dos programas de mudança cultural nos gestores e não nos 
trabalhadores de base. É esperado dos gestores que, para além de alterarem os seus 
valores e convicções, também persuadam os seus subordinados a altera-los igualmente. 
Deste modo, desempenhariam um papel crucial na implementação dos programas de 
mudança cultural. Na Tabela 3 encontra-se um resumo deste estudo. 
Objetivo do estudo Analisar o no impacto dos programas de mudança cultural nos gestores e não nos trabalhadores de base 
Metodologia Estudo qualitativo aprofundado de uma única organização 
Objetivos do programa de 
alteração cultural 
Desenvolver os valores de cooperação, objetivo comum, confiança e 
troca mútua 
Conclusões 
• Os gestores intermédios são, na melhor das hipóteses, ambíguos no 
que respeita às mudanças culturais 
• Têm opinião positiva acerca da maior abertura conseguida em 
termos de comunicação e em terem obtido um maior grau de 
envolvimento por parte dos seus subordinados 
• Mostram uma opinião mais negativa em relação à ideia de estarem 
sempre a trabalhar com receio de sofrer sanções e à excessiva 
supervisão por parte dos seus superiores hierárquicos 
• O empenhamento dos gestores no programa de mudança cultural 
não foi completo 
• Não existia uma cultura forte entre os gestores intermédios 
Tabela 3: Resumo do estudo de Ogbonna e Wilkinson (2003) 
 Fonte: Autor com base em Ogbonna e Wilkinson (2003) 
Alvesson e Sveningsson (2008) desenvolveram uma análise sobre um projeto de 
mudança cultural conduzido por uma subsidiária de uma empresa de alta tecnologia. Na 
Tabela 4 encontra-se um resumo deste estudo. 
 Estudo da década de 1980 Estudo da década de 1990 
Objetivos 
• Alterar a perceção negativa 
que os operadores de loja 
tinham dos clientes 
• Tarefa foi significativamente 
contrariada pelas crenças 
culturais que estavam 
profundamente enraizadas 
• Necessidade da empresa em 
análise continuar a ser rentável 
Alterações 
Artefactos Sim 
Comportamentos Muito reduzida e só conseguida com ameaça de sanções 
Mudança visível 
Valores Nenhuma prova de terem ocorrido 
Conclusão 
• Nenhuma alteração cultural genuína teria ocorrido 
• Necessidade de aprender com os erros cometidos em projetos de 
alterações culturais passados nesta indústria 
• Existência de diferentes níveis de aceitação das alterações por parte 
dos trabalhadores de base 
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Metodologia • Entrevistas a elementos envolvidos nesse programa 
• Observações à sua implementação durante um período de dezoito meses 
Objetivos do programa 
de alteração cultural 
• Começar a produzir a tecnologia “certa”, virada para o mercado e para 
os clientes em vez de produzir a melhor tecnologia 
• Permitir mais facilmente a expansão da subsidiária e torna-la mais 
independente 
• Corrigir uma orientação social muito introvertida 
• Aumentar o nível de confiança na gestão por parte dos trabalhadores 
Forma de planeamento 
e implementação 
• Foram desenvolvidos grandes esforços no seu planeamento e desenho 
• Arrancou em simultâneo em toda a organização 
• Prosseguiu para um fórum de gestão 
• Foi entregue aos principais gestores intermédios em articulação com 
empresas externas consultoras de gestão 
Conclusões 
• As ideias que pretendiam ser transmitidas pelos gestores foram 
interpretadas pelos operacionais e pelos gestores intermédios como uma 
forma de os controlar, manipular e impingir uma nova cultura 
• Esta interpretação desenvolveu nos gestores de topo um sentimento de 
frustração 
• Objetivos demasiado ambiciosos 
• Resultados muito fracos ou mesmo inexistentes 
• Causas: 
o A falta de acompanhamento 
o A incerteza 
o A perda progressiva do momentum 
Tabela 4: Resumo do estudo de Alvesson e Sveningsson (2008) 
 Fonte: Autor com base em Alvesson e Sveningsson (2008) 
Os processos de fusões e aquisições ao juntarem duas ou mais organizações 
diferentes conduzem inevitavelmente a alterações culturais (e.g., DiGeorgio, 2002, 
2003, in Spicer 2011). 
Numa outra investigação conduzida por Spicer (2011), foi analisada uma 
organização resultante de uma fusão. Este autor recorreu a uma metodologia assente em 
entrevistas e a um mapeamento cognitivo. A cultura que os gestores defendiam para a 
nova empresa seria que esta deveria ser uma empresa de vanguarda na sua área, 
orientada para o consumidor, orientada pelo mercado, ser habilitada e seguir uma 
abordagem de equipa, ser aberta e honesta internamente e trabalhar em parceria com os 
seus clientes. A conclusão a que Spicer (2011) chegou é consistente com a perspetiva 
realista de Ogbonna e Harris (2002a), pois embora os gestores tentassem influenciar a 
alteração cultural, admitiam que tinham tido pouco sucesso, dado que aquela mudança 
não estava a ocorrer no sentido que tinha sido definido por eles. A relação das empresas 
analisadas neste estudo também se pode enquadrar no conceito apresentado por 
Cartwright e Cooper (1993) de redesign merger.  
Smollan e Sayers (2009) estudaram, recorrendo a um método qualitativo, a 
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relação entre a cultura, a mudança e as emoções. A mudança provocaria efeitos 
negativos na identidade dos indivíduos levando-os ao luto e à ansiedade (e.g., Carr, 
2001 in Smollan e Sayers, 2009). Recorrendo à evidência, Smollan e Sayers (2009) 
exemplificam que, após um processo de fusão, os elementos da empresa dominante 
tenderiam a identificar-se mais com a nova cultura organizacional que os da outra 
empresa (e.g., van Knippenberg et al., 2009, in Smollan e Sayers, 2009) e que os 
elementos de uma empresa adquirida tenderiam a resistir aos valores da empresa 
adquirente (e.g., Pepper e Larson, 2006, in Smollan e Sayers, 2009). A conclusão a que 
Smollan e Sayers (2009) chegaram foi que a mudança organizacional pode efetivamente 
alterar a cultura e assim influenciar as reações emocionais dos indivíduos. No entanto 
também admitem que a forma como os trabalhadores reagem emocionalmente também 
é afetada pela cultura. 
No início da década de 70 Hofstede realizou um estudo na IBM com o objetivo 
de encontrar as diferenças de cultura existentes em 64 países onde a empresa estava 
implantada recorrendo à sua base de dados de empregados (Hofstede, 1980, 1983a, 
1983b, 1983c, 1983d, in Hofstede et al., 1990). Através deste estudo, Hofstede definiu 
quatro dimensões de cultura:  a distância ao poder (que mede a forma como os nacionais 
de uma país aceitam uma distribuição não igualitária do poder), a aversão à incerteza 
(relacionada com a forma de reagir a situações incertas ou desconhecidas), a 
“masculinidade” vs “feminilidade” (medindo até que ponto predominam valores 
tipicamente masculinos como a competitividade face a valores tipicamente femininos 
com a modéstia) e o “individualismo” vs “coletivismo” (revelando se na sociedade 
predominam os valores individuais ou de maior coesão aos grupos onde os indivíduos 
estão inseridos) (Hofstede, 1980, in Hofstede et al., 1990). Após um outro estudo 
focado na população estudantil de 23 países, e recorrendo a um questionário elaborado 
por académicos chineses, Hofstede acrescentou uma quinta dimensão às quatro que 
tinham sido identificadas anteriormente – a qual designou de “dinamismo confuciano” – 
e que punha em confronto as orientações de “longo prazo” e de “curto prazo” relativas 
ao trabalho e à vida (e.g., Hofstede e Bond, 1988; Bond e Mai, 1989 in Hofstede et al., 
1990). 
Todos os trabalhos acima referidos são uma amostra muito pequena de todo o 
trabalho que tem sido desenvolvido englobando os conceitos que, de uma forma breve, 
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foram acima definidos. Relativamente à relação específica entre internacionalização e a 
cultura organizacional, em particular ao modo como a primeira traz consequências à 
segunda, a literatura é omissa. Tentar trazer alguma luz a esta relação é um dos 
objetivos desta investigação. 
Segue-se uma definição da metodologia que se adotará para responder à questão 




3. Questão a analisar e metodologia aplicada 
3.1. Questão a analisar 
Após esta revisão de literatura centralizada nos conceitos chave deste estudo – a 
internacionalização, a cultura organizacional, a mudança da cultura organizacional, as 
participações sociais entre as empresas e a cultura da qualidade – vão-se relacionar os 
diferentes conceitos e verificar até que ponto a internacionalização influenciou a cultura 
organizacional, partindo do princípio de que a cultura organizacional pode efetivamente 
ser alterada. 
Pode-se enunciar a questão à qual se procurou inicialmente dar uma resposta da 
seguinte forma: “Qual a consequência que o processo de internacionalização da 
organização teve na sua cultura?”  
Para responder a esta questão o ponto de 
partida foi tentar perceber quais tinham sido as 
perceções que os elementos de diferentes níveis 
hierárquicos que constituem a organização tinham 
tido sobre esse processo de mudança originado pela 
internacionalização, nomeadamente através da 
identificação daquilo que tinha mudado na 
organização, na razão que tinha conduzido a essa 
mudança e nas consequências que essa mudança 
tinha trazido (ou ainda poderia trazer) à cultura da organização. A expectativa original 
era que, à medida que se fosse descendo na hierarquia da organização (da gestão de 
topo, para as chefias intermédias e destas para os operacionais), a mensagem que fora 
inicialmente transmitida pela gestão de topo fosse sendo gradualmente distorcida de 
acordo com as diferentes perceções dos membros da organização (cf. Figura 2). Esta 
situação iria de encontro aos argumentos de alguns investigadores que concluíram que 
nos diferentes níveis hierárquicos das organizações haveria diferentes perceções de 
cultura (e.g., Warrall et al., 2004, in Spicer, 2011). 
No entanto, com o decorrer das entrevistas a diferentes elementos da 
organização que entretanto fora escolhida, verificou-se que a questão a analisar teria de 
ser colocada sobre uma outra perspetiva. Esta necessidade ocorreu dada a 










questão inicial teve de ser reformulada: “Quais as consequências que uma parceria 
internacional tem na cultura das organizações?” 
Para dar uma resposta a esta nova questão passou por se tentar perceber quais 
eram as perceções que os diferentes elementos de vários níveis hierárquicos que 
constituíam a organização tinham sobre a mudança provocada na cultura da organização 
resultante de todo o seu processo de internacionalização, nomeadamente na sequência 
de parcerias com empresas internacionais. 
Tentou-se identificar o que mudou na organização, o porquê dessa mudança e as 
consequências que essa mudança trouxe (ou ainda irá trazer) à cultura da organização. A 
expectativa seria que à medida que a parceria se fosse cimentando os valores dos 
parceiros internacionais viessem a ser de algum modo assimilados pela empresa. 
Segue-se uma definição da metodologia que se adotou para responder a esta 
nova questão. 
3.2. Metodologia e escolha da empresa a analisar 
Dada a essência da questão em investigação e de nela estar contida a 
problemática da cultura organizacional, é necessário tentar apreender junto de um 
determinado grupo de pessoas os aspetos relacionados com a temática em análise (e.g., 
Smircich, 1983b, in Ogbonna e Harris, 1998). A matriz orientadora para analisar esse 
efeito na cultura organizacional foi o processo de internacionalização da organização, 
nomeadamente através de uma parceria internacional. 
Assim sendo, a melhor forma de se conseguir conduzir um estudo dentro desta 
área será recorrendo a um estudo de caso, pois este caminho tem sido o apontado por 
diferentes autores (e.g., Ackroyd e Crowdy, 1990; Hopfl et al., 1992; Kuanda, 1992; 
Ogbonna e Wilkinson, 1990, in Ogbonna e Harris, 1998) e tem sido o utilizado em 
diferentes investigações centradas no estudo da cultura organizacional e das suas 
mudanças (e.g., Spicer, 2011; Armenakis et al., 2011; Ogbonna e Wilkinson, 2003). 
Uma opção por um estudo de caso também é a mais adequada de acordo com Yin 
(2009) quando pretendemos dar uma resposta a uma questão “como?” e “porquê?”, 
quando não é possível ao investigador controlar os elementos da investigação e quando 
o foco dessa investigação é contemporâneo à investigação. 
A opção pelo elaborar de um estudo de caso não irá permitir a generalização das 
conclusões pois, tal como a metodologia baseada em experiências, apenas permitirá 
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generalizar em termos de proposições teóricas (generalização analítica) e não para a 
totalidade dos casos (generalização estatística) (Yin, 2009). Com esta análise apenas se 
terá uma perceção de um caso em particular e, como quando falamos em cultura 
organizacional cada organização tem a sua própria cultura, que nunca é idêntica à de 
outra qualquer organização (ainda que atuem no mesmo setor de atividade), torna-se 
mais ajustada a opção por este método de investigação. Esta metodologia também se 
revela a mais adequada quando o objetivo é estudar aspetos da organização que estejam 
encobertos pelo próprio comportamento dos elementos que a constituem, permitindo um 
maior entendimento, uma maior contextualização do objeto de estudo e um 
desenvolvimento de teorias (e.g., Hartley, 1994; Geertz, 1973; Miles, 1979; Van 
Maanen, 1979a; 1979b, in Ogbonna e Harris, 1998). Neste tipo de investigação, também 
a questão da representatividade da amostra não é tão relevante sendo que o mais 
importante será a qualidade dos dados obtidos (e.g., Gummesson, 1991, in Ogbonna e 
Harris, 1998). 
Dado que uma das componentes desta investigação tem subjacente a questão da 
cultura e dado que esta é muito indefinida, de difícil captação, não facilmente 
mensurável nem classificável e verdadeiramente qualitativa (Alvesson e Sveningsson, 
2008), a abordagem que se seguiu, à semelhança de outros estudos efetuados dentro 
desta área (e.g., Ogbonna e Harris, 2002a, 2002b; Smollan e Sayers, 2009) foi uma 
abordagem qualitativa. 
Por forma a obter a informação neste tipo de análises à cultura organizacional, 
poder-se-ia recorrer a três formas de obtenção de dados: entrevistas aprofundadas, 
análise de documentação e observação (Ogbonna e Harris, 2002a). 
A organização que serviu de base a este estudo de caso foi a empresa António 
Meireles, S.A (AM). 
Esta organização foi escolhida uma vez que já é uma empresa com oitenta e um 
anos de história, que começou o seu processo de internacionalização lentamente durante 
a década de 80 e de uma forma mais acentuada na segunda metade da década de 90. Foi 
assim uma empresa que foi progressivamente enveredando por uma estratégia de 
internacionalização. Antes porém de partir para este processo, empreendeu todo um 
esforço de consolidação no mercado interno. Uma das etapas deste processo de 
internacionalização passou por uma parceria internacional, e será com base neste facto 
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que toda a análise foi efetuada. 
Para este estudo em concreto, foram realizadas diversas entrevistas 
semiestruturadas, individuais, com diferentes membros da organização, pertencentes a 
diversos níveis hierárquicos e que constituíram a fonte dos dados primários. Estas 
entrevistas foram efetuadas nos gabinetes dos entrevistados (casos das entrevistas ao 
Presidente do Conselho de Administração e à Chefe do Departamento de Qualidade) e 
as restantes na sala de reuniões da Administração. Foram efetuadas em três momentos 
diferentes e tiveram como base três guiões que foram elaborados de acordo com a 
informação que fora recolhida até à data de cada um dos momentos. Para o primeiro 
momento, a fonte de informação que permitiu elaborar o guião foi a informação 
recolhida através da consulta do sítio na internet da organização. Para os dois momentos 
seguintes, as fontes foram as entrevistas dos momentos anteriores e a informação 
documental entretanto disponibilizada pela organização. Foram elaboradas sete 
entrevistas cuja duração média foi de cerca de 40 minutos. Na tabela abaixo estão 
identificados os elementos entrevistados, a sua função e a sua antiguidade na 
organização. 
Nome Função Antiguidade na AM (anos) 
E1 - Luís Meireles Dept. Marketing 3 
E2 - Bernardino Meireles Presidente do Conselho de Administração 32 
E3 - Alberto Meireles Direção Comercial de Hotelaria 52 
E4 - Anabela Marques Direção Qualidade e Ambiente 16 
E5 - Ana Brás Responsável do Dept. Recursos Humanos e Expediente 10 
E6 - Antero Leal Área da Qualidade 28 
E7 - António Magalhães Controlo Final Doméstico 31 
Tabela 5: Lista das entrevistas semiestruturadas 
Os elementos entrevistados ocupam posições em quatro níveis hierárquicos 
distintos. O esquema abaixo pode não refletir qualquer tipo de hierarquia direta entre 




E5 E1 E6 
E7 
Figura 3: Disposição hierárquica dos entrevistados 
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A linha de orientação inicial para as entrevistas foi tentar perceber de que modo 
o processo de internacionalização da empresa teve reflexos ao nível da sua cultura 
organizacional seguindo uma estratégia de alteração cultural empreendida pela sua 
Administração. No entanto, e com o decorrer dessas entrevistas, verificou-se que esta 
linha de orientação inicialmente prevista teria de ser alterada uma vez que havia uma 
limitação de acesso a elementos dos diferentes níveis hierárquicos nomeadamente aos 
pertencentes à linha de produção. Isto porque a ausência de um dado elemento na linha 
de produção implicaria uma paragem da mesma e isso não era aceitável. 
Esta situação, conjugada com alguns elementos que já tinham sido recolhidos, 
provocou uma mudança na estratégia de investigação que tinha sido inicialmente 
delineada originado uma reformulação da questão a analisar. Tentou-se então direcionar 
as entrevistas e a escolha dos elementos da organização a entrevistar de forma a poder 
ter-se uma perceção da visão que o entrevistado tinha do processo de 
internacionalização da organização e de particular forma como a parceria com uma 
empresa estrangeira teria afetado a cultura da própria organização. Estas entrevistas 
foram objeto de gravação e posterior transcrição (em anexo), para que pudessem ser 
devidamente analisadas. 
Também se obteve informação através de documentação que foi disponibilizada 
pela organização e através de outras fontes (ex.: sítio da empresa na internet) – fontes de 
dados secundários. Para este estudo a observação à cultura organizacional da empresa 
ocorreu no momento das entrevistas e durante uma breve visita à unidade de produção, 
sendo que o seu peso na informação total recolhida foi residual. 
Esta investigação tentou perceber até que ponto uma parceria com uma 
organização internacional provocou uma transferência dos valores dessa organização 
para a empresa em análise e as reações que esses novos valores provocaram na cultura 
da empresa nacional. 
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4. A António Meireles, S.A. e a sua parceria com a Nardi 
Elettrodomestici S.p.A. 
4.1. A António Meireles, S.A. 
4.1.1. O nascimento da empresa 
A designação social da empresa resulta do nome do seu fundador. Nasceu na 
cidade do Porto em 1931, sendo a pioneira em Portugal no fabrico de fogões elétricos. 
Desde a sua fundação que os ideais da robustez, durabilidade e funcionalidade 
estiveram presentes o que, juntando ao fabrico próprio dos produtos e a constante 
proximidade com os clientes, se tornaram fatores decisivos para o sucesso da empresa. 
Os primeiros produtos a fazerem parte do seu portfolio, foram os fogões a lenha, os 
cilindros, os candeeiros e outros produtos baseados na mesma matéria-prima. 
Aproveitando uma oportunidade resultante de um incentivo local à implantação da 
eletricidade e verificando o surgimento de um grande mercado potencial pois a 
eletricidade começava a ganhar terreno junto da população, a AM decidiu apostar no 
fabrico de fogões elétricos. 
Foi durante a década de 40 que a gama de produtos e os clientes-alvo 
aumentaram: aos clientes domésticos originais juntaram-se os profissionais, aos fogões 
elétricos domésticos, fogareiros e cilindros, juntam-se agora os fogões elétricos 
industriais, as estufas elétricas e os banhos-maria. A aposta num fabrico totalmente 
nacional, na inovação e numa assistência técnica eficaz tornaram rapidamente a marca 
conhecida e respeitada. As palavras de Alberto Meireles (neto de António Meireles) são 
elucidativas desta imagem que era transmitida pela empresa em termos de assistência 
técnica: “Não interessava se era sábado ou domingo, se um cliente tinha uma avaria, 
não podia esperar, nem ficar sem ser servido.” (António Meireles, S.A., 2011b: 20) 
Nestes primeiros anos da AM, o trabalho das duas primeiras gerações da família 
já coexistia uma vez que, desde cedo, o seu filho (Manuel António Meireles) auxiliava o 
pai na condução do negócio da família. No entanto, a última palavra era sempre do pai, 
chegando mesmo a haver situações em que este contrariava ordens dadas pelo filho aos 
funcionários. 
No decorrer da década de 50 a empresa apostou numa diferenciação face à 
concorrência: a aposta numa assistência técnica no cliente de uma forma completamente 
gratuita tentando assim desenvolver uma relação de fidelização com os clientes. É 
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também nesta década que a terceira geração da família Meireles começa a contactar 
com a realidade da empresa. Podemos dizer que o grande impulsionador de toda a área 
de produção desde a aquisição de matérias-primas até à colocação dos produtos no 
mercado foi o filho Manuel António Meireles passando, de certa forma, a gerir toda esta 
área do negócio. 
Com o surgimento do gás em Portugal as estruturas da AM que estavam 
direcionadas para a produção dos fogões elétricos sofreram um abalo. Surgiu assim a 
necessidade da empresa alargar a sua produção de fogões também para o segmento do 
gás. No entanto, as normas em vigor eram ditadas pela Companhia do Gás o que 
obrigou a AM a criar as suas próprias normas por forma a poder entrar também nesse 
mercado, tornando-se assim na primeira fábrica portuguesa a montar fogões a gás. 
O sucesso da empresa conduziu também à necessidade de procurar instalações 
mais adequadas às novas necessidades da empresa. Nesta altura já existia uma cultura 
organizacional que privilegiava a proximidade entre a família Meireles e os 
funcionários, de tal modo que caso algum funcionário tivesse algum tipo de problema, 
alguém da família Meireles tentava ajudar a soluciona-lo. 
A década de 60 marca uma nova etapa na história da empresa: o início do 
fabrico dos fogões industriais a gás, personalizados de acordo com as necessidades dos 
clientes, passando a equipar grandes infraestruturas como escolas, hotéis e hospitais. 
Este fator da customização dos equipamentos permitiu à empresa sustentar o 
crescimento neste mercado e marcar a sua posição, sendo que o grande impulsionador 
deste novo setor de mercado foi já um elemento da terceira geração da família: Alberto 
Meireles. Com a focalização neste novo setor de mercado, a AM conseguia apresentar 
soluções de grandes dimensões englobando os diferentes tipos de equipamentos já 
produzidos pela AM num único bloco adequado às necessidades dos clientes. 
Os anos 70 ficaram marcados pelos acontecimentos do 25 de Abril de 1974. Até 
essa data a empresa encontrava-se em forte expansão e a aposta numa divisão de 
hotelaria dedicada a um mercado estritamente profissional estava a dar os seus frutos. 
Este acontecimento abalou fortemente a AM pois alguns funcionários que até aí se 
mostravam fiéis à família tentaram apoderar-se da empresa, no entanto, o bom senso 
imperou e todos os problemas acabaram por ser ultrapassados. Tirando esses incidentes, 
a AM pode vangloriar-se de nunca ter tido uma única greve no decurso dos seus mais de 
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80 anos de história. Após a Revolução, a sociedade passou a uma sociedade por quotas, 
passando alguns trabalhadores a integrar a gestão da empresa. Com o falecimento de 
António Meireles em 1976, a AM passou a ser liderada pelo seu filho Manuel António 
Meireles. No entanto, a terceira geração da família Meireles – os irmãos Alberto e João 
Meireles e o seu primo Manuel Borges Meireles – entrou também para a Administração 
sem que isso significasse que Manuel António Meireles deixasse de comandar 
formalmente a empresa (pois o seu estado de saúde agravava-se). António Meireles era 
um líder que concentrava em si todo o poder, era uma pessoa um pouco avessa à 
mudança. Com esta mudança geracional deu-se também uma mudança ao nível da 
cultura da AM. 
4.1.2. O trabalho conjunto da segunda e da terceira gerações 
Foi durante a segunda geração da família Meireles que a empresa conseguiu 
ganhar mais visibilidade na cidade do Porto pois, fruto de um contrato com a Câmara 
Municipal do Porto, começou a equipar as cozinhas de todas as infraestruturas públicas 
– escolas, instituições e edifícios públicos – sendo que isto deu um grande impulso à 
área da hotelaria. 
Sob a nova liderança de Manuel Borges Meireles, a AM começou a aumentar 
cada vez mais as novidades e a qualidade dos seus produtos. Foi então no final desta 
década que se começaram a dar os primeiros passos para uma produção mais em série 
com o consequente aumento das vendas exclusivamente ainda só no mercado português. 
A década de 80 é essencial na história da AM pois é nela que se dão uma série 
de acontecimentos que a irão mudar. Em 1980 dá-se a entrada para empresa de 
Bernardino Meireles (o atual Presidente do Conselho de Administração). É também 
durante este período que surgem no mercado os produtos de encastre e o aumento da 
procura dos fogões de 60x60 cm. Como a Meireles não tinha este tipo de produtos 
houve a necessidade tentar obtê-los de modo a conseguir manter a competitividade da 
empresa no mercado. Este foi um dos motivos para a busca no exterior de um 
fornecedor que lhes permitisse superar essa lacuna na sua gama de produtos. No final 
desta década dá-se a mudança de instalações do centro do Porto para Gandra dado que 
as instalações do Porto se estavam a tornar pequenas e também por a grande maioria dos 
trabalhadores da AM serem dessa região. Esta mudança permitiu a criação de linhas de 
montagem e a produção verdadeiramente em série. A empresa passa dos dez fogões por 
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semana para mais de cem.  
4.1.2.1. O início do processo de internacionalização 
A entrada da AM nos mercados internacionais aconteceu por uma mera 
casualidade e a sua causa não nem se deveu a uma mera procura de mercados nem fazia 
parte do planeamento estratégico da AM. Isto porque, aquando das primeiras 
exportações para a Galiza, a empresa não tinha ainda uma preparação suficiente para dar 
início a esta nova etapa. Quando isto aconteceu ainda vigoravam as fronteiras dentro da 
Europa e a livre circulação de pessoas e mercadorias ainda não existia. Outros fatores 
dificultaram inicialmente este processo e deram às primeiras incursões no mercado 
espanhol um risco elevado. Esses fatores prendiam-se como a existência de normas e 
certificações diferentes nos dois mercados e para as quais a empresa não estava 
preparada, a necessidade de adaptação dos produtos que fabricava por outros que 
estivessem de acordo com as necessidades do mercado espanhol e a marcação que era 
colocada nos equipamentos (pois algumas destas exportações estavam relacionadas com 
o marcação dos equipamentos para outras empresas). Por estas razões, a primeira 
experiência correu sérios riscos de não ser bem-sucedida. No entanto, a satisfação do 
cliente foi tal que, ainda hoje, ele se mantem como cliente da AM. Posteriormente 
começaram também a efetuar vendas esporádicas para mercados como os Camarões, 
Congo, Cabo Verde e outros países africanos. 
Como nos objetivos estratégicos da empresa não se encontrava a 
internacionalização, quando surgiram estas primeiras experiências de exportação, a 
empresa não estava muito preocupada em obter uma quota de mercado nos mercados 
externos para onde estava a exportar. Portanto, estas exportações apenas funcionavam 
como uma forma de complementar as vendas no mercado interno. 
Toda esta sequência no processo de internacionalização com a opção inicial pelo 
mercado espanhol encaixa-se na teoria da internacionalização associada à escola de 
Uppsala segundo a qual as empresas tenderiam a optar inicialmente por exportações 
esporádicas para mercados psicologicamente próximos e indo progressivamente 
aumentando essa distância – sendo que esta distância psicológica também correspondeu, 
















Espanha ● ●   
Camarões ●    
Congo ●    
Angola   ●  
Cabo Verde     
Médio Oriente  ●   
Polónia    ● 
Figura 4: Aplicação da teoria da internacionalização da Escola de Upsala à AM 
Fonte: Adaptação do autor de Hollensen (2007: 64) 
Como podemos verificar na figura acima, a AM começou com exportações 
esporádicas (as primeiras exportações que efetuaram foram o mercado galego); evoluiu 
para exportações através de agentes (exportações para Espanha, Médio Oriente, etc.); 
avançou de seguida para uma subsidiária comercial (caso da filial em Luanda); e atingiu 
um grau de compromisso maior com os mercados externos através de uma subsidiária 
produtiva (joint-venture com a Nardi na Polónia) como adiante veremos. 
Não surpreende assim que, estas primeiras experiências não tivessem trazido 
mudanças visíveis ao nível da cultura da empresa. Apenas provocaram um despertar 
para uma nova realidade que ainda não tinha sido explorada pela empresa e um 
sentimento de orgulho e motivação por ter criado uma necessidade nos mercados 
externos dos produtos fabricados pela empresa. Isto foi notório nas palavras do atual 
Presidente do Conselho de Administração (cf. Anexo 2, Pergunta 2):  
 
“A possibilidade de fazer produtos que pudessem ser interessantes 
para vender noutros países também nos motivou, também sentimo-nos 
muito satisfeitos por ter produtos que podiam ser requisitados no 
estrangeiro […]” 
 
Em resultado da busca de um parceiro que pudesse colmatar a lacuna 
inicialmente ao nível dos fogões 60x60 cm (só mais tarde os equipamentos de encastre 
começaram a ganhar relevância), principia nesta altura uma relação comercial com uma 
empresa italiana – a Nardi Elettrodomestici S.p.A. – da qual obtêm a representação 
 
Crescente compromisso com o mercado Crescente 
diversificação 
geográfica 
Modo de entrada 
Mercado (país) 
 40 
exclusiva para Portugal desses dois tipos de produtos. Com esta parceria a AM 
conseguiu alargar a sua gama de produtos para os eletrodomésticos de encastre e, 
simultaneamente, colmatar uma lacuna no mercado dos fogões com a introdução do 
modelo de 60x60 cm. Nesta época muitas das fábricas de fogões existentes em Portugal 
acabaram por desaparecer por não se conseguirem adaptar a este novo tipo de produto e 
a AM poderá ter mesmo sido a única fábrica a conseguir manter-se na Península Ibérica 
após a deslocalização das multinacionais do setor para países com custos de produção 
inferiores. A estratégia passava por comercializar os produtos de encastre da Nardi e 
manter a marca Meireles para todos os restantes produtos de instalação. 
No final desta década, Manuel António Meireles deixa definitivamente a 
Administração da AM, passando esta a ser gerida pelos seus filhos. 
4.1.2.2. A parceria com a Nardi 
Foi na segunda metade da década de 90 que a parceria com a Nardi se tornou 
mais profunda. 
A AM torna-se uma Sociedade Anónima e abre o seu capital ao estrangeiro 
passando a Nardi a deter uma participação nesse capital (30%). Com este acordo, a AM 
conseguiu que toda a gama dos fogões de 60x60 cm da Nardi passasse a ser produzida 
em Portugal, com a consequente necessidade de aquisição quer das ferramentas, quer do 
know-how necessários à sua produção por parte da AM à Nardi e à obrigatoriedade de 
alteração das linhas de produção com a introdução de um novo conhecimento na 
organização. Por outro lado conseguiu também que todos os equipamentos de instalação 
continuassem a ser comercializados com a marca Meireles (dada a sua implantação no 
mercado), enquanto os de encastre seriam comercializados com a marca Nardi. 
A entrada da Nardi no quotidiano da AM originou assim alterações em termos 
organizacionais. Permitiu desde logo à AM investir em novos equipamentos e utensílios 
destinados à produção. Este investimento levou a que fosse necessário promover 
alterações ao nível dos processos produtivos e dos sistemas até aí adotados pela AM. 
Em resultado desta parceria, a AM conseguiu afirmar-se quer no mercado 
espanhol quer em outros mercados. 
Relativamente ao mercado espanhol, com o aumento das exportações, houve 
necessidade de ter alguém que representasse a empresa nesse mercado. A estratégia 
passou por encontrar para cada região um agente comissionista que reporta a um diretor 
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comercial responsável por toda a coordenação. Atualmente é o seu principal mercado 
em termos de exportações, representando cerca de 62% do seu valor e onde detêm cerca 
de 14% de quota de mercado dando-lhes uma liderança destacada (António Meireles, 
S.A., 2010). Focado inicialmente no mercado Galego, a partir de 2008 adotaram uma 
estratégia global para todo o país (dispondo de uma sede postal em Espanha). Cada 
região é tratada como se fosse um país diferente. Têm uma rede de contactos comerciais 
comissionistas em cada região sendo coordenados por um diretor comercial. 
Após a abertura do seu capital ao exterior, abriu uma filial em Luanda – a 
Meireles Angola – em parceria com uma empresa de mobiliário portuguesa, com o 
objetivo de tentar uma afirmação junto do mercado Angolano. 
Em 2008 abre uma fábrica de produtos encastráveis na Polónia através de uma 
joint-venture com a Nardi, tendo a AM uma participação de 15% do capital. A opção 
pela Polónia ficou a dever-se, por um lado, à vantagem da proximidade com os 
mercados de Leste que estão em grande crescimento e onde há um potencial de clientes 
enorme e, por outro, ao custo de mão-de-obra, vantagens cambiais e isenções fiscais no 
país que permitem o fabrico de produtos de uma gama mais baixa tornando-os mais 
competitivos nesses mercados. Podemos assim verificar que as motivações que 
estiveram na base do investimento da AM no mercado polaco se podem enquadrar 
numa procura de mercados e numa procura de eficiência. 
Em 2008 o mercado principal foi o Médio Oriente (que representa atualmente 
cerca de 27% das vendas) onde um agente local vai contactando diariamente os clientes 
e abrindo novos mercados – recentemente começaram a comercializar com o Irão, o 
Catar e o Kuwait. Estes mercados são mercados em franca expansão (por exemplo, nos 
últimos anos a Arábia Saudita tem crescido a um ritmo anual a rondar os 60% e o Dubai 
entre 15 e 20%). 
Estão também presentes na Austrália e na Índia, embora nesta última a estratégia 
seja diferente: vendem o produto desmontado e toda a assemblagem é feita no local, 
aproveitando o baixo custo de mão-de-obra e a pouca exigência em termos de know-
how. 
Todo este processo de internacionalização trouxe consigo a necessidade de 
adaptação dos produtos que até aqui eram produzidos para o mercado nacional para as 
normas e características exigidas pelos mercados internacionais. 
 42 
Esta parceria com a Nardi mantém-se até aos dias de hoje e tem resultado numa 
partilha de conhecimentos e tecnologia e uma grande cooperação entre as duas 
empresas, abrindo o Mundo à AM, permitindo a participação em mais feiras 
internacionais e a obtenção de novos contactos dos quais resultaram a diversificação dos 
mercados onde a AM se encontra presente na atualidade. 
4.1.3. A entrada da quarta geração 
A entrada dos primeiros membros da quarta geração da família Meireles ocorreu 
em 1997 com Jorge Meireles (filho de Alberto Meireles) e Susana Meireles (filha de 
Manuel Borges Meireles). 
Jorge Meireles entra para a empresa como um mero estagiário, integrando 
posteriormente a divisão de hotelaria dirigida pelo seu pai. Cinco anos mais tarde, 
tomou a direção dessa área e teve a necessidade de implementar um processo de 
reestruturação nessa divisão. Toda essa tarefa foi pensada e planeada, uma vez que 
havia uma necessidade de adaptar a divisão às necessidades do mercado. 
Essa reestruturação foi em parte concretizada com a passagem à reforma de 
muitos dos colaboradores que já trabalhavam na empresa há muitas décadas e que se 
estavam a aproximar da idade da reforma. Dos 57 trabalhadores que a divisão de 
hotelaria tinha antes da reestruturação, apenas restaram 20 que são os suficientes para 
fazer face às necessidades permanentes de produção desta divisão. Com o falecimento 
de Manuel Borges Meireles em 2007, coube a Jorge Meireles o desafio de tomar parte 
da Administração da empresa, liderando o acompanhamento de toda a área de produção. 
Mais tarde, em 2003 foi a vez do irmão de Jorge Meireles entrar para a empresa 
– para a Meireles Energia e para a Meireles Angola. 
Susana Meireles entra para o departamento de compras onde está encarregue do 
relacionamento e prospeção de novos fornecedores. Em 2000 é a vez de a sua irmã, 
Andreia Meireles se juntar à empresa, mais concretamente na área financeira. 
Os últimos elementos a entrar na empresa foram os gémeos Luís e Nuno 
Meireles (filhos de Bernardino Meireles), há 3 anos, integrando respetivamente as áreas 
de Marketing e de Exportação. 
4.1.4. Os valores da AM 
São quatro os valores que regem a política da AM: a responsabilidade, a 
qualidade, a inovação e a segurança. 
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Figura 5: Valores da AM 
 Fonte: António Meireles , S.A. (2011a) 
 
Destes valores, o que é considerado estrategicamente mais importante para a 
empresa conseguir alcançar os seus objetivos é a qualidade dos produtos e dos serviços 
que são prestados pela empresa. 
No entanto, e tendo ainda como base estes mesmos valores, a AM tem como 
linha orientadora a procura constante da inovação até à perfeição investindo fortemente 
em produtos de elevada qualidade (orgulham-se de nunca terem tido um acidente com 
os seus produtos). Podemos considerar que estaremos aqui, de algum modo, na presença 
de uma cultura da qualidade, nomeadamente nos princípios de TQM técnicos que estão 
relacionados com uma procura constante de formas de trabalhar e de produzir mais 
avançadas.  
Os produtos que a AM comercializa constituem uma compra para o longo prazo 
uma vez que o tempo de vida útil de um fogão pode ir até oito anos, de uma máquina de 
roupa entre dez e doze anos e de um frigorífico catorze anos. Daqui decorre que os 
consumidores despendam bastante tempo na recolha de informação sobre os mesmos 
antes de os adquirirem, e resulta importante que a sua fiabilidade seja bastante elevada. 
Responsabilidade 
• Garantir o crescimento sustentável da empresa no 
prosseguimento de um projecto de rigor e qualidade, 
tanto nos produtos que fabrica e comercializa quer 
nas parcerias que estabelece, tendo em vista a 
satisfação das necessidades do mercado. 
• Honrar todos os compromissos com clientes e 
parceiros, promover a ética empresarial e o 
desenvolvimento de parcerias sólidas e duradouras. 
• Proporcionar boas condições de trabalho à sua 
equipa, através do apoio e formação constantes. 
Qualidade 
• Fomentar a qualidade a todos os níveis de acção da 
empresa, quer no controlo e rigor dos processos 
produtivos, quer nos processos de gestão. 
• Promover activamente a importância da qualidade 
através de acções de formação constantes que visam a 
melhoria e evolução contínuas.  
Inovação 
• Os produtos Meireles são a perfeita simbiose entre as 
mais recentes opções estéticas e os componentes de 
vanguarda tecnológica. 
• Porque temos a preocupação constante em antever as 
necessidades do mercado para corresponder às 
expectativas dos consumidores e porque procuramos 
continuamente a melhoria dos nossos produtos, 
através da investigação de novas matérias-primas, de 
novos componentes e de novos processos de fabrico.  
Segurança 
• A observância das boas práticas das normas 
internacionais para o sector, a melhor gestão dos 
recursos energéticos e a criteriosa escolha de 
componentes são para nós factores críticos de 
sucesso. 
• Todos contribuem para que a segurança seja efectiva 
e que os nossos produtos registem grau zero de 
acidentes.  
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Para além destes valores diretamente relacionados com a política comercial da 
organização, temos um outro valor bastante relevante e que pode ser comprovado quer 
pelos dois bustos presentes na entrada da AM, quer pelo nome que foi dado às próprias 
instalações. Esse valor é ser uma empresa com um forte cariz familiar e que, de certa 
forma facilitou o relacionamento com a sua parceira Nardi também ela uma empresa 
fortemente familiar. 
Todos estes valores foram-se enraizando e cultivando ao longo das oito décadas 
de história e das quatro gerações da família Meireles. 
4.2. A Nardi Elettrodomestici S.p.A. 
4.2.1. Breve apresentação 
A Nardi Elettrodomestici S.p.A. foi fundada em 1958 em Paderno Dugnano 
(Itália) pelos três irmãos Nardi: Gianni, Giacinto e Piero Nardi (Nardi, S.p.A., 2011). 
Também ela era uma empresa com uma cultura familiar. 
No início, dedicava-se essencialmente ao fabrico de produtos ligados à 
restauração, no entanto, com o passar dos anos a sua gama de produtos foi aumentando 
desde os frigoríficos, às máquinas de lavar, apostando quer nos equipamentos de 
instalação simples quer nos equipamentos de encastre (António Meireles, S.A., 2011b). 
Ajudada pela crença que associa o produto italiano à qualidade e à inovação 
tecnológica, a Nardi acabou por tirar daí partido e afirmar-se no mercado internacional 
ao ponto de, neste momento, estar presente em mais de 80 países, com um volume de 
negócios de cerca de € 75.000.000 e com cerca de 300 funcionários. Com uma venda de 
700.000 equipamentos por ano, a empresa conseguiu alcançar uma quota de mercado no 
segmento dos encastráveis em Itália de cerca de 15% (Nardi, S.p.A., 2011). 
As suas duas participações principais têm a AM em comum: a participação na 
AM e a joint-venture na Polónia também com a AM. 
A Nardi foi membro fundador da ECODOM4, em 2004, juntamente com mais 
34 empresas do setor. Entidade sem fins lucrativos que tem como objetivo a gestão de 
resíduos elétricos e eletrónicos, cobrindo cerca de 65% do total das aplicações 
domésticas. Este aspeto traduz, de certa forma, as suas preocupações ambientais. 
  
                                                
4 Consórcio Italiano para a Recuperação e Reciclagem de Eletrodomésticos 
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4.2.3. A filosofia 
A filosofia da Nardi baseia-se no conceito de Home Feeling, isto é, uma visão do 
mundo que considera que o objetivo da inovação tecnológica é proporcionar às pessoas 
uma vida melhor. 
Esta filosofia assenta em cinco pilares (Nardi, S.p.A., 2011): 
• Simplicidade: através da promoção de produtos práticos e simples de 
utilizar recorrendo a funções que sejam intuitivas para os consumidores, 
criando assim soluções pioneiras 
• Inovação: respeitando a segurança e as normas de eficiência energética, o 
objetivo é conseguir criar produtos que sejam inovadores e que vão ao 
encontro às necessidades da vida moderna atual 
• Design: o recurso a um design metálico reflete a criatividade da empresa 
assente também numa preocupação com o pormenor tentando deste 
modo passar uma mensagem da qualidade dos produtos 
• O toque italiano: dado pela qualidade, inovação e design, isto é, os 
valores que estão subjacentes ao “ser italiano” 
• Respeito pelo ambiente: através de uma readaptação de toda a sua 
produção, da escolha de fornecedores que sejam ecologicamente 
eficientes, da criação de produtos cada vez mais eficientes e optando por 
meios de transporte dos produtos menos poluentes, tenta transmitir junto 
dos consumidores uma imagem de uma empresa verde 
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5. As consequências do processo de internacionalização 
O principal marco até à data de todo o processo de internacionalização da AM 
está indubitavelmente associado à parceria que estabeleceu com a Nardi. Desta forma, 
neste capítulo vai-se tentar perceber até que ponto a AM alterou a sua cultura 
organizacional em consequência desta parceria, isto é, se houve ou não alterações ao 
nível dos valores, se a sua forma de trabalhar teve alguma influência da forma de 
trabalhar da Nardi e as consequências que isso teve em termos do crescimento da AM. 
Os anos imediatamente anteriores ao acordo com a Nardi e que marcaram, como já 
vimos, a entrada da AM nos mercados internacionais também vão ser alvo de uma breve 
referência. 
5.1. Uma cultura enraizada em 80 anos de história 
Pode-se considerar a AM como uma empresa pequena com cerca de 200 
funcionários 166 dos quais alocados à produção. É uma empresa que, no final de 2010, 
registava uma antiguidade média dos seus funcionários de 17 anos de serviço (António 
Meireles, S.A., 2010). Este valor permite-nos concluir que, até àquela data, o quadro de 
funcionários da empresa era muito estável, o que se poderia traduzir numa grande 
experiência e conhecimento dentro da empresa dos diferentes aspetos do setor onde esta 
se insere. 
Esta empresa está marcada indubitavelmente pelos seus mais de 80 anos de 
história e pelo impacto que as duas primeiras gerações da família Meireles deixaram na 
empresa. Este aspeto tem um lugar de destaque logo à entrada da empresa onde estão 
presentes dois bustos: o do fundador da empresa e o do seu filho – o seu sucessor, bem 
como na placa com o nome da empresa homenageando a um dos membros da família, 
falecido em 2007 – Manuel Meireles. 
A AM é uma empresa de cariz familiar onde os trabalhadores vêm a empresa 
como uma “extensão” da sua própria família. Prova disso é o contacto entre o presidente 
e os empregados da AM. De acordo com Luís Meireles “é possível que aqui o 
Presidente já tenha falado pelo menos uma vez com todos os 200 trabalhadores” (cf. 
Anexo 1, Pergunta 1). Pode-se afirmar que existe uma grande proximidade entre os 
trabalhadores e a Administração o que fica patente na possibilidade que os 
trabalhadores têm de se dirigir à Administração se tiverem qualquer tipo de problema, 
pois caso os trabalhadores não estejam completamente focados no que estão a fazer isso 
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vai refletir-se na produtividade que vão dar à empresa (daí que seja do interesse da 
Administração zelar para que isso não suceda). Nas palavras de Arlindo Silva5, “Esta 
empresa não vive fora do trabalhador. Ela vive com o trabalhador também.” (António 
Meireles, S.A., 2011b: 80) 
Um outro indicador que nos mostra até que ponto o ambiente que se vive dentro 
da organização é tendencialmente de cariz familiar prende-se com a criação nos anos 90 
de uma associação cultural destinada a promover o relacionamento entre os 
trabalhadores dos diferentes departamentos e uma diversão fora do trabalho – a 
ACREAM – Associação Cultural e Recreativa dos Empregados da António Meireles. A 
sua constituição contou com o total apoio da Administração que cedeu um local nas 
instalações para a localização. 
Mais uma prova do relacionamento que existe entre os empregados e a 
Administração, representativa do ambiente familiar que existe na organização, é a 
possibilidade que qualquer trabalhador tem em se dirigir à Administração caso queira 
fazer algum tipo de recomendação que vise melhorar algum aspeto dentro da 
organização e pela recetividade que esta tem em relação a essa situação. 
5.2. As primeiras experiências de internacionalização 
O valor da qualidade dos produtos que vendia sempre foi um fator ao qual a AM 
deu muita importância. Já desde os últimos anos da década de 70 que a empresa era 
detentora de Certificações. 
Esta necessidade de ter todos os seus produtos certificados ficou ainda mais 
vincada aquando das primeiras exportações, nos anos 80, uma vez que houve a 
necessidade de aumentar o número de certificações dos produtos nomeadamente no que 
respeitava às normas de segurança dos mesmos. Isto porque não havendo ainda uma 
normalização comum a Portugal e Espanha, as normas nacionais para as quais os 
produtos estavam certificados não eram válidas em Espanha. Ora isto levou a empresa a 
ter de aprimorar a qualidade dos seus produtos por forma a conseguir que estes também 
fossem certificados no mercado espanhol. Esta mudança de procedimentos foi uma das 
primeiras consequências do processo de internacionalização da AM. 
A empresa nesta altura estava muito fechada nela própria e não tinha ideia de 
como os mercados internacionais funcionavam, isto é, onde poderiam encontrar novos 
                                                
5 Ex-diretor de RH da AM. 
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parceiros que lhes pudessem proporcionar melhores condições quer em termos de 
matérias-primas, quer em termos de escoamento dos seus produtos. Por outro lado, todo 
o potencial do mercado externo também se encontrava fechado à AM uma vez que a 
empresa tinha poucos ou nenhuns conhecimentos ao nível dos processos de exportação 
e de tudo o que se encontra por trás deles. Ora, o despertar para os novos mercados e 
todos os conhecimentos que daí advieram poderão ser considerados mais consequência 
do processo de internacionalização da AM. 
5.3. Após a parceria com a Nardi 
A parceria com a Nardi veio, assim, abrir novos horizontes à AM, permitindo-
lhe adquirir um conhecimento de novos fornecedores (com uma qualidade superior à 
que tinham até aí) e de todo um conjunto de novos mercados potenciais que até aí se 
encontravam fechados para a AM. 
Sendo uma empresa já com cerca de sessenta anos de história e toda uma cultura 
organizacional muito enraizada, a implementação destas alterações teve alguma 
resistência. Essa resistência foi mais acentuada nas pessoas que já tinham muitos anos 
de trabalho na empresa e que achavam que não havia nenhuma necessidade de se 
modernizarem. Muitas delas acabaram por ser substituídas nas funções que foram mais 
modernizadas, como foi o caso da serralharia, e foram colocadas em funções menos 
exigentes. Outras pessoas acabaram mesmo por passar a uma situação de reforma e sair 
da empresa. Foram introduzidas novas linhas de produto apoiadas por novas 
ferramentas, moldes e sistemas automatizados que permitiram que a AM aumentasse a 
sua produção e as suas vendas quer a nível nacional quer internacional. Foi necessária 
uma intervenção determinada do líder da AM e da Administração para que esta fosse 
bem-sucedida e para que a empresa conseguisse efetivamente adaptar-se à nova 
realidade. 
Com a entrada nos mercados internacionais, a AM teve uma necessidade de se 
adaptar e alterar o modo como transmitia a sua informação para o exterior. A maioria da 
informação passou a ser transmitida em inglês. No entanto, e por forma a facilitar a 
comunicação entre os diferentes departamentos da AM e os seus homólogos da Nardi, 
surgiu a necessidade de introduzir a língua italiana no quotidiano daqueles que mais 
lidavam com a Nardi. Daí até à disponibilização de cursos de italiano dentro da AM foi 
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um pequeno passo o qual foi decisivo para o estreitar das relações entre as duas 
empresas. 
Assim, um dos primeiros marcos após o estabelecimento desta parceria deu-se 
aquando da transferência de toda a linha de produção dos fogões de 60x60 cm para a 
AM. Com essa transferência houve uma necessidade de transmitir todo o know-how 
dessa linha de produção à equipa da AM. Para isso, técnicos da Nardi deslocaram-se 
propositadamente à AM e, durante várias semanas, deram formação sobre o fabrico 
deste novo produto. 
Para além desta situação e linha de produção em concreto, a Nardi também foi 
responsável por apoiar a AM ao nível de ferramentas de produto, de métodos de fabrico 
e da própria definição do layout para a produção. 
Podemos assim verificar que nesta parceria, por um lado as diferenças culturais 
entre as duas empresas foram consideradas de certo modo irrelevantes e aceites por 
ambas as empresas uma vez que a Nardi não tentou impor de forma coerciva a sua 
cultura, sendo pois o caso enquadrável no tipo de relação que Cartwright e Cooper 
(1993) designaram por extension mergers, por outro as normais diferenças culturais 
resultantes de serem empresas de dois países diferentes também foram vistas como uma 
forma de acrescentar um valor à relação tornando-a vantajosa para ambas as empresas 
enquadrando-se assim numa relação que foi designada por Cartwright e Cooper (1993) 
como collaborative merger. Esta ideia está subjacente nas palavras proferidas por 
Marco Nardi (Presidente da Nardi): “Ambas as empresas queriam chegar a um acordo 
com base numa mútua reciprocidade, mas mantendo a sua própria independência.” 
(António Meireles, S.A., 2011b: 76) 
O gráfico abaixo demonstra o nível de crescimento que empresa obteve quer 
com o início da sua internacionalização, quer com a parceria com a Nardi em termos do 
número de equipamentos produzidos. 
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Figura 6: Evolução da quantidade de fogões produzidos 
  Fonte: António Meireles, S.A. (2011b) 
5.3.1. A implementação de um sistema de qualidade 
A aposta num sistema de qualidade e não só no desempenho dos produtos 
fabricados surgiu após o início da parceria com a Nardi, em meados dos anos 90. Até aí, 
muito embora a empresa cumprisse todas as normas de certificação e realizasse os 
controlos e ensaios que lhe eram exigidos ao abrigo dessas normas de certificação quer 
para o mercado nacional, quer para o mercado espanhol, nem sequer tinha na sua 
estrutura um Departamento de Qualidade o que tornava a qualidade dos produtos muito 
precária. Esta informação foi corroborada quer pelo atual controlador da área doméstica 
que, quando questionado acerca deste assunto, afirmou: ”Naquela altura praticamente a 
qualidade não existia. Não havia o controlo de qualidade. Mas é claro que o produto 
tinha que ser enviado com um mínimo de condições.” (cf. Anexo 7, Pergunta 2), quer 
pelo funcionário da Área da Qualidade: “A produção era um bocado artesanal, agora já 
está mais sofisticada. […] Antigamente era à ‘antiga portuguesa’, cada um fazia da 
melhor maneira que sabia.” (cf. Anexo 6, Pergunta 1). 
Foi só com a entrada da Eng.ª Anabela Marques que esse departamento surgiu 
sob a sua liderança. A AM sentiu uma necessidade de se expandir e o responsável à 
altura pela parte fabril (Manuel Meireles) compreendeu que era necessário um sistema 
de qualidade para a empresa evoluir e, para isso, era inevitável que a AM fosse 
detentora de um manual de qualidade. Para a tomada dessa decisão também foi decisivo 
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o valor da qualidade presente na filosofia de atuação da sua parceira italiana Nardi e que 
estava sempre presente em todos os produtos por ela comercializados. 
De acordo com as palavras da ainda responsável por esse departamento, a grande 
mudança na empresa não foi a internacionalização, mas sim a qualidade: “As normas de 
qualidade nesta casa foi uma autêntica revolução. Foi a primeira grande revolução, 
foram mesmo as normas da qualidade. Porque as pessoas faziam tudo de cor.” (cf. 
Anexo 4, Apresentação) Esta ideia de revolução associada à implementação destas 
normas e procedimentos apenas se verificou por terem surgido numa empresa com mais 
de sessenta anos de história e com um conjunto de trabalhadores habituados a fazer as 
tarefas de uma determinada maneira ao longo de muitas décadas. A implementação do 
Manual de Qualidade (que poderia ser um procedimento relativamente rápido) e da 
certificação da AM demorou bastante tempo (cerca de dois anos), dado que o objetivo 
era fazê-lo internamente, de uma forma sustentada, sem o recurso a empresas de 
consultadoria e de modo a que efetivamente funcionasse dentro da organização e não 
funcionasse só como uma “bandeira” para dar vantagens face à concorrência. Para isso 
houve o envolvimento de todos os elementos que compunham a estrutura orgânica da 
empresa: desde os encarregados, às chefias, à Administração e aos próprios operadores. 
Todo este processo de implementação deparou-se com muita resistência entre os 
diferentes elementos a quem se destinava. Exemplo disso mesmo foi a situação vivida 
na serralharia e toda a questão relacionada com a segurança e com o controlo das peças 
produzidas. Os operadores dessa área não conseguiam inicialmente perceber o porquê 
das verificações periódicas, por parte de uma nova figura que entretanto fora criada - a 
do controlador -, das peças que iam sendo produzidas. De modo a tentar contornar esta 
resistência foi desenvolvido um sistema de incentivo: o “Operário do mês”. Esta 
iniciativa visava incentivar os elementos da área da produção (principalmente da 
serralharia que foi onde se registou uma maior resistência) a cumprirem os 
procedimentos relativos às normas de qualidade. A recompensa monetária dada pelo 
prémio de “Operário do mês” induziu a competição entre os funcionários por forma a 
obterem-na. 
Os novos procedimentos acabaram por se tornar a norma e não a exceção, com 
os funcionários a mudarem o seu comportamento e a sua forma de trabalhar mesmo os 
que já se encontravam na empresa há muitos anos. No entanto nem todos aceitaram bem 
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esta mudança na cultura da empresa resistindo à mesma. A esses, que estavam há mais 
tempo na empresa e dada a sua idade, foi-lhes sugerida a desvinculação recorrendo à 
figura da reforma antecipada.  
Esta atitude teve como consequência um rejuvenescimento da força produtiva, 
com mais habilitações e maior propensão à assimilação de mudanças culturais. Nas 
palavras do funcionário da área da qualidade: “E é engraçado porque quanto mais novos 
entravam as coisas foram melhorando…” (cf. Anexo 6, Pergunta 8). A empresa apenas 
manteve a mão-de-obra mais qualificada, recorrendo a empresas de trabalho temporário 
quando existem picos de produção e é necessária mais mão-de-obra não tão qualificada 
e indiferenciada. Isso tem como consequência principal a não criação de raízes por parte 
desses funcionários e a não assimilação da cultura da AM uma vez que a formação que 
é dada é apenas a indispensável para que o funcionário seja capaz de desempenhar de 
uma forma minimamente correta as suas funções e não permite uma evolução em 
termos de assimilação de novos conteúdos. 
A implementação destas normas, juntamente com a adaptação das linhas de 
produção aos produtos e às ferramentas fornecidas pela Nardi, permitiu à AM cimentar 
o seu processo de internacionalização uma vez que, com isso, teve a necessidade de 
aumentar os seus padrões de qualidade para um nível mais condizente com o mercado 
europeu e extraeuropeu para onde se estava a dirigir e que era superior àquele a que a 
AM estava habituada no mercado. 
A qualidade na AM está em constante evolução fruto de uma necessária 
adaptação aos novos mercados para onde se está a dirigir com níveis cada mais elevados 
de exigência em termos de qualidade como seja o caso dos mercados do Médio Oriente. 
Esta consciencialização de que cada mercado é um mercado, conduziu a uma 
necessidade de flexibilização de mentalidades em outras áreas do setor produtivo mais 
propícias a customização como sejam o caso da área de controlo e da área da 
montagem/produção levando à criação de uma “Nota Técnica Informativa” onde estão 
indicadas todas as especificidades de cada um dos mercados. Embora exista este 
documento (uma consequência quer do Manual de Qualidade, quer do processo de 
internacionalização), ainda é difícil para alguns elementos da área da produção 
conseguir respeitar todas estas novidades de cada vez que surge um mercado novo, pois 
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os hábitos acabam sempre por se enraizar e o modo de realizar a produção acaba por se 
sedimentar na mente dos trabalhadores. 
É precisamente nestas duas áreas (produção e controlo) onde o problema da 
rotatividade dos funcionários mais se coloca e a aplicação das normas de qualidade é 
mais difícil. Uma das tarefas mais ingratas na linha de produção é a desempenhada pelo 
seu controlador pois é a ele que está incumbida a tarefa de zelar pela qualidade final dos 
equipamentos e por vezes existe alguma renitência em expor-lhe as situações o que 
conduz a que no final o trabalho seja rejeitado (por receio de uma repreensão, ou por 
descuido, se uma peça com defeito é usada à mesma na linha de produção e no fim, 
quando se vai controlar a qualidade, se verifica esse defeito isso faz com que a 
assemblagem tenha de ser repetida). De acordo quer com a responsável pela qualidade, 
quer com o controlador do mercado doméstico, mesmo atualmente ainda se nota alguma 
resistência em termos de aplicação das normas de qualidade muito embora elas já 
existam há cerca de quinze anos, mas a adaptação continua a ocorrer permanentemente. 
Podemos então verificar que, muito embora tenha havido um planeamento por 
parte da gestão de topo com vista a uma alteração nos procedimentos e formas de atuar 
dentro da organização, a forma como estes foram implementados na prática foram de 
algum modo coerentes com o que nos diz a abordagem processual no âmbito da 
mudança organizacional, uma vez que aquando da sua aplicação ela foi de algum modo 
adaptada e posta em prática de uma forma contínua tendo até, em algumas situações, 
tido em consideração toda a história e cultura que estava por trás dos sessenta anos de 
existência da empresa. 
Também a mentalidade de alguns funcionários que continuam a não aceitar 
correções às tarefas que realizaram toda a sua vida, juntamente com o “deixar andar por 
parte de alguns chefes” em algumas situações, torna a mudança e a adaptação a uma 
nova realidade operacional mais direcionada para o mercado externo mais difícil uma 
vez que “as pessoas também abusam um bocado“ (na opinião do funcionário 
responsável pelo controlo doméstico). Verifica-se assim que muitas alterações que 
tentam ser implementadas no âmbito da qualidade acabam por não ser acompanhadas 
por parte dos operacionais dada alguma falta de motivação que por vezes sentem. De 
acordo com o funcionário da área da qualidade entrevistado, ainda existem 
mentalidades em certos trabalhadores que não compreendem que estão a trabalhar todos 
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para um mesmo fim e que se algo corre mal, acaba por ter repercussões em toda a 
empresa.  
A constante busca de uma qualidade cada vez maior, por vezes com meios 
técnicos aquém das necessidades, está presente quer nas palavras da Responsável pela 
Qualidade da AM: “Se aquilo que desenrasca tão bem, se fosse tão perfeito na parte 
final nós éramos excecionais!” (cf. Anexo 4, Pergunta 5), quer nas palavras do 
controlador de qualidade: “Se investirem mais na parte da serralharia, em ferramentas 
melhores [a qualidade] pode ainda melhorar muito. Agora com o material que temos já 
se está a fazer muito.” (cf. Anexo 7, Pergunta 13).  
Em termos da existência de uma cultura de qualidade na AM, as opiniões 
dividem-se. Se, por um lado, a política oficial da empresa é a aposta num produto de 
qualidade (sem descurar o fator preço), por outro há funcionários na organização que 
consideram que não existe qualidade. Esta visão está alicerçada na ideia de que os 
produtos deveriam ser feitos para durar “uma vida inteira” e não para durarem poucos 
anos. Atualmente os produtos que produzem, à semelhança do que acontece em todas as 
outras indústrias, estão desenhados para não causarem problemas durante os períodos de 
garantia. Esta lógica está assente na necessidade que as empresas têm em continuar a 
produzir e a crescer pois, caso contrário, quando os mercados ficassem saturados as 
empresas pura e simplesmente deixavam de produzir pois não existiria procura. 
Esta adaptação às novas normas, aliada ao crescimento acelerado da empresa 
resultante desta parceria com a Nardi teve ainda como consequência a necessidade de 
uma maior profissionalização e criação de novos departamentos no seio da orgânica da 
AM como sejam os Departamentos de Informática, de Recursos Humanos e de 
Marketing. 
5.3.2. O surgimento do Departamento de Marketing 
Um aspeto relevante na história da AM foi o de ter conseguido os resultados em 
termos de implementação no mercado e de sobrevivência sem ter na sua orgânica 
interna um Departamento de Marketing. 
Na realidade, este departamento só surgiu em 2006, cerca de dez anos após a 
abertura do capital da AM à Nardi. Até essa altura toda a área relacionada com o 
Marketing e a transmissão de uma determinada imagem e mensagem para o exterior não 
era feita de uma forma especializada e era, de algum modo descurada. 
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Essa imagem e essa mensagem eram transmitidas e suportadas pelos diferentes 
elementos da área comercial da empresa nos momentos das vendas e pelos seus técnicos 
aquando da prestação dos serviços de assistência técnica. 
No entanto, a AM nunca descurou a imagem que passava para o exterior e ao 
longo dos seus mais de oitenta anos de história a empresa apresentou nove logótipos 
diferentes ao ritmo aproximado de um por década. Em cada um desses logótipos a 
imagem e a mensagem que a empresa quis apresentar foi evoluindo e adaptando-se às 
diferentes realidades e aos diferentes contextos históricos. 
O atual logótipo já foi pensado pelo Departamento de Marketing que entretanto 
houvera sido criado. Foi lançado no âmbito das comemorações dos oitenta anos da AM 
e tem como objetivo simbolizar o início de um novo ciclo para a empresa assente na 
busca de novos mercados e novas oportunidades (António Meireles, S.A., 2011b). 
Com a criação desde departamento, e com todo o trabalho por ele desenvolvido, 
a AM conseguiu consolidar a sua presença nos mercados onde está presente atingindo 
quotas de mercado muito superiores às que detinha até aí, ganhando assim uma maior 
notoriedade nesses mercados, conseguindo competir diretamente e a nível global com 
multinacionais e outros fabricantes situados em países com custos de produção bastante 





O objetivo deste capítulo é resumir de uma forma sucinta toda a investigação 
realizada, tentar identificar as suas limitações e as eventuais aplicações práticas a que 
poderão conduzir no futuro. 
Esta investigação teve como objetivo tentar identificar quais as consequências 
que um processo de internacionalização de uma organização teve na sua cultura 
organizacional, nomeadamente fruto da sua relação com uma empresa internacional. 
A organização que foi objeto de análise foi a empresa António Meireles, S.A. As 
razões que estiveram subjacentes à sua escolha foram a sua longa história (de mais de 
oitenta anos), o que indiciaria uma cultura fortemente enraizada, e a entrada da empresa 
nos mercados internacionais. 
A primeira linha orientadora da investigação passou por tentar perceber de que 
forma os gestores da organização, na sequência de todo o seu processo de 
internacionalização, conseguiriam alterar uma cultura de empresa fortemente enraizada 
e meramente nacional, nos diferentes níveis hierárquicos da organização. No entanto 
esta linha de investigação teve ser abandonada dada a impossibilidade prática de obter a 
informação relevante. Este entrave provocou uma mudança dos objetivos da 
investigação. O seu novo cerne passou a ser a identificação das consequências que uma 
parceria a nível internacional teria na cultura das organizações. 
Tornou-se assim relevante uma análise prévia aos principais conceitos que estão 
subjacentes a este tema. 
Começou-se por analisar o conceito de internacionalização, efetuando uma 
resenha histórica da sua evolução nomeadamente após todo o trabalho pioneiro 
desenvolvido por Hymer na década de 1960 até às mais recentes teorias da década de 
1990. Também não foram descuradas as diferentes formas que as organizações têm de 
se internacionalizarem e uma possível hierarquização dos diferentes modos de entrada. 
A seguinte noção a ser tratada foi a de cultura organizacional. A sua génese 
remonta à década de 1940. É uma ideia que se tem mostrado muito difícil de definir, 
como ficou demonstrado pelas inúmeras definições que foram apresentadas ao longo 
dos últimos setenta anos. De entre elas deu-se especial destaque às definições 
apresentadas por Schein e por Hatch e aos seus conceitos de pressupostos, valores, 
artefactos (e símbolos no caso de Hatch). A importância da análise da cultura 
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organizacional e das inúmeras abordagens de que tem sido alvo poderia ser relacionada 
com a eventual interligação que pudesse existir entre esta e a performance das 
organizações ou então com a capacidade dos gestores em manipular e direcionar, de 
acordo com os seus objetivos, a cultura existente dentro das organizações. Considerando 
esta última hipótese, foram analisadas as diferentes correntes de opinião possíveis: a que 
considera ser possível uma manipulação por parte dos gestores, a que nega essa 
possibilidade e a que considera que essa manipulação é possível mas só mediante 
determinadas circunstâncias. 
A corrente pela qual se orientou esta investigação foi a que considera possível 
uma manipulação por parte da gestão da cultura vigente dentro das organizações de 
acordo com os objetivos que esta pretenda atingir que, no caso em análise, seria a 
internacionalização. 
Ainda dentro deste tópico abordou-se, de uma forma breve, o modelo de 
dinâmica cultural proposto por Hatch baseado no modelo organizacional de Schein e ao 
qual Hatch adicionou um quarto elemento: os símbolos, acrescentando-lhe assim uma 
perspetiva simbólica e um relacionamento dinâmico entre os diferentes elementos que 
compõem a cultura. 
Seguiu-se uma análise da questão da mudança organizacional com as suas 
abordagens (substantiva e processual). A primeira defende que a mudança 
organizacional poderá ser implementada de uma forma programada e por etapas estando 
perfeitamente delimitada no tempo a execução de cada uma delas. Já para a segunda 
muito embora defenda que essa mudança possa ser planeada, considera que ela deverá 
ser conduzida de uma forma contínua (e não delimitada no tempo) e adaptada às 
experiências e sentimentos dos diferentes elementos que constituem as diferentes 
organizações. 
Num ponto seguinte, e continuando com a exploração de conceitos pertinentes 
para a investigação que se pretendia executar, procedeu-se a uma muito breve análise da 
forma como as aquisições de participações sociais de outras empresas (nomeadamente 
pertencentes a países distintos) influenciam ou não a cultura das mesmas. Distinguiram-
se assim três tipos de relações de acordo com a perspetiva de Cartwright e Cooper 
(1993) baseadas no modo como as empresas reagiam às diferenças culturais entre elas: 
as extension mergers, as redesign mergers e as collaborative mergers. Concluiu-se que 
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muitos dos insucessos destas relações se deviam à subvalorização dos aspetos culturais 
das empresas em causa e aos eventuais choques que daí advinham por parte dos 
gestores. 
A referência à designada cultura da qualidade foi um outro conceito que foi 
também analisado, igualmente de uma forma breve. Apresentou-se uma noção de TQM 
(noção essa que não tem sido consensual junto da comunidade científica mas que não 
lhe retira o valor que lhe foi reconhecido pelos gestores) e dos princípios orientadores 
que a suportam. Não se deixou também de referir um outro modelo de gestão que surgiu 
nas pisadas da TQM – o Seis Sigma. 
Por forma a sustentar alguns destes conceitos, seguiu-se uma exemplificação 
junto da literatura de diversos estudos empíricos que os sustentavam. 
O objetivo do capítulo seguinte foi a definição da questão a analisar e qual a 
melhor metodologia que se deveria utilizar. Inicialmente a questão passou por tentar 
perceber se existiria algum tipo de relação entre o processo de internacionalização das 
organizações e as orientações definidas pelos gestores de topo nesse sentido e a forma 
como elas eram interpretadas pelas diferentes hierarquias da organização. No entanto e 
com o decorrer da investigação, essa linha de rumo teve de ser reformulada dadas as 
limitações que entretanto foram surgindo no terreno. A linha de orientação passou a ser 
a identificação das mudanças de cultura que, por ventura, tivessem ocorrido na 
organização fruto da parceria estabelecida com uma empresa de outra nacionalidade. 
O método de investigação escolhido, suportado na literatura, foi o estudo de 
caso, sendo que a principal técnica utilizada foram as entrevistas semiestruturadas a 
elementos de diversos níveis hierárquicos da organização. 
O quarto capítulo iniciou-se com a apresentação da organização que iria ser o 
objeto de análise. Optou-se por subdividir essa apresentação com base no critério 
geracional visto que a empresa já era detentora de uma grande história e, sendo uma 
empresa de cariz familiar, já continha na sua estrutura elementos pertencentes à quarta 
geração da família. 
O processo de internacionalização da AM foi o ponto de viragem em termos da 
sua cultura. Sendo um processo que começou de uma forma casual e não 
estrategicamente planeada acabou por catapultar a empresa para um patamar ao qual a 
empresa não poderia ter chegado caso este processo não tivesse surgido. Verificou-se 
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que a empresa, embora não de uma forma planeada mas sim mais na linha de um 
pensamento mais racional e de proximidade geográfica, optou por abordar inicialmente 
mercados que lhe estavam psicologicamente (e de alguma forma também 
geograficamente) próximos indo de uma forma progressiva aumentando o compromisso 
com os mercados externos. 
Dentro deste processo de internacionalização, o surgimento da parceria com a 
empresa italiana Nardi foi um marco fundamental para o crescimento da empresa. 
Foram as consequências na cultura organizacional da AM resultantes desta relação 
(principalmente centralizadas no surgimento de uma política de qualidade na AM) que 
foram o aspeto central desta investigação e que foram abordados de uma forma mais 
aprofundada num capítulo posterior. 
A identificação dos valores que regem a cultura da AM foi essencial para se 
perceber até que ponto eles foram ou não influenciados ou alterados na sequência desta 
parceria com a Nardi. 
Foi então necessário perceber quem era a Nardi. Para isso elaborou-se uma 
muito breve apresentação da empresa e procedeu-se ao enquadramento no seu mercado 
de atuação. Para além destes factos mais concretos, era importante perceber quais eram 
as linhas de pensamento que orientavam toda a atuação da empresa, por forma a poder 
ser criada uma ponte entre a cultura organizacional de ambas as empresas. 
Procedeu-se de seguida a uma análise de como, efetivamente, esta relação com a 
Nardi influenciou toda a forma de atuação da AM. Analisaram-se os antecedentes 
culturais da AM que existiam antes do início de todo o processo de internacionalização, 
marcando o ponto de viragem da análise a assinatura do acordo de participação social 
da Nardi na AM. 
O principal valor que foi transmitido pela Nardi à AM, não foi tanto um valor 
que a AM não tivesse já; foi sim uma maior consciencialização desse valor que já fazia 
parte da cultura da AM: a qualidade. A noção de que a qualidade é de extrema 
importância para as empresas que optam por seguir uma via de internacionalização da 
sua atividade levou os dirigentes da AM a tomarem a decisão de implementar um 
sistema de qualidade e a certificar a empresa. Esta mudança não foi pacífica e foi 
encontrada uma certa resistência em alguns elementos da organização que teve que ser 
superada por parte da Administração aquando da sua implementação. 
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Este sistema de qualidade permitiu à empresa consolidar a sua posição no 
mercado nacional, abriu portas a outros mercados e a novos fornecedores levando-a e 
ter um crescimento muito acelerado em termos de vendas. Com este crescimento, a 
empresa sentiu também a necessidade de se profissionalizar em certas áreas de atuação. 
Com isso surgiu um Departamento de Marketing, que até aí não existia e que teve como 
grande mérito o consolidar da presença da AM nos diferentes mercados onde até já 
estava implementada e a abertura de novas portas para novos mercados. 
As conclusões que se podem retirar desta investigação e após a análise de toda a 
informação recolhida são que, efetivamente na AM se deu uma alteração ao nível da sua 
cultura organizacional fruto da abertura do seu capital ao exterior através da parceria 
com a Nardi.  
Esta alteração foi mais visível uma vez que a empresa estava somente focalizada 
no mercado nacional onde os níveis de qualidade exigidos não eram tão elevados. Com 
a parceria com uma empresa certificada, os valores inerentes a essa certificação – 
principalmente a qualidade – que já estavam profundamente enraizados na cultura da 
Nardi, foram passados, de uma forma completamente natural e sem qualquer tipo de 
imposição para a AM. 
Dada a singularidade cultural de cada organização e a impossibilidade de 
clonagem de uma cultura organizacional numa segunda organização, isso torna 
impossível a generalização e o afirmar que este tipo de reação na cultura organizacional 
da empresa que se internacionaliza ocorrerá sempre, uma vez que esta investigação foi 
baseada num estudo de um caso em particular onde houve realmente uma mudança da 
cultura organizacional em resultado de uma parceria com uma empresa de outra 
nacionalidade. Neste ponto reside toda a virtude desta investigação ao trazer luz sobre 
esta organização em particular. 
A ideia inicial de tentar perceber de que forma os gestores topo conseguiriam 
fazer passar uma mensagem resultante da estratégia que, por ventura, houvessem 
delineado em termos de internacionalização da organização e que requeresse uma 
mudança na cultura organizacional da organização onde estivessem inseridos não foi 
conseguida dadas as especificidades da empresa que foi escolhida para este estudo de 
caso. Este foi uma contrariedade que a investigação teve que ultrapassar dada a natureza 
da organização que foi objeto de análise. 
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Uma porta a abrir em futuras investigações dentro desta área de análise seria o 
de estudar organizações com as características inicialmente idealizadas. Efetuar esta 
pesquisa em empresas que não possuam uma linha de produção mas que estejam 
somente vocacionadas para a comercialização dos produtos poderá ser uma forma de 
tentar dar uma resposta a esta linha de orientação.  
A formação académica que a quarta geração da família Meireles está a receber 
poderá levar a um outro tipo de influência na cultura da organização, pelo que será 
interessante voltar a analisar esta mesma empresa numa altura em que aqueles tenham 
assumido as suas rédeas. 
Uma outra análise que se poderá efetuar num futuro mais ou menos distante 
poderá passar por verificar se a parceria com a Nardi se manteve, se a sua influência se 
aprofundou, criando uma relação mais estreita entre as culturas das duas empresas. 
Seria também interessante analisar a Nardi, seguindo a mesma linha orientadora, 
por forma a verificar até que ponto a AM conseguiu ela própria provocar alguma 
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Anexo 1 - Transcrição da Entrevista Semiestruturada n.º 1 
Data: 08/02/2012 
Local: António Meireles, S.A. - Gandra 
Entrevistado: Sr. Luís Meireles 
Função: Dep. Marketing 
N.º de anos na organização: 3 
1. Que elementos concretos retratam a cultura da Meireles? 
- Temos 2 bustos aqui em baixo: o busto do fundador e do sucessor 
- Temos uma placa à entrada onde demos o nome à empresa do meu tio que 
faleceu em 2007, em sua homenagem chamámos à empresa o nome do meu tio 
- Todos os nossos trabalhadores, como se pôde ver no vídeo, usam o 
equipamento com o logótipo da Meireles 
- Temos uma associação cultural e recreativa da Meireles – a ACREM – que 
constantemente vai fazendo atividades para promover o bom relacionamento entre os 
trabalhadores, a diversão fora do trabalho – fazemos eventos de futebol de salão, 
paintball – não só para os trabalhadores mas também para os familiares dos 
trabalhadores, com a festa de Natal para as crianças, o festejo do Dia Mundial da 
Criança (o ano passado fomos ao Museu Zoológico de Lisboa com os filhos dos 
trabalhadores)… queremos, e esse é o nosso desejo, que eles se sintam bem ao trabalhar 
na empresa e que possam ter uma relação muito próxima (e que aqui as pessoas falam 
muito que é raro ver nas outras empresas – o presidente a falar com um trabalhador: é 
possível que aqui o presidente já tenha falado pelo menos uma vez com todos os 200 
trabalhadores. Se o trabalhador necessita de algo, tem algum problema para resolver, 
quer fazer uma recomendação – a Administração está sempre disponível para os ouvir, 
para falar com eles, para estar com eles. Há este tipo de relação familiar entre todos que 
é muito patente na nossa cultura. Estes valores foram enraizados, cultivados ao longo de 
todas as gerações da empresa.  
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2. Em que é que internacionalização pode ter influenciado a cultura da 
empresa? 
A empresa estava muito fechada em si. Tinha pouca noção de como é que o 
mercado funcionava a nível global. Onde é que estavam os maiores clientes do 
mundo… em termos de potencial de negócio. Havia fornecedores em novos mercados 
que nós não conhecíamos com melhor qualidade que o nosso, com melhores preços do 
que o que estávamos a adquirir. Havia clientes com enorme potencial em novos 
mercados que nós não estávamos a trabalhar. Estávamos muito limitados ao nosso 
mercado porque também não tínhamos conhecimentos que nos permitissem entrar em 
processos de exportação. 
O facto de ser um acionista italiano, levou a empresa ter que se adaptar a isso, e 
o facto de começarmos a exportar levou a que a empresa tivesse que se adaptar e 
começar a ter outra perspetiva da sua informação – passou a transmitir a informação 
para o exterior em inglês. 
3. Então houve uma alteração de valores, de política interna da empresa? 
Exatamente, o que até aqui era tudo feito em português, a partir daqui a empresa 
teve que se adaptar, teve que se questionar. Este produto vai ser vendido para este 
mercado, precisa de ir com todo o tipo de informação que permita aos utilizadores 
nesses países que possam utilizar o nosso produto – tem que ter o manual em inglês, 
tem que ter uma garantia, tem de ter a documentação do produto em inglês, tem de ter o 
produto preparado para esse país: por vezes há alguns países que têm certificação de 
produto, certificação de gás… o produto tem de passar a ser adaptado a esse mercado e 
isso exigiu à empresa uma procura pela informação necessária para conseguir ter o 
produto pronto para esses mercados e passou a fazer com que a empresa tivesse que 
distribuir a informação para o exterior em inglês.  
Também durante vários anos tivemos aqui um curso de italiano (já tivemos cerca 
de quatro cursos de italiano) onde vários departamentos, vários responsáveis de vários 
departamentos frequentaram esse curso. Porque quando uma empresa como a Meireles, 
portuguesa, tem uma parceria com uma italiana como a Nardi, todos os departamentos 
acabam por ter de contactar com os seus homólogos. As compras têm de enviar uma 
ordem de compra para a Nardi, têm de contactar com responsáveis da Nardi, tem de 
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comunicar com eles neste caso, acabámos por fazer muitos contactos em italiano por 
forma a facilitar a comunicação entre as duas empresas. 
O facto de a Nardi ser uma empresa familiar, eu penso que até mais esse aspeto 
do que ser uma empresa italiana, levou a que houvesse um intercâmbio de informação, 
de experiências, de partilha de experiências entre a Meireles e a Nardi muito grande. 
Porque a Nardi passou pelo mesmo tipo de problemas que nós tivemos que passar ao 
nível de sucessão familiar (da primeira geração para a segunda geração e depois da 
segunda para a terceira). A forma como uma família é levada a gerir uma empresa, a 
Meireles acabou por aproveitar algum dos conhecimentos e da experiência que a Nardi 
experienciou antes de nós e vice-versa e esta troca de informação e de conhecimento na 
atuação de códigos de conduta, de metodologia de trabalho… 
4. Foram buscar à Nardi essa informação, isto é, eles transmitiram-vos 
também essa informação, esse know-how? 
Exatamente. Há uma sensação de relacionamento diferente pelo fato de sentirem 
que os homólogos estão a passar por experiências que já passaram e uma necessidade 
também de apoio e de dar o apoio e todo o suporte necessário para que eles 
ultrapassassem esses problemas que se foram colocando no caminho das empresas. 
Ainda hoje se mantém esta parceria. A Meireles, contudo, decidiu também iniciar o 
fabrico de encastre. 
5. A Meireles foi também para a área de atuação da Nardi, mas também como 
fruto de algum know-how que eles lhe transmitiram? 
Correto. A Nardi ajudou a Meireles a iniciar o fabrico deste tipo de produtos 
através de engenheiros de produção que acompanharam e estiveram a dar formação na 
nossa empresa durante várias semanas, dando todo o tipo de apoio para o início deste 
fabrico novo. E a partir daí a Meireles começou a ter a sua produção própria. 
Ambas as empresas abriram em conjunto uma unidade de produção na Polónia. 
E o passo seguinte de produzir placas de gás e vitro em Portugal passou a ser o fabrico 
de fornos de encastre. Aqui todo o apoio da Nardi foi ao nível de conhecimento, 
ferramentas de produto, de método de fabrico, definição do layout para a produção, 
contactos com os fornecedores para os componentes do produto… tudo funcionou com 
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a supervisão da Nardi e com a transferência do know-how que eles têm para a nossa 
produção. 
6. Então pode-se dizer que é uma parceria de sucesso? 
Sim. Nos últimos 25 anos foi sem dúvida um grande apoio e uma cooperação 
muito grande entre ambas as empresas. 
7. Quais são, no geral, os objetivos da Meireles e em que valores podemos 
dizer que assenta a sua cultura? 
A nossa Visão é consolidar a posição de líder no fabrico e comercialização de 
fogões através da procura pela perfeição e no investimento na qualidade e inovação. 
Tentamos sempre encontrar novas oportunidades de negócios e transforma-las em 
projetos sustentáveis e inovadores. 
Temos como Missão produzir produtos de elevada qualidade. Nesta área de 
negócio onde a qualidade é essencial todos os produtos são testados quanto a fugas de 
gás com as válvulas antes de entrarem em produção. São testadas para verificar se têm 
fugas de gás. E após a incorporação no produto, no final da linha de produção, são 
novamente testadas. Aliada a uma escolha criteriosa das matérias-primas, ao controlo e 
rigor dos processos produtivos. Queremos estar na linha da frente na área da I&D, 
soluções tecnologicamente avançadas para a preparação de alimentos. Nós para este ano 
temos como grande novidade a introdução de uma placa de indução feita em Portugal. 
Tem um design fora do comum, um design muito inovador. A placa de indução tem 
várias vantagens em relação a outro tipo de placas: é mais eficaz porque é mais rápida a 
atingir o ponto de ebulição; é mais eficiente porque tem maior poupança energética; é 
mais segura porque evita o perigo de queimar (a pessoa pode colocar a mão que não se 
queima no vidro – é feita través do magnetismo micro-indutor e o recipiente – e não 
aquece o vidro porque é um magnetismo que passa do micro-indutor para o recipiente e 
acaba só por aquecer a comida e não aquecer o vidro); e é mais prático (muito fácil de 
limpar). É mais atrativo pois funciona com touch-control. 
Os nossos valores: a qualidade (como já referi), a confiança (é um mercado em 
que é essencial haver a confiança na marca, confiança na empresa em que os produtos 
vão ser fiáveis e que vão de encontro às espectativas que as pessoas procuram), o rigor 
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na produção. Estamos a falar de produtos de aço inoxidável que vão trabalhar com a 
energia e portanto tudo tem que estar feito ao pormenor para que não haja nenhuma 
falha no produto porque qualquer tipo de falha pode ser gravoso; e que os produtos 
sejam duráveis (o tempo de vida útil de um fogão pode ir até oito anos, de uma máquina 
de roupa dez, doze anos; um frigorífico catorze anos). 
Comentário: Não é uma compra para o curto prazo, é uma compra já para o 
médio e longo prazo. 
Exatamente, quando uma pessoa compra um eletrodoméstico gosta de selecionar 
muito bem, é uma compra cuidadosa, gosta de pesquisar os preços, ver onde vendem ao 
melhor preço, ver as marcas que lhes dão maior segurança, maior confiança e depois é 
que acabam por decidir. É uma compra muito ponderada e leva o seu tempo até 
atingirem. 
8. Estes valores que a empresa tem já existiam antes da vinda da Nardi ou 
foram consequência da Nardi, da sua influência? 
Acabam por alguns entrarem em coerência com os nossos. A durabilidade, a 
qualidade, a fiabilidade. Agora a Nardi já introduziu outros valores que nós não 
tínhamos: o design, a inovação. Estes dois valores foram-nos transmitidos pela Nardi, 
que até aqui o facto de a empresa não exportar e de não ter conhecimento do que é que 
as outras marcas concorrentes estão a fabricar nos outros mercados, nos outros países. 
9. Com a Nardi surgiu uma nova necessidade para a Meireles adaptar os 
valores. 
Concordo, concordo porque a concorrência ainda não tinha chegado ao nosso 
mercado. O mercado era muito trabalhado por marcas portuguesas: havia a Fábrica dos 
Produtos Estrela, a Fábrica dos Fogões Leão, a Fábrica Meireles e não havia uma 
concorrência muito grande de outras marcas internacionais. E portanto a exigência de 
inovação não era tão alta. E o fogão é um produto que ao longo do tempo não evoluiu, 
muito standard, mantendo-se ao longo das décadas com o mesmo design.  
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10. Considera que a Meireles teve uma tendência para se rodear por pessoas 
que partilhassem esses mesmos valores? 
Sim, tanto a nível de fornecedores como de clientes. Temos excelentes relações 
com os nossos parceiros e talvez isso tenha levado a que a empresa não tenha tido uma 
forte influência na cultura exterior: dos mercados onde estamos presentes, dos nossos 
clientes, dos nossos parceiros da Nardi. 
A empresa é muito influenciada pelos fundadores e pelos seguidores e pelos seus 
sucessores, da família Meireles em termos da cultura da empresa e valores da empresa. 
E como esses valores estão enraizados e estão fortes. Valores como a humildade, como 
o trabalho, a dedicação. 
11. A Meireles foi influenciada pela internacionalização a nível da cultura ou 
pela sua história em Portugal, fundadores, experiência, consumidores 
portugueses? 
Eu diria que ela ainda está muito influenciada pela sua própria cultura que foi 
criando nos 80 anos. Nós temos uma cultura de 80 anos e a cultura da 
internacionalização ocupou 20 anos da nossa história. 
12. É muito complicado inovar neste tipo de mercado? 
Sem dúvida, eu que estive em funções de Gestor de Produto senti isso. É um 
produto que tem alguns constrangimentos. Não temos muita liberdade para o tornar 
diferente. O que podemos mudar são coisas muito simples no aspeto exterior: uma 
tampa diferente, um manípulo diferente, uma pega diferente, mas continuamos sempre 
com a mesma estrutura interna e o mesmo esqueleto. Então este foi um valor que a 
Nardi conseguiu, por já estar a trabalhar o encastre onde esse tipo de produto é muito 
mais curto – os produtos não duram tanto tempo, os produtos têm outra exigência ao 
nível do design, têm que ter outra inovação – todos os anos são lançados pelas marcas 
produtos novos de encastre enquanto que nos fogões poderíamos estar a falar de quatro 
em quatro anos. O ciclo de vida do produto é mais curto, a necessidade de introdução de 
inovação é maior, o facto de a concorrência estar a investir nesta área e não na inovação 
dos fogões, também leva a que os ciclo de inovação seja mais rápido. E a Nardi 
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conseguiu-nos passar um pouco a imagem deles de estar constantemente a introduzir 
novidades nos produtos, de estar a procurar novos produtos que fossem de encontro a 
novas necessidades dos consumidores. Isto porque este tipo de produtos é muito mais 
associado a este tipo de tecnologia e as marcas fazem com sejam aproveitadas 
tecnologias de áreas de atividades associadas ao encastre que são a eletrónica de 
consumo (televisores, computadores, outro tipo de pequenos eletrodomésticos) e áreas 
do mobiliário. As marcas de encastre passaram a fazer parcerias com os fabricantes de 
mobiliário, e começaram a tornar o produto de encastre adaptado àquilo que esses 
fabricantes viam como uma necessidade (por exemplo: as portas de cozinha passaram 
em vez de ter pegas a funcionar com tiquetaques, alguns produtores de fornos também 
começaram a utilizar fornos com aberturas tiquetaques, sem pegas, totalmente lisos). As 
novas tendências de ter os móveis lisos ou envidraçados também foram começando a 
introduzir essas tendências nos produtos. Os sistemas de tecnologias de luzes LED’s 
passaram da eletrónica de consumo, sistemas de touch-control (a Nardi até foi pioneira 
em introduzir o touch-control no aço). 
Cada vez mais é importante a exportação na empresa para ela se manter 
competitiva, para ela ter os produtos adaptados aos mercados, para estar na linha da 
frente da inovação (através de visitas a feiras, visitas aos mercados, constante feedback 
dos nossos clientes…). 
Essas necessidades são trazidas pela área comercial, são estudadas a nível 
interno pelo marketing e pelo projeto e, se tivermos interesse, desenvolvemos esses 
novos produtos. 
13. O nome da Meireles pode aparecer explicitamente mencionado nesta 
investigação? 
Pela nossa parte, pode usar o nome – não tem mal nenhum… 
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Anexo 2 - Transcrição da Entrevista Semiestruturada n.º 2 
Data: 24/04/2012 
Local: António Meireles, S.A. - Gandra 
Entrevistado: Sr. Bernardino Meireles 
Função: Presidente do Conselho de Administração 
N.º de anos na organização: 32 
1. O que levou a empresa a optar por uma estratégia de internacionalização?  
Não foi a procura de mercado. Foi antes o contrário: o mercado veio ter 
connosco. Nós tínhamos em Braga uma empresa que trabalhava também na área de 
eletrodomésticos com o fabrico de arcas congeladoras, e que tínhamos conhecido numa 
feira e mantínhamos uma relação de amizade. Um dia tem um cliente dele da Galiza que 
veio cá visita-lo e que lhe perguntou: “Não conheces aí nenhuma fábrica que tenha 
outros produtos que me possa interessar?”. “Conhecemos ali no Porto uma fábrica 
(ainda estávamos na cidade do Porto) que faz fogões. “ “Fogões é um produto que na 
Galiza sai muito bem, gostava de conhecer…” Foi assim, eles apresentaram-se 
juntamente com essa pessoa amiga que é fabricante de arcas (hoje infelizmente já não 
existe, não é…). Apresentou-se, era da Corunha, e ainda hoje é nosso cliente. Ainda 
hoje quando estou com… é uma empresa que já vai na 2.ª geração (a 1.ª geração que eu 
conheci pessoalmente já se retirou) – está o filho e a filha à frente dessa empresa, mas 
quando eu vou visitar a empresa, o pai ainda faz menção de ir à empresa para estar 
comigo e eu trato-o pelo meu pai da exportação porque foi o meu primeiro cliente. 
 No princípio a Meireles não estava preparada para a exportação. Ainda existiam 
nessa altura fronteiras, ainda existiam certificações de produtos que eram válidas para 
um país mas para vender noutro país era preciso certificações novamente nesses países. 
E tivemos no início… foi um início um pouco galopante porque esse cliente por sua vez 
estava num grupo de compras, apresentou-nos aos responsáveis do grupo de compras. 
Fizeram-nos uma primeira encomenda bastante apreciável naquela altura de uma 
abertura de crédito com uma marca própria desse grupo e, recordo-me perfeitamente, 
que eu e o responsável comercial da altura (que já faleceu) viemos muito contentes para 
Portugal e sentíamo-nos todos empolados, satisfeitos por regressar ao nosso país, com 
exportações, com vendas feitas. Simplesmente esquecemo-nos desse pequeno pormenor 
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– quando fabricamos o produto e o mandamos para Espanha ele ficou retido nas 
fronteiras por não estarem certificados no mercado espanhol. Viemos depois a descobrir 
que esse processo era rígido nalgumas fronteiras e noutras era mais flexível e acabamos 
por descobrir outros caminhos para lá pôr os produtos. No caso concreto tínhamos um 
problema – tínhamos um produto que não se vendia no mercado português (ou que se 
vendia menos no mercado português) e que tinha sido pedido especificamente para 
aquele mercado – que é um produto que tem grelhadores a gás que não é muito vulgar 
serem vendidos em Portugal fogões com os grelhadores a gás pois geralmente utiliza-se 
mais o grelhador elétrico. Simplesmente os espanhóis para colocar a paella e lhe dar um 
calor maior na parte de cima para tostar melhor a paella, gostam do grelhador a gás. E o 
segundo problema é que era uma marca própria desse grupo que também não podíamos 
vender em Portugal o produto. Tínhamos uma situação: o produto estava todo marcado 
com a marca desse cliente (a marca desse grupo) e acontecia que se tivesse o problema 
do produto não poder ser vendido em Espanha (o que era muito mau para nós porque 
estávamos a iniciar as nossas exportações e tínhamos sido apanhados em contrapé nesse 
fator). Iniciar um processo de certificação em Espanha – viemos a saber que tínhamos 
que contactar com um laboratório credenciado por exemplo em Madrid que existe que é 
o AENOR ou os laboratórios da REPSOL que nos poderiam fazer os ensaios e submeter 
à certificação. Felizmente com esse caminho que encontramos, vendemos o produto e 
aprendemos que tínhamos que ter mais cuidado. Foi uma experiência que poderia ter 
corrido mal mas que também serviu de alerta. 
2. Porque é que a internacionalização foi importante? 
Por outro lado, o que é que aconteceu com a exportação? Entusiasmou-nos poder 
vender no estrangeiro, entusiasmou-nos na altura. Não estávamos muito com a 
preocupação de ter uma quota de exportação muito importante, funcionava mais como 
um auxílio ao mercado nacional. A possibilidade de fazer produtos que pudessem ser 
interessantes para vender noutros países também nos motivou, também sentimo-nos 
muito satisfeitos por ter produtos que podiam ser requisitados no estrangeiro e como nos 
queríamos impor como marca fora de Portugal, concretamente com a nossa marca 
Meireles fora de Portugal, isso foi um indexante muito forte para nós para podermos 
prosseguir essa nossa luta. 
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A internacionalização o que é que nos trouxe? Muita coisa: conhecimentos dos 
mercados externos, obrigou-nos a produzir muitos mais tipos de produtos, obrigou-nos 
internamente a ter um sistema de qualidade porque há certificações para muitos países 
que obriga a ter certificações e sistemas de qualidade apurados para poder vender para 
esses países, um gabinete de trabalho, desenvolvimento e I&D que nos obriga sempre, 
constantemente a fazer e a construir coisas (neste momento estamos com processos 
ainda numa linha final para apresentar este ano no produto MAXI, com fornos elétricos 
multifunções que não tínhamos, e que percebemos que para determinados mercados – 
no caso concreto a África do Sul e a Austrália – que são importantes ter esse produto 
para poder entrar; estamos também a desenvolver um forno a gás multifunções por 
exigência também de um cliente de um mercado do Médio Oriente – que também já 
verificámos que não há muitas fábricas a fazer esse tipo de produtos – são nichos de 
mercado muito específicos). 
Primeiro, quando estamos no mercado internacional, temos de ter uma visão 
global e perceber quem são os nossos concorrentes. Perceber quem são, neste caso, os 
países que são os maiores fabricantes e que são os nossos concorrentes e escolher qual é 
o caminho que temos que traçar. No mercado internacional de fogões encontramos na 
América do Sul o Brasil que é extremamente forte a nível mundial. Onde três ou quatro 
fábricas fabricam acima de dois milhões de fogões por ano – isto no mercado de 
“primeiro o preço” com produtos muito baratos, muito competitivos. Depois temos a 
Itália (na Europa) que foi sempre um país muito tradicional de eletrodomésticos e que 
foi sempre muito bem aceite internacionalmente porque vendeu sempre muito bem 
(marca italiana, a moda e isso deixa marcas por todo o mundo), estando associada à 
qualidade – moda, design italiano sempre na vanguarda. Logicamente que depois temos 
os alemães que estão num patamar superior com um segmento médio, médio-alto. Mas 
aquele em que nós estávamos inseridos, e que é o nosso segmento que é o médio, 
médio-baixo. 
Não poderia ser no “primeiro o preço” porque aí temos os brasileiros ou os 
turcos numa competição muito forte com preços onde nós não temos hipótese. Então 
nós temos que nos situar um bocadinho acima, num patamar médio, medio-baixo – um 
pouquinho abaixo dos italianos… temos que estar entre os turcos e os italianos – 
produto europeu que é apreciado nos mercados de África ou Ásia, mas abaixo de Itália 
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porque Portugal tem de estar entre 10 a 15% em termos de preço abaixo de Itália. A 
nível internacional e em fogões, estaremos no “primeiro o preço” com os brasileiros 
(podem vir os chineses – ainda não estão com os fogões mas podem vir a estar), depois 
temos os turcos, depois temos os italianos e depois temos os alemães. Isto assim, 
significa que temos de estar um bocadinho acima dos turcos. 
Estou a sentir neste momento uma deslocação do eixo principal deste negócio de 
Itália para a Turquia. Houve produtores em Itália que se deslocalizaram (concretamente 
para a Polónia ou para a Roménia ou até para a República Checa); as bolsas de 
subcontratação foram diminuindo (todas aquelas empresas de subcontratação que 
trabalhavam para estas grandes indústrias deixaram de ter trabalho); outros também se 
deslocalizaram e foram atrás dos seus negócios, dos seus fabricantes de 
eletrodomésticos ou então fecharam. Os italianos, que têm um preço de mão-de-obra 
muito caro, pensaram que indo para a Polónia ou para a República Checa iriam baixar 
os custos mas não conseguem ser tão competitivos como os turcos. Em termos de 
design nós temos dois ou três produtores turcos de grande qualidade. Na Turquia há 
muita coisa: há fraco, há médio e há uma coisa que é muito boa – mesmo ao nível da 
Europa. Sem dúvida que quer os italianos quer os espanhóis sempre foram muito bem 
vistos na América do Sul. 
Só que também a indústria de eletrodomésticos de Espanha deslocalizou-se para 
a Polónia principalmente, ou até para a Turquia. Grandes empresas que estavam em 
Espanha como o grupo BSH (o grupo Bosch-Siemens) - que tinham há anos atrás 
comprado um grupo que era o grupo Balay – e que ainda é uma marca que se vende no 
mercado espanhol, eram fabricados em Espanha e, neste momento, deslocalizaram para 
fábricas que o grupo BSH tem quer na Polónia quer na Turquia. A mesma coisa 
aconteceu com a Fagor que deslocalizou e que agora está na Polónia. A Teka, por sua 
vez, já também encerrou a unidade que tinha em Santander e também já está a fabricar 
os produtos fora de Espanha. 
Nós neste momento estamos a verificar o seguinte: muitos dos nossos 
fornecedores de matéria-prima já começam a não ser italianos e já começam a ser 
turcos. O nosso parceiro de negócios em termos de instalação (porque nós depois fomos 
acrescentando à marca Meireles, considerando o que pensávamos e temos ainda essa 
estratégia, que se a marca Meireles é suficientemente conhecida em fogões, podíamos 
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aproveitar e deixar de ser uma situação de venda de um só produto para diversificar a 
gama com a marca Meireles e então fomos encontrar um parceiro na Turquia. É na 
Turquia que estamos a fabricar frigoríficos, máquinas de lavar a louça, máquinas de 
lavar a roupa, combinados quer para instalação quer integrados. Também temos 
parceiros na China – já temos também fornecedores de matéria-prima na China com um 
preço CIF muito reduzido. 
No fundo realmente a internacionalização tem sido importante para a empresa, 
até porque neste momento estamos a assistir, já desde o ano passado, a uma queda 
importante de vendas no mercado nacional. Segundo a GfK nós neste momento estamos 
ao nível de 2004, isto é de 2004 a 2010 o mercado foi crescendo e neste momento 2011 
e este ano 2012 está a ser excelente. No entanto a tendência será para decrescer este ano 
ainda e para mantermos as mesmas unidades de produção precisamos de aumentar o 
mercado de exportação. Neste momento, o ano passado por exemplo, a exportação para 
nós representou 43% sobre as vendas (exportamos € 9.070.000), e este ano o primeiro 
trimestre as exportações passaram de 43% para 46% e pode ser que a tendência seja 
para eventualmente chegar aos 50% este ano. Nós temos mercados este ano onde 
podemos vir a crescer, estamos em mercados onde neste primeiro semestre mais fortes. 
Há mercados onde estamos neste momento a começar a introduzir-nos (este ano 
começamos a trabalhar pela primeira vez Marrocos e África do Sul, também já temos 
neste momento encomendas de Singapura e estamos a aguardar também da Indonésia – 
com um crescimento previsto muito forte – e, sendo um mercado de 240 milhões de 
pessoas e onde verificámos que os principais fornecedores de eletrodomésticos – 
concretamente em fogões – eram italianos). 
Um tipo de produto onde nós ainda continuamos a ser fortes e que, naquele 
mercado, se vende com características diferentes (lá está, tivemos que fazer ferramentas 
e preparar produtos pois não temos hipótese de impor ao mercado o nosso produto, 
temos é que ver naquele mercado qual é o produto que eles querem e apresentar uma 
solução idêntica. E é isso que estamos a fazer. Neste momento estamos a fazer um 
produto, por exemplo em termos de fogões, estamos a fazer um fogão que tem três 
queimadores – ora em Portugal é normal vender quatro ou cinco, três não existiam – 
portanto tivemos que adaptar. Depois eles gostam muito dos woks, aquele queimador 
triplo, grande, gigante. Então estamos a fazer um fogão que faz uma espécie de um “V” 
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na mesa de trabalho, leva nas duas extremidades ao centro dois woks e, na parte traseira, 
um semirrápido. Portanto, é um produto que nós não tínhamos, apresentamos essa 
solução, vimos o que no mercado se consumia (temos um agente nesse mercado), 
fizemos uma introdução, mandámos as primeiras amostras, agora fomos ao mercado ter 
com os clientes. Estamos a tratar de certificações e, a partir daí… sendo que a 
recetividade que eles têm teve de ser analisada. 
3. Qual a geração que estava à frente da empresa aquando das primeiras 
exportações e do consequente início da internacionalização? 
Quando iniciou este processo de internacionalização a Meireles encontrava-se numa 
fase de transição entre a segunda e a terceira geração (início dos anos 90). 
4. Com os primeiros passos dados nessa direção houve já aí alguma mudança 
ao nível da cultura da organização? Se sim, em que consistiu essa mudança? 
À medida que nós fomos começando a exportar, verificámos que, de país para 
país, as culturas são diferentes, a gastronomia é diferente, a maneira de cozinhar é 
diferente e há sempre produtos específicos para esses países que nós não fabricávamos e 
que nos obrigou a ter de criar aqui internamente um gabinete para o desenvolvimento de 
produtos – uma das vantagens da internacionalização foi realmente essa: foi levar-nos à 
descoberta de fabricar novos produtos que fomos também verificando se havia também 
necessidade de investimentos, se o mercado era bastante forte que justificasse o 
investimento nesse produto ou não. 
5. Que fatores foram preponderantes para a escolha em concreto da Nardi 
para parceira da António Meireles? 
A partir de Espanha, nos finais dos anos 80, inícios de 90 conhecemos os nossos 
atuais acionistas italianos Nardi porque um dos fogões que se vendia em Portugal (e nós 
não tínhamos) era o fogão 60x60 e fomos à procura de um parceiro em Itália que tivesse 
esse produto que pudéssemos comercializar com a nossa marca ou com a marca deles. 
Nessa altura havia muita disponibilidade das fábricas italianas (que faziam marquismo) 
e que estavam numa forte expansão de exportação. A querer também vender os seus 
produtos nos outros países, a exportar – estavam numa forte vocação de exportação. 
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Conhecemos inicialmente um parceiro (antes da Nardi), trabalhámos algum tempo com 
esse parceiro, começámos a vender em Portugal o 60x60 e depois por imposição da 
empresa com quem trabalhávamos em Itália que nos queria impor quotas de importação, 
que disseram “Nós para vocês serem os nossos importadores em Portugal têm que 
comprar x unidades no mínimo.” Nós não nos sentíamos ainda preparados para fazer 
esse acordo, de maneira que fomos à procura de um parceiro que não fosse tão exigente 
e que fosse mais flexível e encontramos a Nardi que ainda, por sua vez, nos disse: “Nós 
além de fazer os fogões, nós fazemos encastrados.” Nós que ainda não estávamos 
preparados para isso dissemos: “Encastrados não, isso não nos interessa. O que nos 
interessa realmente é o fogão de 60x60 que queremos implementar.” 
As coisas foram evoluindo e, além do fogão de 60x60 acabámos também por 
começar a comercializar o encastre. Até que em 1996, se concretizou a entrada da Nardi 
no capital social da Meireles, preparada anteriormente, verificando que nós já 
estávamos a ser importantes no mercado português. Que a associação connosco poderia 
ser interessante, e fez parte desse acordo de 1996 que os fogões 60x60 passassem a ser 
fabricados em Portugal em vez de importados, fazendo a Meireles a compra de todo o 
know-how, ferramentas e vendendo-os com a marca Meireles. Portanto nós 
estabelecemos com a Nardi uma plataforma de entendimento no sentido: tudo o que for 
de instalação vamos com a marca Meireles porque já temos muitos anos de sucesso e 
muitos anos de mercado e tudo o que for material de encastre (placas, fornos, 
frigoríficos ou outras máquinas de encastre) nós vamos com a marca Nardi – o que até 
nos prestigia, dizemos que é um produto italiano (nessa altura não havia encastre feito 
em Portugal) e de maneira que tinha toda a vantagem esta situação então utilizámos esta 
estratégia de duas marcas no mercado. Em 1996 então quando eles entram como 
acionistas da Meireles, fez parte desse acordo, além da compra que eles tinham que 
fazer de uma percentagem de capital que eles selecionaram (os 30% de capital – os 
restantes 70% estava com a família Meireles) – eles também são uma empresa familiar 
da segunda geração. 
Com a aquisição da parte da Nardi desse capital, fez parte dessas negociações a 
venda da parte deles de ferramentas do fogão de 60x60, até porque a Nardi estava-se 
cada vez mais a especializar no encastre. E viu esta associação muito importante porque 
quando precisava de fogões viria a recorrer a Portugal. Portanto, todos esses princípios 
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de finais dos anos 90 foram importantíssimos porque a Nardi, como empresa italiana, já 
tinha um conhecimento de mercados e clientes de exportação muito fortes. Aproveitou 
as sinergias e apresentou a Meireles. Quando estava num cliente, num mercado a vender 
encastre, tentava também vender os fogões. Muitos fizemos com a marca Nardi para 
esses mercados, outros com a nossa própria marca e outros com a marca dos clientes. 
Mas na altura passámos a vender para mercados na Europa onde não tínhamos acesso 
(como é o caso da Polónia, Hungria, Eslováquia, Eslovénia, a própria Itália enfim… em 
França tentámos, tivemos problemas, não fomos tão competitivos e não conseguimos; 
Inglaterra também entrámos… depois apresentamos também agentes que tinham 
nomeadamente no Médio Oriente, com os quais ainda trabalhamos desde essa altura, e 
que foram muito importantes para nós para nos ajudar novamente a desenvolver 
produtos que são para aqueles mercados e dos quais nós não fabricávamos). 
Nós na altura entendemos que parecia ser uma parte importante para nos 
tornarmos uns especialistas em fogões dar uma resposta para todos os mercados e ter 
uma solução para todos os mercados. Por isso nós temos no nosso catálogo de produtos 
de fogões, fogões que vão da gama mais barata de um 50x55 até a um fogão mais 
exigente como é um semiprofissional de um metro (50x55, 55x60, 60x60, 80, MAX 
90…). Por exemplo no Médio Oriente eles gostam de fornos muito grandes (têm 
famílias muito grandes) e na altura só na Itália é que se fabricavam esses fogões. Nós 
inicialmente fizemos uma parceria com uma empresa italiana para nos vender fornos 
enquanto nós não estivéssemos preparados para os fabricar. Eles mandavam-nos os 
fornos (por sorte esse forno é um forno que, ao contrário doutros que é soldado e 
portanto é um bloco, este é um forno que tem um sistema de construção diferente – é 
aparafusado e é por peças – as laterais, a frente e a traseira são por parafusos, portanto 
as peças vinham soltas e nós também começámos a pensar “Os italianos que também já 
estão a vender no Médio Oriente, que julgavam que nós era para vender apenas algumas 
unidades. Não se aperceberam do nosso sucesso imediato muito rápido, e quando acabar 
o contrato (que era de dois anos) eles não vão querer renovar. Como resultado, pegamos 
nessas peças, entregamos aqui ao ferramenteiro e vamos nós preparar o forno sem eles 
saberem.” De maneira que ao fim dos dois anos quando eles disseram que já não 
estavam interessados em nos continuar a vender o forno, nós já tínhamos aqui a 
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ferramenta para continuar e os nossos clientes no mercado nem se aperceberam da 
mudança. 
6. Fruto da parceria com a Nardi houve uma necessidade de introduzir novos 
sistemas e processos produtivos. Isso provocou uma necessidade de mudança 
cultural. 
a. Em que consistiu essa mudança cultural e de que forma é que foi 
implementada? Houve algum tipo de planeamento, definição e calendarização 
de etapas e objetivos a atingir ou essa mudança foi ocorrendo de uma forma 
natural? 
A partir da entrada da Nardi, nós criámos alguns teams, algumas equipas 
interempresas para retirar benefícios mútuos. As equipas comuns foram muito 
importantes. Nós tínhamos várias equipas: tínhamos uma equipa comercial (sempre 
que havia uma oportunidade de um negócio, tínhamos uma informação logo de 
imediato, estudávamos a situação e partíamos para esse cliente). O team a quem nós 
chamávamos o team da aquisto (uma equipa de compras em que havia pessoas de 
compras da nossa área, pessoas de compras da Itália… quem os nossos 
fornecedores, quem são os vossos, quantas unidades compram desta mercadoria, 
quantas compram daquela, vamos falar com um cliente, vamo-nos associar… 
embora haja faturas individualizadas, vamos comprar em quantidades, beneficiar de 
melhores preços, melhores rappels, etc…) foi importante para depois outro team – o 
team das estruturas de custo (que são teams que ainda hoje funcionam com os 
nossos sócios italianos – temos teams que ainda funcionam como esse) e que é 
aquele que nos vai dar toda a base relativamente a toda a matéria prima e 
subcontratos que fomos também melhorar e que é, ao fim e ao cabo, também a base 
que quando fazemos um produto que automaticamente gera uma saída de toda a 
mercadoria do armazém de matérias primas (estamos a falar de muitos componentes 
– pois um fogão é um puzzle com muitos componentes). E tudo isso, todas essas 
situações: o controlo do armazém de uma forma informática… foi melhorando com 
a ajuda da internacionalização, sem dúvida. A nossa decisão do sistema informático, 
foi porque eles já tinham este sistema informático por forma a ficarmos 
 82 
homogéneos. Tal como ainda hoje utilizamos a videoconferência para muitas 
equipas durante a semana para estarem em contacto direto. 
Neste momento vamos começar em maio/junho um curso de espanhol. 
Houve mais de mais de 20 pessoas que se interessaram em fazer o curso. É uma 
forma de melhorar a comunicação com os diferentes mercados, o que é muito 
importante. Já fizemos também dois ou três cursos de italiano. Inglês também. 
Além, de outros cursos técnicos que temos de fazer e qua faz parte do plano de 
formação. 
b. Houve alguma resistência a essa mudança junto dos funcionários 
dado ela ter ocorrido numa organização com mais de 60 anos de história e já 
com uma forte cultura enraizada? 
Logicamente que há sempre um choque, principalmente com as pessoas que 
estão com mais idade e tempo de casa. Entenderam que não se deviam modernizar 
ou que a documentação atrasava e atrapalhava muito. Estavam habituados a fazer as 
coisas de uma maneira e depois ter de escrever os procedimentos, não era bem com 
eles… houve algum choque inicial e há sempre uma resistência. 
c. As pessoas adaptaram-se ou a empresa é que também teve que se 
adaptar? Considera que essa mudança cultural foi bem-sucedida? 
As pessoas tiveram que se ir adaptando. Algumas tiveram de ser substituídas 
para outro tipo de lugares menos exigentes e colocar outras com mais cultura, mais 
estudos e que pudessem acompanhar as mudanças que nós queríamos fazer. 
Principalmente quando foi, já no princípio dos anos 2000 a certificação da empresa. 
Todos aqueles procedimentos, colocar tudo por escrito aquilo que se faz, 
acompanhar… foi… alguns processos foram um bocadinho complicados. As 
pessoas conseguiram adaptar-se e não ficarem agarradas àquilo que faziam 
anteriormente. 
7. Com a Nardi, o clima familiar da empresa manteve-se (ainda se mantém) ou 
a tendência é para a transição para um sistema de gestão mais corporativo com o 
consequente distanciamento entre a Administração e os trabalhadores? 
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 Sim, esbateu-se. Acabou por se esbater. De qualquer forma os funcionários que 
estão há muitos anos na empresa, o conhecimento é muito importante… há tempos atrás 
esteve aqui um cliente e era a primeira vez que vinha aqui e pediu para dar uma vista de 
olhos (gostam de ir à fábrica) e ficou admirado de ver que muitos empregados me 
cumprimentam de mão, por exemplo. E eu acho que é uma coisa perfeitamente normal. 
E eu conheço-os pelo nome deles (excetuando alguns que são mais recentes de que 
tenho menos conhecimento), mas… “Extraordinário! Eu vi que quando passava pelo 
posto de trabalho vocês cumprimentavam-se, ou até de mão! É uma coisa incrível!”. Já 
não me recordo de que país era mas ele ficou surpreendido e eu achei que aquilo não era 
motivo de surpresa porque era uma coisa absolutamente natural. Aliás, mesmo os 
empregados quando às vezes tinham problemas, fora de horas, eles apareciam e pediam 
para falar connosco (para falar comigo concretamente). “Estou com um problema. 
Precisava disto ou daquilo…”, geralmente eram até apoios financeiros, problemas que 
tinham e que queriam resolver ou às vezes outro tipo de situação: “Eu precisava que me 
libertasse.”. Aconteceu concretamente um indivíduo que fizemos uma exceção, que 
queria ir a Inglaterra. Mas era uma experiência de trabalho e tinha medo de não poder 
ficar lá e não voltar. Demos-lhe a oportunidade. “Qual é o período que vai para lá?” “Se 
ao fim de um mês não me adaptar bem gostava de voltar.” Ele era um bom funcionário 
e nós concordámos: “Você vai com uma licença sem vencimento por um mês. Se não se 
adaptar você volte novamente que tem aqui o seu posto de trabalho.” 
Há situações em que eles às vezes vinham ter connosco colocavam e isso é sinal 
que havia uma relação: além da relação de trabalho também uma relação pessoal. Por 
exemplo, aqui não se nota tanto, mas quando a empresa era mais pequena no Porto, os 
funcionários mais antigos… 
No rés-do-chão estavam os escritórios e no primeiro, segundo e terceiro andares 
era onde morava a família toda (o meu avô, o meu pai, os meus primos… toda a gente). 
Atravessava-se a rua e tinha a unidade fabril. Muita da família atravessava a rua e já 
estava a trabalhar na oficina. Os funcionários estavam ali e entravam nas nossas casas… 
era uma relação aí sim, muito mais familiar e muito mais tradicional – há anos atrás 
acontecia isso – e isso foi-se perdendo com o tempo. O relacionamento desses 
funcionários connosco, pela antiguidade que tinham, manteve-se durante muito tempo. 
No final do ano passado é que nós fizemos um acordo com uma parte dos funcionários 
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que já tinham 40/45 anos de trabalho na empresa, que estavam numa situação já a 
ultrapassar os 58/59, alguns com 61 anos de idade e nós dissemos que estava ali uma 
oportunidade muito boa para eles e estudaram uma situação… nós também precisámos 
de diminuir o número de funcionários, de rejuvenescer os quadros da empresa… e está 
aqui uma oportunidade muito boa que lhes era dada caso eles quisessem aproveitar para 
irem para uma situação de pré-reforma, que não vai ter penalizações e muitos deles 
aproveitaram. Muito desses funcionários muito antigos – uma geração dos funcionários 
mais antigos – neste momento já não está na empresa a trabalhar. Quebrando-se esse ele 
de ligação com os mais antigos, a relação com os outros já não vai ser a mesma: vai ser 
uma relação mais profissional e não tão familiar. 
8. Considera que a cultura da António Meireles é uniforme ou poderemos 
falar de diferentes subculturas no interior da organização, por exemplo entre os 
diferentes Departamentos? 
Eu não conheço o trabalho internamente de outras empresas, mas o que me 
dizem é que é normal esse tipo de situações. Tenho conhecimento de que alguns 
departamentos que deviam trabalhar mais em conjunto chocam de vez em quando. É 
difícil integrar toda a gente num trabalho e num espírito de equipa quando alguns se 
querem individualizar para demonstrar que são melhores. Eu não sei muito bem como 
se trabalha noutras empresas mas dizem que se costuma censurar mais. Agora não 
acontece com tanta frequência porque agora já não fazemos, em termos salariais, os 
aumentos que se fazia há anos atrás. Mas, há anos atrás, quando, por mérito, 
entendíamos que um trabalhador se tinha destacado e que lhe deveríamos dar um 
reconhecimento – aumentar o salário – os colegas (porque chegava rapidamente aos 
seus ouvidos – porque há sempre fugas de informação – nos Recursos Humanos acaba 
por haver sempre fuga de informação), a inveja funcionava. Ao contrário do estímulo 
“Fico contente por teres sido aumentado.”, funcionava mais a inveja. Muitas vezes 
possivelmente até nem perceberiam porque como estavam há mais tempo “Eu estou há 
mais tempo e outro chegou há pouco e foi aumentado e eu não fui…”. Não percebem o 
que premiar a qualidade e a inveja funcionava muitas vezes a esses níveis. E estamos às 
vezes a falar de pequenos estímulos. Dizem-me que isso é normal, mas não deveria ser 
– faz parte da natureza humana.   
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Anexo 3 - Transcrição da Entrevista Semiestruturada n.º 3 
Data: 24/04/2012 
Local: António Meireles, S.A. - Gandra 
Entrevistado: Sr. Alberto Meireles 
Função: Direção Comercial de Hotelaria 
N.º de anos na empresa: 52 
1. O que levou a empresa a optar por uma estratégia de internacionalização?  
 A Meireles trabalhava só com o mercado interno o que era muito pouco 
relativamente à nossa produção, porque nós tínhamos muito pouca produção quando a 
Meireles nasceu e foi gradualmente aumentando e melhorando. 
 Mesmo com a parceria da Nardi fez com que tivéssemos de ter outros processos 
de modificações e novas tecnologias, desenvolveu-se produto, enfim… em todo o 
sistema: em produção em qualidade, na própria estrutura da empresa e a cultura da 
empresa modificou muito. 
Então a Meireles quando se apercebeu que teria de ter um caminho que era o 
mercado externo, começou obviamente a pensar nisso e foi aí que o Sr. Bernardino e 
mais o nosso sócio Nardi (Itália), que nos ajudou bastante a procurar novos mercados. E 
depois, através disto, desenvolveu-se a parceria que a Nardi tinha com certas pessoas 
que tinham produto que nós tínhamos e eles não tinham. Foi muito gratificante em 
começarmos a comercializar aquilo que eles não tinham. Nós fabricávamos e 
entravamos nos mercados deles. Aí juntava-se o útil ao agradável. E foi nesse sentido 
que a Meireles começou. Depois surgiram outros clientes sem ser da Nardi, e começou-
se a trabalhar com o mercado externo que, felizmente, foi uma das grandes coisas 
porque hoje (e não só hoje) o mercado interno tem vindo a retrair-se. As dificuldades 
são tantas que isto já vem de há uns anos atrás porque o nosso mercado era pequeno. 
2. Uma empresa que quer crescer, chega a determinada dimensão e não consegue 
crescer mais e tem de procurar outros mercados. Foi isso que sucedeu? 
Perfeitamente, não tem hipótese. Ou tem que procurar novos mercados – 
evidentemente que tem de ter um produto de muita qualidade, tem de desenvolver 
dentro da empresa novos sistemas. Ainda hoje isso acontece: temos a parte de design, a 
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parte de desenvolvimento de protótipos e essas coisas todas. Está-se todos os dias a ver 
o que é que se pode fazer melhor, com menor preço… isto hoje é muito complicado. 
Temos de ter um produto muito bom, com menor preço. Isso faz com que as pessoas 
tenham de facto de estar hoje muito bem preparadas, o que não acontecia nos meus 
tempos. 
Nos meus tempos era tudo diferente, o próprio mercado nacional dava 
perfeitamente para irmos trabalhando. Desde que a produção cresceu e o mercado foi 
modificando, a Meireles teve que se modificar e moldar ao mercado. A Meireles teve 
que se mecanizar melhor, em termos de máquinas: desenvolver outras máquinas para 
poder ter maior produção; criou linhas de montagem; criou linhas de aprovação de 
qualidade, modificou todo o sistema… a Meireles do meu tempo e a Meireles de hoje 
não tem nada a ver uma coisa com a outra. 
É sempre complicado só que houve sangue novo… isto foi fundado pelo meu 
avô. Depois do meu avô surgiu o meu tio (pai do Sr. Bernardino e avô do Luís). Depois 
apareci eu que tinha vindo da guerra da Guiné (mas antes já trabalhava numa oficina 
com o meu avô, fazia-se tudo manualmente… todos os princípios do que era próprio da 
altura). Evidentemente que se trabalhou dentro desse contexto. A partir de uma altura 
em que se começou a perceber que não tínhamos espaço e que tínhamos que dar um 
passo… não era o pensar de agora do séc. XXI, mas já naquele tempo pensávamos: o 
meu tio e eu pensamos que tínhamos que dar esse passo. Teremos de ter estruturas, 
condições e foi quando viemos para aqui, para Campo. Compramos aqui um terreno, 
muito barato, e começamos a apensar em criar um pavilhão. Toda a gente ficou maluca 
como “no deserto” se ia montar um pavilhão. O certo é que montámos, com muitas 
dificuldades: problemas energéticos, problemas de infraestruturas, etc., mas lá 
montámos o pavilhão. A partir daí começou já a pensar-se de outra maneira. Isto de dois 
em dois anos pensava-se de maneira diferente. Em desenvolver isto, aquilo, o que se 
tinha que fazer, se os nossos concorrentes estão de uma maneira teremos de dar um 
passo maior… Evidentemente que depois também surgem nesta altura, em que é preciso 
fabricar bem e barato, os mercados emergentes: aparece a China, como aparece a Itália, 
como aparece a França – grandes potências em termos de tecnologia muito 
desenvolvida – e nós temo-nos aguentado porque isto é um conceito familiar e tem 
havido um consenso de saber dar o passo e ir buscar pessoas fora para ajudarem. 
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Depois, apesar desta juventude, tivemos uma boa Administração que é o Sr. 
Bernardino – uma pessoa muito dinâmica, sempre a pensar no futuro -, depois teve o 
meu filho que também entrou para a Administração (o Sr. Jorge Meireles) também com 
um pensamento diferente. Toda esta juventude com aquela experiência que havia de 
trás, ajudou muito a dar um impulso, ou seja, não criar projetos impossíveis, mas 
projetos que estivessem de acordo com o nosso âmbito de trabalho e com a nossa 
capacidade. E tem-se feito isso. Tem-se trabalhado e tem-se tido uma recetividade em 
termos de produto muito aceitável. Posso dizer que nós no Porto fazíamos por semana 
8/9 fogões (mas na altura era tudo elétrico – a parte de gás aparece uns anos mais tarde, 
nos anos 60), hoje fabrica-se entre 230 a 250 por dia. 
Passados uns anos eu fiquei a tomar conta da parte da hotelaria – montagem de 
hotéis, restaurantes, escolas… só profissionais. Fiquei eu responsável e esse setor foi 
dominado sempre por mim, já la vão quarenta e tal anos. 
3. Com a Nardi, o clima familiar da empresa manteve-se (ainda se mantém) ou a 
tendência é para a transição para um sistema de gestão mais corporativo com o 
consequente distanciamento entre a Administração e os trabalhadores? 
É complicado, porque as pessoas quando se tenta aumentar à produção ou 
qualquer outro setor as pessoas põem sempre os seus entraves. Mas aí a Administração 
tem de ter um grau de formação e quando pensa que vai fazer algo tem também de 
explicar o porquê de o fazer e porque é que se pode fazer. Ou seja, as bases têm de ter 
um grau de formação para dizerem o que querem, mas com realidade. A Administração 
está recetiva a tudo o que eles dizem e analisa. Mas a Administração também de ter a 
formação para explicar o porquê das decisões que toma. Tem de haver um elo de 
ligação entre eles em que não há ditaduras, não há nada. Há o consenso de saber estar 
uns com os outros, e até ele pode dizer: “Sr. Jorge Meireles, olhe que aqui devia ser 
isto…”. Ele ouve, vê e volta a chamar a pessoa para ver outra vez… e é assim que se 
tem feito. Não se fazem imposições sem saber – é grave. É muito bonito fazer um 
planeamento, mas no terreno é sempre diferente. Ele faz o planeamento, chama as 
pessoas e se as pessoas discordam vão ao terreno ver o porquê dessa discordância. As 
coisas são feitas à medida das pessoas a que se destinam. Tem que se fazer de acordo 
com o que temos cá dentro. Planear, pensar com o pessoal que temos cá dentro. 
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Temos dado formação às pessoas, tem sido muito bom. Vê-se as pessoas 
disciplinadas, educadas e isso só foi conseguido ao longo do tempo. Porque às vezes as 
pessoas têm os seus postos de trabalho, às vezes falavam num tom mais elevado… ou 
seja – desnorteavam-se. Agora não, é agradável falar. Chega aqui um cliente e encontra 
as pessoas a falar corretamente umas com as outras, sem andar aos berros. Quando têm 
problemas ligam para o respetivo departamento, pedem para falar com alguém da 
Administração são sempre atendidos. Por isso é que eu penso que este sistema de 
quando passamos de 57 para 20 na hotelaria, foi dado à boa ligação que havia, porque 
senão era impossível negociar. Aqui tem havido um bom senso, e hoje as pessoas… 
ainda agora esteve aqui um operário que fez o contrato, foi embora e ainda há pouco 
esteve aí a visitar, a cumprimentar… cria-se um bom ambiente e eles de vez em quando 
aparecem aí. Chegam à portaria, pedem para falar com uma determinada pessoa, quanto 
mais não seja para falar, desabafar. 
Na empresa há, de facto uma boa comunicação entre as pessoas e um bom 
ambiente de trabalho. Isto é a minha opinião pessoal. Nas alturas em que estamos, com 
esta crise, com estes problemas todos é importante haver serenidade e confiança por 
parte dos trabalhadores nas pessoas que os chefiam pois só assim é que as empresas são 
rentáveis. Vê aqui os camiões carregar, chegava às seis horas, saiam todos… eles só 
saem quando o camião estiver carregado, nem que seja até à meia-noite, têm que 
carregar! Vai a uma linha de montagem, se for para acabar… falta uma ou duas horas, 
não saem sem acabar a linha de montagem. 
Mas isto criou-se, fez-se e não é preciso “andar atrás deles”. É uma cultura que 
já está instituída. É claro que cada Departamento tem um Engenheiro de topo: o 
Engenheiro das compras, o Engenheiro da informática e eles comunicam uns com os 
outros. A Engenheira da qualidade que não está só no gabinete, anda nas linhas todo o 
dia. Depois o encarregado diz: “Nesta linha tivemos este caso, aquele…” e a Engenheira 
vai lá a ver o que é que se passou. Encosta a linha e “Vamos analisar a linha porque há 
aí qualquer coisa que não está bem.” Temos feito isso e tem-se tido bons resultados, 
porque senão a Meireles já não se tinha aguentado. Se não fossem estes indicadores de 
boa vontade, de querer, de estar… e a própria ser família… porque as famílias também 
têm grandes divergências, mas é como eu digo: “Eu dei uma boa imagem ao meu filho.  
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O Sr. Bernardino deu uma boa imagem aos filhos. Os filhos são impecáveis.”. O 
Luís está no Departamento dele e não se vai meter com os outros Departamentos, pois 
não tem nada que o fazer, nem eu. O Luís faz o trabalho dele e eu não chego à beira do 
Luís e digo o que tem fazer e como o fazer… o Luís só tem de chegar ao fim e 
apresentar o trabalho à Administração. O Luís só diz assim: “Fez-se isto, aceitam ou 
não aceitam?”, mais nada. O Luís não se mete com ninguém. Eu não me meto com 
ninguém. Ninguém se mete com ninguém. Cada um tem o seu trabalho. Tem que o 
fazer, e quem falhar é chamado. É a única maneira, porque senão era muito 
complicado… 
Há empresas em que o Engenheiro A diz ao B, o B diz que é melhor e aqui cria-
se um sistema em que acaba por haver um bloqueio e a empresa parou, não fez nada! 
Porquê? Porque o Engenheiro A ou B estão a resolver isso e enquanto não houver uma 
decisão as bases não podem fazer nada. Aqui se se disser que uma linha está parada, o 
Administrador vai logo lá em baixo. Mas é logo! O Engenheiro liga logo… a linha não 
vai parar. Tenta logo por todos os processos para que a linha não pare. Porque o nosso 
setor é como todos os setores: só não o é a eletricidade, só não é o gás – aqueles que são 
monopólios, esses estão fora. Agora tudo o que seja de competição, e que esteja inserido 
no mercado tem grandes problemas, pois qualquer paragem acarreta grandes prejuízos, 
pois um dia se falhar uma linha é um prejuízo louco. Isso não pode acontecer, tem de 
ser tudo bem programado, assim como quem está nas compras tem de saber e ter 
formação para isso. Não pode chegar um camião para ter o material aqui um mês. Tem 
tudo timings que têm que se cumprir, hoje custa dinheiro, muito dinheiro. Hoje as 
empresas têm de ter as coisas muito bem planeadas: entra-sai, para estar o menos tempo 
possível em armazém, porque senão não pode ser. Isso trás o problema financeiro: 
porque fizemos os fogões e ainda temos material para fazer outros fogões para mais de 
três meses e já pagamos e como é agora? As entradas e saídas têm de ser muito bem 
sincronizadas porque senão já não se tinha aguentado. É um mérito de todas as equipas 
e também porque as pessoas perceberam a mensagem porque esta foi muito bem 
passada. 
O pessoal aqui tem um problema: é que todos os indivíduos chamados não é 
administradores (porque só são dois Administradores), mas os outros sócios também, 
são todos indivíduos que estão aqui a trabalhar e a movimentar-se. Se eles chegam às 
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oito, nós já estamos aqui às sete e meia. É preciso fazer alguma coisa e onde é que eles 
estão? Estão a trabalhar. E as pessoas perguntam: “O que é que nós vamos fazer, eles 
estão sempre aí certinhos!”. Isto acaba por ser também uma imagem para o pessoal. E o 
pessoal começa a dizer: “O que havemos de fazer, eles estão aí todos! Se eles “dão o 
litro”, o que é que nós vamos dizer!”. Não há cá um homem do sindicato. Nós nunca 
fizemos imposição nenhuma, eles que façam o que quiserem! Aqui nunca houve um 
problema, porquê? Porque, mesmo não havendo sindicatos (e já os quiseram formar aí 
que acaba-se sempre por saber de uma forma ou de outra)… os trabalhadores dizem “Se 
a Administração está todos os dias aí, se dão logo as respostas, se precisamos de 
qualquer coisa vamos logo ter com eles…”. É o tal cariz familiar da empresa. Nas 
outras empresas há logo sindicatos. O Administrador quase nunca está disponível para 
atender os trabalhadores e demora muito tempo a fazê-lo e durante esse tempo criam-se 
problemas na produção… depois quem está à frente das linhas (os Engenheiros), 
começam a revoltar-se porque começam a estar cheios de problemas e não conseguem 
obter respostas. E aqui dá-se a resposta logo na hora! As coisas funcionam muito bem. 
Processos disciplinares podem-se contar pelos dedos os que temos tido – quase 
nenhuns. Temos cá o advogado duas vezes por semana, chama-se a pessoa e é logo ali 
resolvido. Não tem havido… uma empresa destas com o pessoal que tem… não tem 
tido nada a apontar… 
Temos tido uma doutrina em que vem um operário qualquer com alguma coisa a 
apontar e é ouvido. Têm umas folhas onde podem apontar o que está mal e o que está 
bem, fazer as suas sugestões e depois os responsáveis leem. Nunca nada fica sem 
resposta: os responsáveis reúnem-se, toma-se uma decisão e manda-se um edital a 
informar as pessoas dessa decisão. Mesmo as coisas mais pequeninas e que 
aparentemente não têm grande importância (mas que acabam por ser grandes) não 
deixam de ter a sua resposta. E são esses pequenos pormenores que fazem toda a 
diferença e que podem até fazer parar uma empresa, e não parece… tem de haver um 
diálogo entre a Administração e o pessoal Quando o diálogo não há é um bocado 
complicado. Pois caso isso não aconteça, a empresa tem de ter uma solidez financeira 
muito grande para aguentar com essas questões, porque senão uma empresa que tenha 
de trabalhar no dia-a-dia não tem hipótese.  
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4. Em meados da década de 90, a Meireles decidiu apostar na qualidade criando 
uma Dep. de Qualidade e decidiu implementar uma política de qualidade. 
a. De que forma é que todas as medidas que conduziram à introdução desta 
política foram planeadas e posteriormente executadas? 
Tivemos que criar quadros, com a sua formatura adequada e isso agora 
temos: Departamento de Qualidade, Departamento de Gestão… para que a marca 
tenha uma imagem correta. 
b. Houve alguma resistência por parte dos funcionários na sua introdução? De 
que forma essa resistência foi tida em conta na implementação desta 
política, isto é, o plano acabou por ser executado tal como tinha sido 
originalmente planeado ou foi adaptado pelos funcionários? 
Toda a gente ficava maluca quando disseram: “Vamos ter um Departamento 
de Qualidade.”. Isto porque as leis mudavam assustadoramente. Aquilo que 
anteriormente na minha vida nunca havia essas leis em termos de qualidade… as leis 
depois começaram a modificar que foi uma coisa espantosa: desde a certificação das 
empresas, a certificação do produto… tudo isso teve uma envolvente muito grande. 
Tivemos grandes dificuldades para preparar as pessoas porque as pessoas 
não estavam minimamente preparadas. Tivemos que dar cursos internos como ainda 
hoje fazemos – demos formação às pessoas – chegando a fazer dez ou doze 
formações por ano. Ainda agora tivemos formação de espanhol, tivemos formação 
de soldadura. Isto porque tivemos o cuidado de formar previamente as pessoas, de as 
mentalizar e preparar para as mudanças. Claro que para eles habituados a uma coisa 
foi diferente. Depois modificou-se por sistema de linhas de montagem: tudo 
mecanizado… e as pessoas até se adaptaram. Mas estas coisas é uma sequência de 
trabalho e persistência. Foi tudo planeado e foi feito com “conta, peso e medida”. E 
conseguiu-se. Hoje vai a uma linha de montagem e não há ninguém a perguntar pelo 
que tem ou não que fazer – aquilo já está tudo bem definido. Aquilo desde que sai 
de um sítio até outro é constantemente certificado. Todo o produto desde que entra 
até chegar à linha é tudo visto. Portanto, hoje a Meireles tem um produto de muita 
qualidade. E vê-se no mercado interno que toda a gente diz muito bem da Meireles. 
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Eu estava em Vila Real e vi numa montra só Meireles: máquinas, fogões... e eu 
entrei e perguntei se só tinha Meireles e não tinha outras máquinas. O dono 
respondeu que “Eu só tenho ganho dinheiro com a Meireles: não me dá problemas e 
se vender por 10, ganho 10. E depois após vende-los têm uma assistência fantástica! 
Têm aqui uma pessoa no distrito que é responsável.” A Meireles criou postos de 
assistência técnica, não nosso mas com contrato. Temos um engenheiro que está 
todos os dias a ligar com os postos de assistência. O produto está todos os dias a ser 
avaliado. Na Meireles hoje a qualidade é importante e esse tem sido, de facto, o 
caminho certo da Meireles: o ter o cuidado com o produto, muito cuidado. 
Em termos de inovação temos um setor onde está o Sr. Jorge Meireles com 
um engenheiro nas inovações com dois jovens universitários só para isso: todos os 
dias a pensar e neste momento estão a trabalhar em mais dois modelos. E acabam 
aqueles dois e vamos criar outros, não para - é sempre a ver os modelos. Mesmo nos 
modelos que já existem, estão sempre a ver o que se pode tirar, o que se pode pôr, o 
que se melhora. O engenheiro faz relatórios “este modelo saiu bem no mercado, mas 
se fizéssemos isto ainda iria melhorar mais” – e vai novamente para a linha de 
estudo. A doméstica tem de facto uma estrutura em termos de colocação de produtos 
muito boa, quer em termos de qualidade, em termos de produção…  
5. Porquê a aposta no mercado angolano por parte do Dept. de Hotelaria? 
A hotelaria tem como base o mercado nacional e estamos a trabalhar com 
Angola (através da Meireles Angola), com o meu filho (Engenheiro Mecânico) a 
liderar. Angola começou a ser um bocado delicado. Angola não é tão fácil como as 
pessoas falam. Já foi mais rentável do que é agora, primeiro pela concorrência que já 
existe lá no mercado, segundo porque é um mercado que é muito débil: ou se trabalha 
com as pessoas que se conhece ou… há altas influências. Aqui também há, mas lá 
abusa-se! E quem não está lá é complicado, tem de estar lá uma pessoa sempre, a tempo 
inteiro. Lá trabalha-se como aqui, em base de um projeto (temos departamento de 
projetos), estudamos e fazemos. É só à base de comercialização. Estão agora com ideias 
de fazer uma zona fabril só de fabrico de aço inox. O resto não vale a pena, porque 
aquilo que as grandes empresas fazem (as grandes multinacionais) nós não podemos ser 
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competitivos com eles, daí que tenhamos de aproveitar a parte mais frágil deles para 
ganharmos alguma coisa. 
a) Essa parceria foi feita com uma empresa portuguesa ou com uma empresa 
local? 
Lá é uma parceria com uma empresa portuguesa. É a Casa Ferreira que só 
vende, não produz6 - vende o nosso produto. Mas quiseram entrar lá no negócio. 
Porque eles têm um sector em que têm uma fábrica de móveis – móveis de cozinha, 
e estão a tentar aproveitar, com a ajuda da Meireles, entrar no mercado. Há prédios e 
eles mobilam as cozinhas e nós entramos com os nossos equipamentos. Montamos 
hotéis, escolas e muitos outros projetos… porque Angola agora está a despoletar em 
termos de escolas (que não têm estruturas), os hospitais não têm estruturas e tudo 
isso não têm… e agora já começaram nessa fase. Até agora estavam virados para 
estradas e construção, agora como estão a tentar desenvolver-se começa o problema 
social – as escolas não têm condições, as esquadras, os hospitais – tudo aquilo que 
se fez aqui, estão agora lá a começar. Neste momento estamos com 8 ou 10 projetos 
só para escolas. Ainda não está nada realizado mas estamos no sítio certo para isso. 
Nós fabricamos os fogões, free tops, grelhadores para canalizar para lá. A 
ideia é essa, tentar que este mercado como não funciona tão bem – Angola –, dar o 
impulso aqui para ajudar a hotelaria. Claro que agora a hotelaria com vinte e tal 
pessoas já… a hotelaria foi sempre um setor que deu sempre muitos lucros, mas a 
partir de 2007, 2008, começou a derrapar. O mercado começou a estagnar, os preços 
loucos o que fez com que tivéssemos de dar a volta. Hoje temos um quadro menor, 
com possibilidades, como disse, de ser elástico: temos os técnicos cá, se precisamos 
de mais gente, metemos e aquilo cresce porque os técnicos estão cá. Os mais 
importantes estão cá. E a hotelaria pode crescer a todo o momento como quiser. Para 
já temos a estrutura de acordo com o mercado.   
                                                
6 Nota do autor: em termos de produtos relacionados com os eletrodomésticos. 
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6. Por volta de 2002, já com o Sr. Jorge Meireles a comandar a área de hotelaria, 
houve necessidade de reestruturar esse Dept. para a ir de encontro às 
necessidades do mercado. 
a. Houve algum planeamento/definição de etapas prévio à sua 
implementação? 
A restruturação foi pensada porque o mercado não estava a corresponder 
como deveria de ser. E nós teríamos que criar uma reestruturação interna, ou seja, na 
altura não havia problema, o mercado trabalhava bem, as encomendas surgiam mas 
começou a haver um bocadinho de dificuldade ao nível da hotelaria. Como houve 
nós tivemos que reestruturar interiormente a empresa para ter os custos e para ter 
uma capacidade de resposta adequada ao mercado. E foi isso que o Sr. Jorge 
Meireles pensou e tomou-se essa posição. 
b. Mais uma vez notou-se alguma resistência por parte dos funcionários na 
sua introdução? De que forma essa resistência foi tida em conta na 
implementação desta reestruturação, isto é, o plano acabou por ser 
executado tal como tinha sido originalmente planeado ou foi adaptado pelos 
funcionários? 
Sempre há, não é fácil. Nós tivemos sorte nisto porque tínhamos pessoas 
com uma determinada idade e foi fácil eles passarem à reforma, outros estavam a 
contrato… e conseguiu-se sem guerras, sem nada – com um bom diálogo – 
conseguiu-se resolver os problemas. Eu até fiquei admirado. Nessa altura té disse ao 
meu filho e ao Sr. Bernardino que se iam meter num caminho muito complicado, 
porque hoje lidar com pessoal é muito complicado pois as pessoas já estavam há 
muitas décadas a trabalhar na empresa. Tivemos a serenidade e o meu filho com o 
grau de formação académico que teve e com a experiência que eu ajudei sempre a 
dar-lhe disse-lhe para não criar guerras, para levar as pessoas com calma, explicar 
como as coisas são, tratar as pessoas como pessoas. Explicámos o que a empresa era 
naquele setor, porque que é que não conseguíamos dominar o setor – porque 
estavam cá os chineses, estavam cá os italianos – e nós para reestruturar uma 
empresa não íamos competir com uma Fagor, em termos de fabrico. Então, dentro 
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da nossa grande experiência que temos, teríamos de tentar ter um sistema de fogões 
e outras coisas que já fazíamos, manter a linha de montagem que tínhamos pessoas 
experientes. Então vamos para aquilo que sabemos e deixamos de fazer as coisas 
que não temos hipóteses de fazer, porque se fizermos estamos a cair todos os dias. 
Se não somos competitivos, não vale a pena. Nós não íamos montar uma fábrica que 
custou milhões de contos só para a hotelaria – não era rentável. Então, pensámos no 
que tínhamos capacidade e o que poderíamos aproveitar o melhor possível – que era 
o sistema de montadores, o sistema de fogões – fazer aquilo que sabíamos fazer bem 
com pouca gente. E hoje a hotelaria antes eramos 57 hoje somos 20. Fabrica-se a 
mesma coisa e monta-se de acordo com o mercado, ou seja, o que temos aqui é uma 
polivalência. É que há encomendas, há possibilidades de montar. Não há, recua-se. 
Mas os custos estão controlados. Ficamos com as pessoas boas, com capacidade de 
montar e, se for preciso nós metemos três ou quatro ou cinco contratados para ajudar 
os técnicos que estão e eles, com eles, resolvem o problema. Foi essa a grande 
imaginação que tivemos. Eu ajudei o meu filho e ele compreendeu que, de facto só 
era uma via – era essa. 
A doméstica seguiu o seu caminho: o de cada vez melhorar mais o seu estilo 
de qualidade, todo o processo de formação às pessoas – continuar a fazer uma coisa 
para ter possibilidades no mercado externo, de ser competitivo e tem conseguido. É 
um produto que ao nível nacional é fantástico, pode haver mais uma fábrica ou duas, 
mas a Meireles é a única que se tem aguentado. Porque do mercado, desde que me 
recordo, foi a SIU, foi a Leão, foi a Portugal, foi a Produtos Estrela – todas essas 
empresas com grandes dimensões em relação à Meireles. A Meireles à beira de uma 
PE7 ou de uma SIU era uma “pulga” (desculpe lá o termo). Como a estrutura que 
tínhamos não era tão rígida e conseguimos, porque era uma empresa familiar, era 
flexível – ganhava-se mais ou ganhava-se menos e ninguém dizia nada – porque 
aquilo que fizemos com a hotelaria era reduzido. 
À doméstica, vimos que tínhamos possibilidade de ser competitivos com 
aquilo que já tínhamos feito dentro da empresa e com o apoio do nosso sócio 
Italiano (que através de reuniões internas, através de videoconferências, temos 
estado permanentemente em contacto). Modificações de linhas, o sistema de 
                                                
7 Fábrica de Produtos Estrela. 
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trabalho tem de ser desta maneira, tem de ser daquela… há um apoio muito grande. 
Cá dentro também houve a serenidade de se começar a definir corretamente as 
coisas. A ter gente que inventa, que estuda, que faz os modelos e ter alguém na 
retaguarda que os faça. E depois a qualidade de trabalhar sempre ali atrás, pois o 
nosso produto tem tido saída foi pela qualidade que tem apresentado.  
7. Considera que a cultura da António Meireles é uniforme ou poderemos falar de 
diferentes subculturas no interior da organização, por exemplo entre os 
diferentes Departamentos? 
A cultura da Meireles é só uma: cada Departamento estuda as coisas como quer. 
Mas depois é filtrado pela Administração e ela é que decide. Há ideias e elas são 
aproveitadas, mas não se toma posição nenhuma sem a Administração dar o aval. A 
Administração analisa Departamento por Departamento e sabe quem tem mais-valia e 
quem tem menos-valia. A Administração está sempre muito atenta e os Chefes de cada 
Departamento também reúnem com a Administração. Todas as segundas-feiras o Sr. 
Jorge Meireles reúne com todos os quadros técnicos e analisam tudo ao pormenor. Há 
assim uma série de procedimentos – o Administrador reúne todas as segundas-feiras – 
os responsáveis de cada departamento fazem um relatório e entregam-lhe a ele para o 
analisar. Caso surjam dificuldades, ele vai ao terreno ver o que se passou e falar com as 
pessoas – não fica nada no gabinete. 
A Administração vai ao terreno todos os dias, pelo menos o Sr. Jorge Meireles – 
que é a obrigação. Tem de ser, porque se não houver aquele contacto com as bases, as 
bases desmotivam. Assim não, ele está sempre presente. E, mensalmente, reúne com os 
encarregados de cada secção. 
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Anexo 4 - Transcrição da Entrevista Semiestruturada n.º 4 
Data: 24/04/2012 
Local: António Meireles, S.A. - Gandra 
Entrevistado: Eng.ª Anabela Marques 
Função: Direção Qualidade e Ambiente 
N.º de anos na empresa: 16 
Apresentação 
Quando eu vim para cá havia mais duas concorrentes da Meireles: a SIUL e a PE 
(Produtos Estrela). Eram três rivais que trabalhavam quase todas na mesma linha de 
produtos. Nós trabalhávamos os produtos baratinhos para o mercado de Portugal e 
Espanha. Eu entrei precisamente na altura em que a empresa queria mudar, queria 
expandir e daí necessitava também da certificação da empresa. Porque a qualidade que 
existia nesta empresa era muito precária. Nem um manual de qualidade existia, não 
havia procedimentos de qualidade. Havia um controlo final, mas o controlo final era 
quase para os ensaios que eram obrigatórios de acordo com as normas. Para o gás e 
parte elétrica não havia os cuidados que são hoje necessários. 
Eu entrei e logo a seguir houve a grande mudança. A primeira não foi a 
internacionalização, foi a qualidade. As normas de qualidade nesta casa foi uma 
autêntica revolução. Foi a primeira grande revolução, foram mesmo as normas da 
qualidade. Porque as pessoas faziam tudo de cor. “Mas eu já faço assim há tantos anos e 
agora vou ter de mudar, vou ter de olhar para o papel…” 
1. Fruto da parceria com a Nardi houve uma necessidade de introduzir novos 
sistemas e processos produtivos. Isso provocou uma necessidade de mudança 
cultural. 
a. Em que consistiu essa mudança cultural e de que forma é que foi 
implementada? Houve algum tipo de planeamento, definição e 
calendarização de etapas e objetivos a atingir ou essa mudança foi 
ocorrendo de uma forma natural? 
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Demorou bastante tempo. A Meireles também fez uma coisa que às vezes muitas 
empresas não fazem e que depois não asseguram, como eu digo, a “qualidade 
sustentada”. Isto porque num ano nós podemos certificar uma empresa. Podemos fazer 
o Manual da Qualidade num mês. É só contratar os serviços de uma empresa de 
consultadoria e eles fazem tudo. Mas eu quando vim para cá, uma das coisas que disse 
foi: “Isto é para fazer como deve ser.”, ou seja, nunca trabalhei com empresas de 
consultadoria. Nós temos uma empresa de consultadoria há anos que vem cá uma vez 
por ano fazer uma auditoria. Eu também tenho consciência que estou cá todos os dias e 
se eu for internamente fazer uma auditoria de qualidade, não vejo nada. Tem de ser 
mesmo uma empresa de fora que me venha aqui dizer se aquilo que estou a fazer está 
bem, se já descambou, se melhorou, se não melhorou, etc. Tirando isso, a Meireles 
nunca trabalhou com uma empresa de consultadoria, ou seja, isto foi feito por nós. E daí 
que o processo de certificação da Meireles ter demorado quase dois anos. Porque isto 
foi uma coisa que foi feita por nós. Foi uma coisa estruturada, para funcionar. Não era 
para mostrar o papel, nem pôr a bandeira lá fora como muitas fazem a dizer que estão 
certificadas. Isso foi muito estruturado, foi feito muito devagar, com muita calma, 
envolveu toda a gente: os encarregados na altura, os próprios operadores… 
b. Houve alguma resistência a essa mudança junto dos funcionários dado ela 
ter ocorrido numa organização com mais de 60 anos de história e já com 
uma forte cultura enraizada?  
Provocou muita resistência neles. Por exemplo na serralharia (que é uma parte 
específica porque tem máquinas) e envolve segurança, envolve um controlo de peças 
(coisas a que eles não estavam habituados, pois eles montavam a ferramenta e sai). Se 
saírem cem peças mal, quando chegasse ao fim saiam as cem peças mal. E explicar que 
agora ia haver um controlador que ia verificar se a ferramenta estava bem montada, se a 
primeira peça estava OK, que de vez em quando (de cinquenta em cinquenta) eles 
tinham que ir verificar determinadas quotas, tinham que registar… isto provocou aqui 
uma resistência enorme. 
Como é que na altura conseguimos ultrapassar isto? O Sr. Manuel Meireles, que 
era o responsável pela parte fabril (irmão do Sr. Bernardino e que entretanto faleceu), 
tinha uma dinâmica muito grande para a qualidade. Ele percebeu que sem um sistema 
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de qualidade a funcionar a fábrica não ia a lado nenhum. Percebeu isso perfeitamente. 
Portanto ele era muito dinâmico: ele estava sempre ao lado e bastava eu dizer “Isto não 
está a funcionar bem.” que ele estava logo disponível para tentar resolver a situação. 
Uma das coisas que, até para ultrapassar aquela resistência que havia na 
serralharia e que foi muito problemático, fizemos o “Operário do mês”. Em que 
tínhamos uma folhinha, todos os meses… Eu andava lá (eu tinha um controlador como 
tenho hoje), mas andava muito por lá, pela serralharia, para ver como as coisas estavam 
a ser implementadas. E portanto, tínhamos uma folhinha com determinados itens e o 
operário do mês era aquele que tinha os registos em dia, que tinha as fitas métricas em 
ordem, que tinha o equipamento direitinho, que fazia a lubrificação da máquina… 
portanto aqueles itens todos (tipo checklist). Este mês é aquele… e isto foi bom porque 
eles depois começaram entre eles a competir porque havia um prémio monetário. Na 
altura parece que eram cinquenta euros ou qualquer coisa assim, mas um prémio 
monetário para eles era ótimo! Eu fazia aquilo um bocadinho à vez, porque houve uma 
altura em que eles se esforçaram tanto que eu quase que eu os corria a todos como 
“Operário do mês”… aquilo era à vez. Isto porque depois eles começaram a ser todos 
muito certinhos… começaram a ter uma competitividade entre eles e as coisas já eram 
feitas com uma normalidade. Mas nestas coisas se não há um incentivo, é um bocado 
difícil dizer: “Isto é assim porque tem de ser!”. Temos que ir levando porque as pessoas 
são complicadas. A falta de formação acima de tudo, pois eram pessoas muito antigas. 
Já não é agora porque a cultura da empresa tem vindo a mudar: as pessoas que vão 
saindo vão sendo substituídas por pessoas mais capazes, com mais formação, mais 
novas, mais abertas às coisas. Mas quando eu vim para cá, a idade deste pessoal todo da 
Meireles era muito antigo. Nós tínhamos aqui pessoas que estavam cá há anos! Claro 
que agora à medida que se vai renovando, vêm pessoas novas, tentamos sempre isso… 
Mas houve muitas peripécias: por exemplo o encarregado da montagem era uma 
pessoa que cresceu com a Meireles, estava aqui desde miúdo, e também não 
compreendia o porquê destas coisas todas da qualidade. Eu lembro-me que estava cá há 
pouquíssimo tempo e ele estava a fazer fogões para Espanha e não havia livros de 
instruções em espanhol – faltavam os livros de instruções. Ele não está com meias 
medidas, mete os livros de instruções em português! Claro que depois eu cheguei lá e 
rejeitei os fogões todos, não é? Aquilo foi uma coisa... que ele quase que me insultava! 
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“Mas como é que é possível a Engenheira vir agora rejeitar… eles não percebem 
português?! Mas qual é o problema?!”. Só para ter uma ideia… e isto era um 
encarregado! Claro que isto foi o início. Depois logo a seguir, nós certificamos em 97 e 
logo a seguir coincidiu tudo com a internacionalização. Foi tudo muito coincidente. Foi 
isto, foi a entrada da Nardi no mesmo ano e, com a entrada da Nardi, chegou a 
internacionalização, porque eles forneceram-nos algumas ferramentas… nós aí “demos 
o pulo” em termos de produto – deixamos de fazer só aquela pequena gama com as 
ferramentas que nós tínhamos, antigas e passamos a “dar o pulo”. E com esse “pulo”, 
criaram-se novas linhas de montagem, novas linhas de fogões e aí também com a ajuda 
da Nardi que estava aflita de trabalho na altura e que precisava de ajuda (por isso é que 
recorreu também a nós), nós começamos a enviar fogões para Itália... Lembro-me que 
tivemos um boom muito grande de exportação para a Europa – para Itália, para a 
Hungria, para a Inglaterra, para a Eslováquia, para a Polónia… e aí sim, já tínhamos o 
sistema montado, as coisas já estavam a funcionar. E depois surgiu a outra dificuldade 
que, apesar do sistema estar montado, apesar de a empresa trabalhar já com algum nível 
de qualidade, nós estávamos habituados a trabalhar com um nível de qualidade ainda 
baixo. Porque era para o mercado português, para o mercado espanhol e produtos ainda 
de baixa gama. A partir do momento em que veio a exportação, tudo se complica. As 
linhas de montagem tiveram que se adaptar, até porque os modelos novos depois 
tiveram outro problema: nós trabalhávamos basicamente com gás e depois veio a parte 
elétrica e agora hoje em dia a parte eletrónica até. Depois também os aspetos visuais: 
aquilo que para nós é aceitável em Portugal e Espanha numa baixa gama, não é 
aceitável nos outros países. 
Depois as normas específicas, cada país tem uma norma específica, tem uma 
certificação específica, tem uma exigência específica. Então em termos de certificados, 
de papéis e de normas, para mim em termos de Departamento de Qualidade foi o caos e 
ainda hoje é, absoluto. Porque para a Inglaterra, é uma determinada coisa específica (os 
ensaios têm de ser feitos no IEP com uma certificação específica), para a Polónia, por 
exemplo, é outra. Na altura na Polónia, nós enquanto fizemos para a Polónia até 
tínhamos aqui uma auditoria anual. Porque a Polónia é engraçado, a Polónia trabalhava 
com gás mas tem lá um instituto de gás que faz o controlo do que entra no mercado da 
Polónia. E esse instituto de gás mandava inclusivamente técnicos de gás deles (do 
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instituto) aqui a Portugal, dois dias. Portanto, cheguei a ter em dois anos seguidos, duas 
auditorias da Polónia do instituto de gás. Vinham duas polacas, que falavam mal o 
inglês, mas falavam inglês, e que andavam por aqui a ver tudo durante dois dias a fazer 
uma auditoria que era pior que a nossa auditoria externa. 
Sem dúvida que, hoje em dia, a Meireles não é o que era há dezasseis anos, nem 
há dez. e para o ano ou daqui a dois anos, não vamos ser o que somos agora. Porque se 
começarmos (e eu espero que consigamos) a trabalhar com os mercados da Ásia (Hong-
Kong, Singapura), agora com o mercado da África do Sul, nós já vamos ter de crescer 
mais. Portanto, foi muito positivo, sem dúvida, a exportação para esta empresa. A 
cultura era uma cultura “tacanha”. Se não há castanho, vai branco. Não há branco, vai 
castanho. Não há preto, vai inox. Não há inox, vai preto. Eles não resmungam! É 
verdade, o povo português não resmunga: eu posso trocar o que for que eles olham para 
o catálogo e escolhem aquele fogão, mas se eu mandar um diferente está tudo bem na 
mesma. É verdade. E as empresas portuguesas que trabalham para o mercado português 
habituam-se a isto: está sempre tudo bem, não há problema nenhum. Desde que 
funcione e que esteja bem e que o forno asse bem… essa é uma das características do 
mercado português: temos que ter um bom forno, tem de assar bem e rápido. Se não 
assar bem e rápido… nós somos muito apressados. No mercado português é injetor lá 
para dentro, fogueira lá dentro e aquilo tem que queimar mesmo. Se não queimar não é 
bom o forno. Já o mercado australiano e inglês é completamente o contrário. Quando 
começamos a fazer o mercado inglês, os grelhadores são especiais: o cliente veio cá e 
esteve a fazer connosco scones e massas de bolos para nos explicar como é que tinha de 
ser o grelhador e como é que tinha de ser a chama e o injetor, porque eles é tudo muito 
devagarinho. Completamente o contrário da nossa mentalidade. Isso obrigou-nos a 
entregar ensaios, alterar as especificações… cada mercado é um mercado. 
Isso teve muitas repercussões nas pessoas que tiveram que se adaptar. Tivemos 
muitas horas de formação (e ainda este ano temos). Para nós, uma coisa que estamos 
sempre a fazer é dar formação aos controladores e aos montadores que são peças 
essenciais na exportação. Porque a serralharia habituou-se no início a cumprir com as 
normas da qualidade e não passa daquilo: a peça ou está bem ou está mal, não sai dali. 
Onde é mais problemático é na parte de controlo e de montagem. Porque aí as 
especificações são sempre diferentes. Eles podem estar a fabricar hoje para Espanha e 
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são umas especificações e se amanhã estiverem a fazer para a Austrália são outras e se 
estiverem a fazer para a Albânia são outras. E portanto eles têm de estar muito abertos a 
isto: há flexibilidade, não pode haver rigidez e isso foi conseguido. Quando há dúvidas, 
eles chamam-me, tem de ser, não há volta a dar porque eu sou sempre quem toma lá em 
baixo as últimas decisões. Quando não sou eu, é o Administrador. Ainda na 5.ª-feira 
passada8 o administrador esteve em Itália dois dias (não o Sr. Bernardino que esse é da 
área comercial e financeira – o outro que é da área fabril – o Sr. Jorge Meireles). Eu tive 
que bloquear a carga da Austrália porque não estava montado a 100% como deveria ser. 
Tive que colocar etiquetas vermelhas em tudo, entretanto surgiu aí um impasse por que 
o encarregado dizia “Eu não consigo montar melhor… eles não conseguem fazer 
melhor.”, e portanto não queria resolver a situação e a carga era para aquele dia. E eu só 
disse “Eu não assumo, portanto por mim não vai.”. E o que é que fiz: fotografia, email 
para Itália, depois um telefonema “Faça favor de ver o email, e diga o que é que acha, 
porque por mim não vai. Agora diga alguma coisa.”. Ele ligou diretamente para o 
encarregado e disse-lhe para adiar a carga e resolver o problema. E a carga não foi na 
5.ª, foi na 6.ª. Tivemos que adiar o contentor e eles tiveram que resolver o problema. E, 
mais uma vez, resolveram-no! Mas continuando sempre a ter esta resistência… já 
estamos nisto há anos! E já fazemos para a Austrália há anos! Eles sabem que a 
Austrália é aquele cliente que se abre um ou dois fogões, corremos o risco de ser 
rejeitada a carga toda, mas continuam sempre a insistir porque acham sempre que está 
bem. “Mas por isto! Este bocadinho! Isto está bem!”. E eu digo: “Não está!” 
Comentário: É este tipo de resistência ao qual a empresa pode por vezes 
adaptar-se mas noutros casos tal não é possível. 
Depois temos também um problema que acho que todas as empresas têm: nós 
formamos o pessoal, mas o pessoal está sempre a mudar. Cada vez mais são os 
contratos, os trabalhos temporários (um, dois, três meses…). Andamos sempre nisto. E 
depois nota-se mais nas montagens, porque na serralharia – quando estamos a falar de 
máquinas – não mudamos os operários com tanta rotatividade porque um operário para 
aprender a mexer numa máquina… portanto ali não se mexe. Onde é que eles mexem? 
Mexem na embalagem, mexem na montagem (porque apertar parafusos, qualquer um 
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aprende). O problema a depois é forma-lo: hoje em dia não é só apertar parafusos… 
mesmo a gente nova não é consciente. 
Ao contrário do que muitas vezes a gente pensa que eles têm de ter mais 
consciência, eles não têm. Às vezes temos que chegar lá e dizer: “Se visse isto numa 
loja, comprava?”. Ainda na semana passada tive que perguntar a um da montagem! 
Montou assim um fogão com uma mossa... eu perguntei-lhe: “Não viu isto?” e ele 
respondeu-me “Eu vi…”, ao que eu perguntei-lhe: “E acha que o controlo não ia 
rejeitar? Comprava isto?” e ele respondeu: “Ah! Isso não se vê!”. Eu respondi-lhe: ”Não 
se vê porque está de pé. Agora ponha-se de cócoras e olhe para o forno! Não se vê?” 
É uma coisa muito difícil e, portanto, a qualidade aqui é um peso muito elevado 
para mim – quando mete exportação – e para o controlador. O controlador sofre uma 
pressão imensa sempre! Porque ele é que rejeita. Quantas vezes eu vou lá em baixo e 
eles a medo metem as etiquetas, mas depois chamam-me porque entretanto há uma 
revolução na montagem. “Acabamos de montar e vamos ter de desmontar isso tudo!”, e 
eu digo: “Não montavam! Mas porque é que montaram? Quando for assim, perguntem 
ao controlador se acha que vale a pena montar a peça. E ele logo dizia que não valia a 
pena montar!”. Ainda hoje temos esta resistência! E já estamos certificados desde 1997 
e já fazemos exportações desde 1997! 
Isto leva-nos à necessidade de uma formação contínua e permanente. Cada 
mercado que vem, há sempre uma reunião com o encarregado, há sempre um aviso: 
“Este mercado é novo, este cliente é novo, as exigências são estas. Atenção, falar com o 
seu pessoal.”. E temos de estar sempre em formação contínua com eles. Porque senão… 
porque com a exportação não se brinca; porque hoje via um contentor, eles abrem uma 
carga de dois ou três… e se tiverem que mandar a carga toda para trás, mandam. No 
início aconteceu-nos isso. E só assim é que aprendemos. Algumas situações resolvemos: 
em vez de vir a carga para trás, vai o material para lá, mas isso tem custos 
elevadíssimos! O que faz com que a empresa tenha mesmo que aprender que com a 
exportação não brinca! 
Comentário: A responsabilidade é muito maior do que trabalhar com o 
mercado nacional. 
Não tem nada a ver! Tanto que nesta empresa uma coisa engraçada: nós 
trabalhamos quando há necessidade (tentamos cortar ao máximo), mas às vezes 
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precisamos de fazer sábados de manhã para recuperar as montagens. Quando há mais 
encomendas. E tentamos sempre que a produção de sábados de manhã seja sempre para 
Portugal. Porque é aquela em que se houver problemas, se houver dúvidas… e mesmo 
assim eu digo sempre aos meus controladores: “O sábado é um dia como outro 
qualquer. Se houver problemas, mete etiqueta vermelha que na 2.ª alguém vai 
resolver.”, mas eu já sei (até porque eles trabalham a prémio e toda a gente leva o 
prémio – desde o controlador até ao primeiro montador. O que eles querem é despachar. 
“Temos que fazer tudo no sábado de manhã porque queremos receber o prémio! Senão 
não vamos ter o prémio.” E eu já sei como é que funciona! Por isso eu peço sempre à 
produção para tentarem sempre que aos sábados não seja exportação – seja só para o 
mercado nacional. Porque eu sei que se houver alguma reclamação os custos não serão 
tão elevados – estamos aqui ao lado e conseguimos resolver. Por outro lado porque eu já 
sei que os riscos de reclamação são muito mas muito inferiores. 
No entanto temos já algum problema no mercado nacional desde há dois anos 
para cá desde que entramos para a Worten. Quando se entra para os grandes 
distribuidores (Worten, Media Market, Rádio Popular…) já se começa a ter problemas. 
Porque a Worten é extremamente exigente e quando há uma descarga eles fazem uma 
amostragem. Se houver problemas… e já chegamos a receber: há um mês recebemos 
uma carga da Worten de quarenta fogões, porque abriram seis e três ou quatro dos seis 
estavam com o mesmo problema e veio a carga toda para trás. E foi uma coisa que 
passou na embalagem, até despercebida porque era um componente que veio de Itália 
(uma grelha da parte de cima do fogão que da parte de baixo da grelha estava 
ligeiramente sem esmalte e aquilo com a trepidação o esmalte saiu mesmo – até posso 
dizer que aqui na embalagem nem viram mesmo, foi mesmo transporte). Eles aqui 
mesmo em Portugal já sabem que quando é Worten, tem que ser como se fosse lá para 
fora. Tivemos muitos problemas para entrar na Worten  no início porque são muito 
exigentes. Acarreta custos elevadíssimos, o que faz com que não possamos arriscar. 
Portanto quando é Worten, eles sabem que têm que estar com “dez olhos”, não há volta 
a dar-lhe. Porque senão depois é muito complicado. Nós sabemos que toda a gente troca 
qualquer coisa na Worten. A Worten troca tudo e depois nós é que apanhamos com 
tudo. Claro que já mesmo o mercado nacional não é o mesmo que era quando eu vim 
para cá. Porque quando eu vim para cá o mercado também já apanhava tudo. Porque 
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estávamos a falar dos pequenos distribuidores – era diferente. Hoje em dia não, são as 
grandes superfícies. Ainda agora, recentemente, tentámos entrar para o El Corte Inglés e 
eles são extremamente exigentes. Eles fazem perguntas inclusivamente sobre a origem 
dos nossos produtos, se importamos componentes de locais onde existe exploração de 
mão-de-obra, na parte ambiental (querem saber se cumprimos tudo em termos 
ambientais)… o El Corte Inglés tem um grau de exigência muito grande. 
Eu, por acaso, até achei piada e até perguntei ao nosso comercial: “O El Corte 
Inglés por acaso não compra nada ali ao IKEA, pois não? Vem tudo da Indonésia e 
países vizinhos…”. Nós não temos grandes fornecedores da Turquia, da China, mas 
começamos a ter agora. No entanto eu não posso saber se os meus fornecedores da 
Turquia e da China têm exploração de mão-de-obra ou não. Eu não estou lá para ver. 
Não é que tenhamos assim muitos e os fornecedores com quem nós trabalhamos na 
Turquia penso que são mais ou menos ocidentalizados e não há assim grandes 
problemas, mas não posso falar por eles… A parte ambiental já é diferente: porque aí 
sou mesmo obrigada a saber se eles cumprem ou não, tenho que ter toda a 
documentação. 
c. Considera que essa mudança cultural foi bem-sucedida? 
Agora eles já sabem quais são os procedimentos que têm que tomar.  
2. Com a Nardi, o clima familiar da empresa manteve-se (ainda se mantém) ou a 
tendência é para a transição para um sistema de gestão mais corporativo com o 
consequente distanciamento entre a Administração e os trabalhadores? 
Vamos lá a ver. Nós trabalhadores nãos sentimos isso. Eu não posso dizer (e 
estou cá há dezasseis anos) e quando entrei isto era mesmo, mesmo familiar. Mesmo! 
Eu posso dizer isto porque eu vinha de uma empresa muito mais… eu vinha da SIUL. A 
SIUL comparada com isto não tinha nada a ver. Nunca se percebeu como é que a SIUL 
foi à falência, mas é como tudo, é como o país… é a má gestão. Porque a SIUL tinha 
profissionais brilhantes e era uma empresa extremamente desenvolvida quando 
comparada com a Meireles. Não tinha ponta de comparação. Isto era mesmo, mesmo 
familiar. Era do género do Sr. Manuel Meireles (pai) que vinha todos os dias fazer uma 
visita à fábrica, já de cadeira de rodas, mas que entrava e cumprimentava toda a gente… 
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ia pela serralharia, montagem, escritórios, batia à porta, cumprimentava toda a gente! 
Por exemplo, não havia máquinas. O lanche era distribuído por uma senhora que andava 
com o carrinho e distribuía as sandes, etc. Eu telefonava-lhe para a cantina, dizia-lhe o 
que queria e a senhora às quatro e meia vinha com o carrinho e deixava-me aqui o que 
tinha pedido… isto era um luxo! É evidente que as empresas têm que mudar. As 
empresas são para trabalhar e apara ganhar dinheiro. 
Nesse sentido, quando a Nardi entrou houve logo meia dúzia de coisas que a 
gente notou em que os trabalhadores disseram: “Isto agora é que vai ser… acabou-se a 
senhora. Agora há as máquinas e há dez minutos para lanchar.”. No início, houve uma 
quebra. Tinha que ser, era obrigatório. Eram aquelas coisas essenciais que eram 
obrigatórias acabar. Era uma empresa familiar, mas era preciso evoluir. Mas depois 
disso, não. Depois dessa meia dúzia de coisas que trabalhavam muito ao cariz 
familiar… depois acho que não. Hoje em dia a gente já nem sente a Nardi. Acho que a 
Nardi tem um peso para a Administração: a Administração sabe que pode contar com a 
Nardi, sabe que tem de dar contas à Nardi, que a Nardi também apoia, mas nós não 
sentimos isso porque a gestão interna é feita pela casa. Portanto a Nardi nunca mandou 
aqui e nunca nos deu ordens diretas. Nunca sentimos sequer que no dia-a-dia a Nardi 
interviesse no que quer que fosse. É evidente que em termos de linhas gerais da 
empresa, a Nardi, como sócios, tem as reuniões deles com a Administração (em que 
vêm cá e a nossa Administração vai lá), mas internamente ninguém sente isso até 
porque a liderança continua a ser a mesma, a orientação é a mesma… não sentimos 
nada. 
Houve realmente, no início, aquele corte com pequenas coisas que eu própria, 
quando vim para cá, disse: “Isto não é normal! Isto já não se vê em lado nenhum!”, mas 
que era obrigatório. Com ou sem a Nardi era obrigatório. As coisas mais cedo ou mais 
tarde teriam de mudar com certeza porque o Sr. Meireles começou a deixar as coisas 
para os filhos e os filhos ao pegarem nas coisas iriam mudar. Com ou sem a Nardi isso 
iria mudar automaticamente. A empresa cresceu muito com a exportação, cresceu 
imenso… portanto ao crescer teria de mudar as “regras do jogo”. Por isso acho que aí a 
Nardi nem teve grande influência. Com ou sem a Nardi aquelas regras iam ter que ser 
mudadas.  
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Mas não, acho que nunca sentimos isso e ainda hoje não sentimos nenhuma 
influência. Isto continua a ser gerido familiarmente por eles. Tudo muito terra-a-terra, 
sem grandes rodeios. O que têm a dizer de bom dizem, o que têm a dizer de mal 
dizem… sem grandes confusões. Isso faz com que a tendência seja para não haver 
grandes conflitos entre as pessoas. A Administração é muito aberta: o Administrador 
anda pela fábrica todos os dias a ver como é que estão as coisas, está sempre a par de 
tudo (da parte fabril está sempre a par de tudo). Mesmo quando está em Itália ou para 
qualquer outro lado, estamos sempre em contacto por email e ele está sempre a par de 
tudo. Temos reuniões semanais à segunda-feira à tarde com os Departamentos de 
Qualidade, de Projetos, das Compras e da Produção. São as nossas reuniões onde 
debatemos tudo em que está lá o Administrador. Está para ouvir, está para “bater” se for 
preciso, está para “dar a palmada” se for preciso, está para fornecer o que quer que a 
gente lhe peça e que é necessário para trabalhar e que também faz um esforço por tentar 
conseguir (não é logo…), mas quando pedimos alguma coisa ele diz para se irem vendo 
orçamentos que logo que puder ele vai metendo o que é pedido. São muito acessíveis e 
são muito abertos porque andam lá por baixo e sabem o que se passa, sabem as 
necessidades, estão no local. 
Por outro lado também eles antes de serem administradores foram trabalhadores. 
O Sr. Jorge Meireles quando veio para cá veio para a área da hotelaria, aprendeu o que 
tinha de aprender na área de hotelaria, carregou camiões, entrou às sete da manhã 
quando foi preciso e saia à meia-noite… portanto ele já deu “muito ao litro”. Ele 
quando subiu para o posto de Administrador, ele estava perfeitamente a par do terreno e 
isso foi uma grande vantagem para ele e para nós, felizmente. Assim como o Sr. 
Bernardino, ele assumiu a presidência quando o pai morreu (um pouco antes até do pai 
falecer), mas já era uma pessoa que estava no terreno, que conhecia o mercado, que foi 
ele que conseguiu que a empresa crescesse comercialmente – foi ele que foi o grande 
comercial e impulsionador disto tudo. Mas também é uma pessoa que, como o irmão era 
o técnico e era o homem da parte prática, como eles eram irmãos isso ajudou muito 
porque ele esteve sempre a par do trabalho do irmão. Portanto, ele apesar de ser um 
comercial, ele sabia muito bem as dificuldades que o irmão tinha no terreno. Sabe muito 
bem o que custa fazer uma peça, sabe o que é preciso para fazer a peça, tem uma ideia e 
uma noção das coisas do terreno, portanto ele está à vontade o que lhe dá uma mais-
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valia porque não são administradores que só estão vocacionados para os números ou 
para vender… e quando ele sabe que vai vender um produto que é mais complicado e 
que é mais caro, ele já tem o cuidado de vir falar com as pessoas da produção e pedir-
lhes para verem muito bem o custo do produto pois já sabe que para a produção o 
produto vai ser “um terror”. Ele já tem a noção da própria margem com que está a 
trabalhar e não é um lunático. Porque às vezes os comerciais são uns lunáticos: acham 
que vendem tudo e depois logo se vê e quando chega à prática e se vai a ver o produto 
não se consegue vender pelo preço pelo que foi vendido… (pode ficar ao dobro, por 
exemplo…). Esta é uma das vantagens da Meireles. Como todas as empresas familiares 
também tem muitas desvantagens, mas neste caso aqui desta família o facto de eles 
serem muito abertos, com a mente aberta (porque já vem de trás – porque herdaram 
isso), muito terra-a-terra (porque foram subindo, passando por baixo e passando pelas 
dificuldades todas do crescimento da empresa porque não herdaram isto já no topo – 
tiveram que a fazer crescer), isto tudo são vantagens quer para eles, quer para a própria 
empresa, quer para todos nós. 
3. Em meados da década de 90, a Meireles decidiu apostar na qualidade criando 
uma Dep. de Qualidade e decidiu implementar uma política de qualidade. 
a. Pode-se afirmar que esta decisão foi uma consequência da 
internacionalização da empresa ou se esta internacionalização não tivesse 
ocorrido este novo Dept. e a essa nova política não teriam sido criados? 
É como a implementação do sistema de qualidade, mais cedo ou mais tarde teria 
de ser um objetivo prioritário para a sobrevivência da empresa, mesmo que não 
tivessem optado por um sistema de exportação. Quando há um apuramento de custos e 
um apuramento de defeitos e há uma tentativa de melhorar, as empresas sabem onde 
estão os gastos e têm que melhorar e quando não há um sistema de qualidade não há 
isso. E só aí as empresas já estão perdidas por natureza. 
b. Houve alguma resistência por parte dos funcionários na sua introdução? De 
que forma essa resistência foi tida em conta na implementação desta 
política, isto é, o plano acabou por ser executado tal como tinha sido 
originalmente planeado ou foi adaptado pelos funcionários? 
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E foi difícil, porque aí com a internacionalização, o aperto foi muito grande. 
Eu chegava a ter as linhas com etiquetas vermelhas nos fogões. E depois isso gera a 
revolução geral: o encarregado não aceitava e “Já não vai haver carga.” e 
“Acabamos de montar e já está tudo mal…”. Foi muito complicado, aí sim, foi 
muito complicado internamente até eles perceberem que os mercados eram outros, 
as exigências eram outras... Por exemplo temos o mercado australiano. Quando veio 
esse mercado foi outra vez mais uma “bomba”. Porque no mercado australiano o 
cliente veio cá a aprovar o produto mas, e é outra situação também, existe a AGA9 
(que é um instituto de gás lá na Austrália) e vai um fogão nosso para lá e esse 
instituto faz a certificação de acordo com as normas deles, australianas que são 
muito mais rigorosas que as nossas. E aí nós, mais uma vez, tivemos que nos adaptar 
ao mercado, ou seja, para cada mercado que nós tenhamos teremos que nos adaptar 
a ele – e as exigências são diferentes. 
Depois tivemos outra grande etapa que foi o Médio Oriente – o árabe. Novas 
normas, novas certificações, o problema da língua. Já não falo em termos de papéis: 
deixamos de ter os livros de instruções apenas em português e espanhol para termos 
também em inglês, em inglês-árabe, em francês… já para não falar que os gastos são 
muito maiores, são muito superiores e que a própria empresa em termos estruturais 
teve que se adaptar porque é preciso fazer um livro de instruções, é preciso um 
processo técnico, é preciso falar com o IEP10 e com o CATIM11 para certificar, é 
preciso internamente fazer ensaios. Portanto, internamente a empresa tem bastantes 
custos com a internacionalização e com a exportação e quanto mais variados forem 
os países, mais custos a empresa tem. Porque trabalharmos para os diferentes países 
implica uma duplicação de tarefas. Quando veio a Arábia Saudita outra vez um 
problema, porque as normas da Arábia Saudita são completamente diferentes das 
normas internacionais – são as normas SASO12. Tivemos inclusivamente de pedir ao 
CATIM para comprar as normas e candidatar-se a ser o laboratório habilitado para 
certificar o produto. Isto porque para as normas SASO de cada vez que vai uma 
carga para o mercado árabe temos aqui uma inspeção, que é a Intertek que faz. A 
                                                
9 AGA: Australian Gas Association 
10 IEP: Instituto Eletrotécnico Português 
11 CATIM: Centro de Apoio Tecnológico à Indústria Metalomecânica 
12 SASO: Saudi Arabian Standards Organization 
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Intertek é uma empresa espanhola que está em Espanha, está na Suécia, está em 
todos os países (tem aqui uma delegação em Matosinhos) e cada vez que há uma 
carga, eles vêm cá assistir à carga. Mas para ter essa carga, para essa carga ser feita, 
para ir para os contentores para a Arábia, nós temos de ter um certificado da Intertek 
a dizer que aqueles fogões estão de acordo com as normas SASO. Para ter esse 
certificado temos que enviar relatórios a dizer que o fogão está de acordo com as 
normas SASO. Para isso temos que os fazer. Na altura até contactamos o CATIM e 
o CATIM esteve aberto a esta situação. Mas nós temos muitas dificuldades em 
Portugal porque temos poucos laboratórios de apoio. Neste momento estamos com 
imensas dificuldades com o CATIM porque é um relatório exclusivo, não existe 
mais ninguém, é o único acreditado para gás. Não têm capacidade de resposta e 
começa a não estar aberto, começa a não ser um laboratório dinâmico que esteja 
aberto a novos mercados. 
Só para dar um exemplo: preciso de um relatório em inglês por causa do 
mercado da África do Sul, porque estamos a tentar entrar na África do Sul e ainda 
não tenho esse relatório em inglês. O fogão está há três semanas no CATIM e ainda 
não iniciou os ensaios. Se calhar vai demorar dois ou três meses para conseguir um 
relatório em inglês para poder exportar fogões – as empresas neste momento não 
têm ajuda para conseguirem dar resposta. 
Outra situação: para Singapura, vai um fogão agora para o IEP, que pode vir 
a demorar dois meses para conseguir um certificado para Singapura. Temos um 
outro cliente em Hong Kong que nos está a pedir um relatório, mas o CATIM 
precisa de saber qual é a norma ao certo que o cliente quer para fazer esse relatório 
pois não existe norma europeia para aquilo que ele quer. 
Há países em que a exportação é muito complicada. E depois nós não temos 
em Portugal organismos que nos apoiem, que apoiem as empresas. Portanto as 
empresas que querem ir lá para fora, para além de ter custos elevadíssimos: primeiro 
vão os comerciais abrir as portas, depois chegam à empresa e dizem “Eu até vendo, 
mas para vender preciso disto…”; agora entram os técnicos porque precisamos dos 
ensaios, precisamos dos componentes que são diferentes, precisamos de montar os 
fogões que é uma montagem diferente… mas acima de tudo aqui dentro até se vai 
conseguindo fazer porque sabemos que só assim é que conseguimos sobreviver no 
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mercado. E por isso, aqui dentro a prioridade máxima é sempre a exportação. Cada 
vez que vem um mercado novo, é essa a prioridade. O problema depois são os 
apoios que temos, é conseguir avançar com isto. É complicado… 
Nesta altura, a exportação é o caminho a seguir, só que não há incentivos, 
não há ajudas, não há apoios e os que há não chegam. Quando o CATIM nos diz que 
tem pouca gente para trabalhar, o mercado não está bom porque quem paga o 
CATIM são as empresas, portanto se eles não tiverem trabalhos para fazer também 
não podem contratar mais pessoas. A realidade é que a resposta deles para as 
empresas é nula e nós dependemos deles porque não temos mais ninguém. A 
alternativa de Espanha tem um problema: é mais caro e mais longe. Os 
equipamentos não passam nos testes à primeira pois são normas novas, são coisas 
novas e os equipamentos têm de ir evoluindo e mesmo com um protótipo e alguns 
ensaios aqui na fábrica (que não são todos porque não temos os aparelhos todos), o 
equipamento nunca passa à primeira. Ora uma coisa é eu e o meu técnico 
deslocarmo-nos aqui ao lado que são 20Km, outra coisa é ir para Espanha onde os 
custos são muito mais elevados pondo assim essa hipótese completamente de fora 
por esses motivos. Ainda ontem discutíamos isso, o Administrador já me estava a 
pedir uma resposta, mas como não depende de mim mas sim do CATIM não posso 
ter uma resposta. 
A parte da exportação e o facto de nós irmos para países como a Austrália 
(que é longe), Médio Oriente (que é longe), que vão por navio as cargas, isso fez 
com que nós tivéssemos que alterar montes de coisas na embalagem. O início do 
trabalho com a Austrália e com a Arábia Saudita não foi fácil.  Nós pensávamos que 
estávamos a mandar fogões para a Europa, mas não. Aquilo demora um mês a 
chegar lá de barco em contentor. Com ambiente salino, as primeiras cargas que 
chegaram tivemos problemas gravíssimos: tivemos que alterar a embalagem. Desde 
a humidade que entrava pela esferovite e pelo cartão, que destruía aquilo que não 
era aço inox, pinturas que com o ambiente salino faziam uma reação e quando 
chegavam lá aquilo não era branco, era amarelo. Nós tivemos uma aprendizagem 
que, com o tempo, hoje em dia já sabemos. Para aquele mercado específico, a 
embalagem é diferente. É mais cara mas tem de ser. A mesma coisa com o mercado 
australiano. Depois fomos aprendendo que cada mercado é um mercado. Em cada 
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mercado tem exigências diferentes, o que fez com tenhamos de trabalhar muito com 
um documento o qual chamamos internamente de “Nota Técnica Informativa”, que 
é um documento que vai para a produção. Cada cliente específico de exportação tem 
aquela nota técnica. Nós naquela nota técnica dizemos os pormenores todos que têm 
que ser e desde o montador até ao senhor que está a embalar eles têm que olhar para 
aquilo obrigatoriamente e têm que cumprir o que está lá. 
O Dubai é ao lado Irão, mas o Irão tem umas especificações e o Dubai tem 
outras. Mesmo dentro do Médio Oriente a nota técnica do Dubai é diferente da do 
Irão, é diferente da dos Emiratos Árabes e da Arábia Saudita… Embora as normas 
sejam as mesmas (as normas SASO), dentro de cada país eles têm aspetos 
comerciais diferentes entre eles. Mesmo o mercado deles é diferente e isso altera 
todos os requisitos. 
4. Considera que a cultura da António Meireles é uniforme ou poderemos falar de 
diferentes subculturas no interior da organização, por exemplo entre os 
diferentes Departamentos? 
Eu diria que o único que ainda não está 100% em sintonia ainda é a produção. A 
produção continua ainda no “desenrasca” nesta empresa. Nós também não somos uma 
empresa que tenha investido muito na tecnologia ou nas máquinas, dependemos muito 
da mão-de-obra. E sempre que se depende da mão-de-obra, trabalhamos muito no 
“desenrasca”, “com o martelo” como eu costumo dizer. Com o martelo, não vai à 
primeira, vai à segunda, dá-se uma pancadinha… e eu acho que a Meireles tem um 
Departamento de Marketing com força, um Departamento Comercial que acho tem 
muita força e que é muitíssimo importante hoje em dia nesta empresa, o Departamento 
de Compras já é exigente. Já não é como há alguns anos atrás que se comprava tudo a 
toda a gente. Para além de ser um Departamento de Compras que já vai muito pelo 
preço, já temos muitos componentes que vêm de fora – de importação – porque são 
melhores e ao mesmo tempo são mais baratos. Já não se aceitam fornecedores como se 
aceitava há muitos anos atrás (que era um fornecedor de “vão de esquina”, que 
infelizmente para nós já não serve). Depois tem esse problema, porque há uns anos atrás 
como não tínhamos qualidade os nossos fornecedores podiam ser qualquer um. Hoje em 
dia não conseguimos. Esse é outro problema, porque às vezes eu tenho pena de alguns 
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fornecedores portugueses que não conseguiram acompanhar e que nós somos obrigados 
a deixa-los de fora. Porque avisamos, avisamos, avisamos e eles constantemente não 
aprendem. Eu tenho muitos fornecedores portugueses que cada que mandam para cá é 
uma carga com defeitos. E eu digo: “Isto não pode ser! Eu não posso meter isto num 
fogão para a Worten. Eu não posso meter isto num fogão para exportação. Vocês não 
entendem isso?”. Eles não têm qualidade, não trabalham com qualidade, não evoluíram, 
não têm controlo, não trabalham com qualidade e esses fornecedores têm vindo a ser 
eliminados com muita pena nossa. 
Mas o problema é que nós para sobrevivermos… a Meireles nesse aspeto tem 
uma cultura que tudo que é fornecedor antigo só mesmo se o fornecedor não quiser, 
porque é prática da casa a Meireles apoiar e ajudar os fornecedores portugueses. Neste 
momento de crise, temos dois ou três fornecedores que estão “completamente 
entalados” e que trabalham para nós quase que em exclusivo há muitos anos e que só 
não fecham as portas porque nós temos dado a mão. Porque se nós não dessemos a mão 
eles já tinham fechado as portas. É prática da casa e da Administração ter esse cuidado. 
Mas o problema é que nós tentamos e chegamos a uma altura em que dizemos “Não dá 
mais. Vocês não conseguiram. Já não dá mais.” E alguns têm ficado pelo caminho 
porque realmente as exigências para nós são outras. É aquilo que eu digo aos nossos 
fornecedores: “Se os nossos clientes são mais exigentes connosco, se eu não posso 
facilitar com os nossos clientes eu não posso facilitar com vocês. Vocês têm que me 
entregar o manípulo direito para eu poder meter o manípulo direito no fogão, senão não 
vai direito.” Quem diz o manípulo, diz as grelhas, diz os vidros, diz tudo… daí que, 
infelizmente, a Meireles hoje tem muito mais importação de componentes do que há dez 
ou quinze anos atrás. Há dez, quinze anos era Portugal e Espanha (em termos de 
componentes). De Espanha mais aqueles componentes que não se faziam em Portugal 
(os componentes de segurança). Cada vez mais agora é Turquia, Itália, Espanha, França 
(porque temos algumas coisas que são um bocado exclusivas de França), China (já 
começámos a trabalhar com alguns fornecedores chineses com muita qualidade – não 
muitos, mas já começamos). Porque realmente os nossos fornecedores portugueses não 
conseguem… acaba por compensar fazer a importação da China porque o preço é 
realmente muito mais barato. 
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Por exemplo os turcos: eles quando querem fazer, eles fazem. Nós temos agora 
dois ou três fornecedores turcos de componentes até complicados, como os vidros (que 
não podem falhar e que têm de estar sempre a 100%), cablagens e outras coisas… eles 
não fizeram bem à primeira mas vieram cá ver como é que nós queríamos, deslocaram-
se, estiveram cá na empresa, tiraram fotografias, viram o que é que nós queríamos e à 
terceira está a vir como deve ser. E o preço nem se fala… Os turcos têm uma coisa: eles 
estão habituados com estes mercados exigentes, portanto à primeira não conseguem 
fazer. Ainda estão numa fase de adaptação. Eles dizem: “nós nunca trabalhamos assim. 
Não estamos habituados, mas vamos aí e aprendemos.” E eles veem cá, deslocam-se, 
veem o que é que nós queremos, pedem exemplos do que nós queremos.., às vezes até 
sou eu que digo: “Eu quero a etiqueta assim.” Porque eles eram capazes de mandar 
contentores com dois ou três artigos diferentes dentro do mesmo contentor, com códigos 
diferentes (o que para nós é terrível) e sem nenhuma identificação. E o meu controlo de 
receção “atirou-se ao ar logo” com a primeira carga dos turcos. “Mas o que é que eu vou 
fazer a isto agora! Vou ter de tirar tudo de dentro do caixote, separar isto tudo…”. E nós 
dissemos-lhes: “Isto vai ter custos. Nós vamos estragar material. Vamos ter de tirar o 
material todo de dentro do caixote, separar por códigos… vamos estragar material… 
isto vai ter custos e vocês vão ter de pagar.”. Mas eles disseram: “Não há problema, nós 
pagamos o que for preciso e agora só quero que me digam como é que querem.” E 
vieram cá e viram como é que nós queríamos, eu fiz-lhes a etiqueta… Eles estiveram cá 
no outro dia e já está tudo impecável – têm essa abertura. Eles viram o que é o mercado, 
que conseguem e que estão à vontade e que estão a entrar na Europa… e prometem. 
Eles vão ser um perigo. Para estes pequenos portugueses eles são um perigo. 
Eu não posso dizer que me sinto bem a ter um fornecedor turco que me está a 
substituir um fornecedor português que era nosso fornecedor há quarenta ou cinquenta 
anos. O problema é que o nosso fornecedor português não saiu do “vão da escada”, não 
consegue fazer aquilo mais barato e o outro fornece igual e a metade do preço! Esse é o 
problema. E depois nós estamos no meio, porque a Worten também compra os nossos 
fogões se nós fizermos o preço que eles querem, porque se nós não fizermos os preços 
que eles querem eles vão comprar à Turquia, nós sabemos disso. E para nós fazermos os 
preços que a Worten quer, e para ganhar o mínimo (porque hoje em dia ganha-se o 
mínimo) mas até para ganhar esse mínimo nós temos de ter os componentes porque 
 115 
senão não conseguimos! Porque se nós fossemos a meter os componentes todos aqui de 
Portugal, não conseguíamos! Nós deixávamos de produzir! Não conseguíamos os 
preços a que os turcos metem cá os fogões. Está fora de questão. E eles metem-nos cá 
muito baratos e com muito boa qualidade em termos de produto final. Isto muito 
embora ainda haja muito estigma em relação aos produtos turcos e chineses e esperemos 
que ainda continue por muitos anos, pelo menos para dar algum tempo aos portugueses 
para se adaptarem e para crescerem um pouco. 
5. Quais são as perspetivas para o futuro? 
Os tempos não estão fáceis e desde que eu vim para cá só senti a crise no ano 
passado (2011). Mesmo em anos de crise em que as pessoas se queixavam, a Meireles 
conseguia ter sempre trabalho. Foi uma empresa que cresceu muito. Crescemos 
imenso… e às vezes fazem-se milagres aqui dentro. Meios não podemos dizer que 
temos muitos meios… fomos crescendo em termos de pessoas, aí sim. Porque quando 
eu vim para cá não havia um Departamento de Marketing, não havia um Departamento 
de Informática, nos Recursos Humanos estava um senhor que nem sequer tinha a noção 
do que eram os RH (era um senhor que foi crescendo com a empresa, que era o homem 
do escritório, que fazia os pagamentos dos ordenados e fazia umas coisitas e “herdou” 
os RH). 
Podemos dizer que houve uma profissionalização em termos de Departamentos, 
de meios humanos, a empresa cresceu, amadureceu e que hoje tem as pessoas certas nos 
sítios certos. Agora em termos de meios, não podemos dizer que tenhamos evoluído 
muito. As máquinas não são assim tantas, os meios técnicos não são assim tantos… 
vamos tentando agora sempre com os PRIME’s, com os investimentos, vamos sempre 
tentando ir comprando qualquer coisa, ir fazendo… é uma coisa que exige um 
investimento muito grande e que tem de ser feito aos poucos, não pode ser tudo feito de 
uma vez. 
Fazemos “milagres” com a mão-de-obra… os portugueses nisso são bons…no 
desenrascar nós desenrascamos tudo! É preciso qualquer coisa, a gente dá a volta e faz-
se... depois falta-nos é o aperfeiçoar, a parte final! Eu às vezes digo à produção, ao 
homem da produção (estamos sempre em choque, mas ele é um homem fantástico – é 
um engenheiro que cresceu com a fábrica pois saiu da faculdade e veio direto para aí, 
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cresceu com isto): “Se aquilo que desenrasca tão bem, se fosse tão perfeito na parte 
final nós éramos excecionais!” Porque eles desenrascam tudo e faz-se tudo! O homem 
vai para África, vai seja para onde for… ele chega aqui, trás um produto novo, nós 
nunca dizemos que não é possível. Às vezes ele ainda não acabou de dizer e o da 
produção já está a dizer que não há problema nenhum! Porque depois ele não está a ver 
os pormenores. No geral consegue-se, mas depois os pormenores lá se vai vendo! Mas 
depois na parte final falta-nos aquele espírito do perfeccionismo. De dizer que a gente 
faz mas que tem de sair daqui perfeito, não é mais ou menos… é perfeito! Falta-nos é 
esse espírito depois. O povo português vai desenrascando, mas depois quando é para 
fazer aquilo perfeitinho… hã… mais ou menos… já está muito bom, já está muito 
bom… para quem é, serve… O problema é que os outros países não pensam assim. Se 
apresentarmos isso a um alemão, ele diz logo que não faz… porquê? Porque ele está a 
pensar já na solução perfeita e por isso diz logo que e impossível… nós estamos a 
pensar que desenrascamos. No final logo se vê… se um fogão levar uma placa com uns 
buracos porque não houve tempo de fazer uma nova tampa ou por que não temos a 
ferramenta para o fazer, desenrasca-se com a tampa de outro modelo. É claro que depois 
leva ali uns buracos que não eram precisos, mas leva-os… depois está a qualidade a 
dizer que o produto está bonito e até funciona, mas era preciso aperfeiçoar isto, 
aperfeiçoar aqui... isto depois lá vai aperfeiçoando. Nunca nasce direito o produto aqui! 
Para isso teria que haver um projeto, um investimento, um timing… e é sempre para 
ontem… a gente desenrasca tudo, depois no fim lá vamos aperfeiçoando – não sai bem 
à primeira, sai à segunda ou à terceira… isto estava bem se fosse para aqui, agora não se 
esqueçam que isto é para o país X ou país Y… isto vai chegar lá e eles vão chamar 
atenção. “Vamos mandar assim e depois vemos o que ele diz…”. Claro que logo vem 
um email a seguir a dizer “Olhe, isto é para quê? É para apanhar ar?! O que é que isto 
está aqui a fazer?!” a gente vai fazendo o melhor que pode e vamos crescendo… se 
conseguirmos estes novos mercados de Singapura, de Hong-Kong, da África do Sul, 
não tenho dúvidas que vamos crescer mais e que vamos aprender mais e é sempre 
assim... cada mercado novo que venha…   
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6. Em que países estão presentes? 
Na Europa, com a Inglaterra, Espanha, no mercado africano em Angola, 
Marrocos, Moçambique, depois temos o mercado Árabe, Médio Oriente (com muitos 
países aí…), Austrália… temos outros países como a Albânia… Espanha continua a ser 
o principal mas houve aí um ano em que o Médio Oriente teve um boom... pode não ter 
superado o mercado Espanhol, mas andado lá perto. Houve ali uns anos em que nós 
estávamos habituados a Espanha ser o máximo e depois baixou. 
Tivemos aí um ano em que a Espanha baixou bastante. E depois o comercial 
teve que refazer a parte comercial de Espanha que não estava a funcionar. Um bocado 
como aqui, começam a acabar os retalhos (que era o que estávamos habituados com 
Espanha) e é preciso entrar em outras cadeias espanholas que foi isso que ele fez… teve 
que entrar em outras cadeias espanholas e arranjar outra técnica… depois voltámos a 
subir porque realmente houve ali uns anos em que descemos bastante em Espanha e em 
que o mercado Árabe andou muito perto, cresceu muito. Depois de há uns dois/três anos 
para cá, em Espanha conseguimos outra vez recuperar. Neste momento deve ter baixado 




Anexo 5 - Transcrição da Entrevista Semiestruturada n.º 5 
Data: 05/06/2012 
Local: António Meireles, S.A. - Gandra 
Entrevistado: Dr.ª Ana Brás 
Função: Responsável do Dept. Recursos Humanos e Expediente 
N.º de anos na empresa: 12 
1. Como é que tem funcionado o recrutamento na AM? 
Nós temos funcionado muito com o trabalho temporário. Ultimamente não 
temos feito admissões para cá, para pessoal ficar na empresa. Porque isto é quase tudo, 
quando é necessário, para ontem! E como também é à base de pessoal indiferenciado 
(porque é mais ao nível da produção), quando há aqueles picos de encomendas nós 
então funcionamos muito com as empresas de trabalho temporário. Neste momento 
praticamente só funcionamos com uma que é a “Tempo Team”. Neste momento até 
quase nem temos ninguém a trabalho temporário. Tínhamos aí não muitas pessoas, mas 
de repente houve a quebra de produção. O trabalho temporário é mesmo assim: por mais 
que custe às pessoas, é sempre muito complicado. Porque eles entram e ficam sempre 
naquela esperança de passar, de ficar… já tivemos casos em que estiveram cá muito 
tempo em trabalho temporário (mesmo até ao limite) e depois passaram para o quadro. 
Mas ultimamente está a ser muito difícil, muito complicado… A nível de admissões de 
cargos mais superiores o que já não se faz há muito tempo, há uns anos mesmo… nós 
colocávamos um anúncio, eram-nos enviados os Currículos, fazíamos uma seleção com 
a ajuda dos Recursos Humanos (RH) e mais diretamente com a pessoa que estava a 
solicitar, para ver o perfil e, a partir daí fazíamos uma seleção e eram admitidos ou não. 
Os RH é uma área muito complicada, parece uma área fácil mas é sempre muito 
complicado gerir as pessoas. 
2. De que forma a implementação das normas de qualidade influenciou os 
recrutamentos após a sua implementação? 
A influência que isso teve não foi grande pois já há muito tempo que a nível 
interno não funcionamos muito com a seleção e recrutamento. Os chefes informavam 
que precisavam de pessoas e não estão muito preocupados com a seleção, desde que as 
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pessoas queiram trabalhar… é o que interessa e é o que vale. Porque é à base de 
indiferenciados. Eles têm a formação no posto de trabalho quando entram. São coisas 
muito simples. Até podem nunca ter trabalhado na área, mas entram, têm uns dias de 
formação mesmo em posto de trabalho e conseguem saber o que têm que fazer. 
A nível da formação é que vamos tendo algumas evoluções: tentar sempre seguir 
a parte da formação, todos os anos dar formação. Nós aqui utilizamos ainda métodos 
tradicionais. A área da formação funciona através da coordenação entre os RH e a 
Qualidade. Também ao nível das chefias diretas em que sabemos quais as necessidades 
e o que é que precisam mais ao nível da formação. O que é muito complicado também 
aqui às vezes é implementar a formação. Se é na hora do patrão é tudo muito bem, se 
for fora disso já ninguém quer. 
3. Que novos valores/linhas de orientação resultantes dessas novas normas de 
qualidade estão subjacentes nos novos recrutamentos? 
Como não tem havido recrutamentos, não tem havido processos de seleção. Nós 
praticamente só recebemos a pessoa. Entramos em contacto com a empresa de trabalho 
temporário, porque é praticamente só a nível de produção que nós trabalhamos. 
Quadros, administrativos… até já tivemos a nível de trabalho temporário mas é muito 
raro. E nem temos sequer admitido… pelo contrário. É mais a nível da produção. 
Mesmo estando assim, às vezes há aqueles picos em que entram logo três ou quatro de 
uma vez… mas estão muito pouco tempo… e são as empresas que fazem o processo 
todo de seleção e recrutamento. Há às vezes aquela situação de haver aqui um 
conhecido… nós mandamos para lá toda a informação e praticamente nós aqui… eu 
falo com a pessoa mas não faço um processo de seleção e recrutamento que nós 
conhecemos e que tem todas aquelas etapas e aqueles passos. Aliás, eu acho que aqui 
desde que cá estou nunca o fizemos! Nunca pus isso em prática! Isto é uma empresa 
muito familiar, logo…  
4. De que modo a avaliação da performance dos funcionários foi alterada em 
resultado dos novos valores introduzidos? 
Nós fazemos a avaliação dos desempenhos como? Vou explicar: nós adotamos 
um sistema em que mandamos uns cartões a todos os funcionários no aniversário, a 
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desejar-lhe um feliz aniversário. E nessa altura tiramos a ficha de avaliação de 
desempenhos e é a partir daí. Só que são os chefes que avaliam diretamente, não há uma 
autoavaliação, que se calhar mais tarde vou implementar/introduzir isso porque é 
sempre bom. Ou então fazer uma avaliação do tipo: chefe e a pessoa estarem os dois a 
fazer a avaliação. Neste momento não temos isso, e mesmo o chefe é-lhe entregue a 
folha de avaliação de desempenho e ele faz a avaliação que eu queria que fosse mais 
rigorosa. 
5. Sentiu que com estas normas que houve alguma alteração no rigor, na 
exigência que é dada aos funcionários?  
Não houve porque aqui às vezes não há muito rigor ao nível da avaliação em si. 
Às vezes eu até digo: “Vocês fazem isto em cruz.” 
Eu acho que devemos fazer a avaliação realmente por aquilo que a pessoa 
desempenha e não porque trabalha cá há muitos anos ou até porque até nos damos bem 
com a pessoa, ou porque… quer dizer… aí nunca conseguimos resultados. Porque uma 
coisa é o que está no papel e outra coisa é o que a pessoa desempenha e às vezes não 
corresponde e a gente sabe disso. Mas não posso fazer nada. É muito complicado. Eu 
não posso andar por aí… eu recebo aquela informação que me dão e, pelo menos à 
primeira, acredito que sim… mas muitas vezes não é a realidade. Eu tento dizer-lhes: 
“Façam a avaliação rigorosa e exatamente como é. Aqui não estamos a ver caras, não 
estamos a ver pessoas. Estamos a ver o trabalho e o desempenho de cada um.” Mas é 
muito complicado. E eu também acho que isto é assim porque esta empresa é muito 
familiar. Temos cá funcionários que estão cá desde os dezasseis anos, quinze anos… cá 
que nem era aqui, já era no Porto e já têm quarenta e alguns anos de casa, trinta e muitos 
anos de casa. É muito complicado às vezes implementar certas coisas neste tipo de 
empresa. 
Acabou assim por não ter grande reflexo. Mas tentamos ter sempre os 
procedimentos todos direitos.  
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6. Qual o contributo que o Dept. RH está a dar para o processo de 
internacionalização da AM e de que forma? 
Neste aspeto, como não tem havido contratações o Dept. de RH não tem tido 
nenhum contributo nem está a influenciar a estratégia da Administração ao nível do 
processo de internacionalização. 
7. O Dept. de RH é ainda muito recente? 
A nível de RH é muito recente. Sempre houve, o Dept Administrativo/Dept. do 
Pessoal. Quem estava à frente era a pessoa que estava na altura comigo quando eu 
entrei. Fazia um bocadinho de tudo. Agora os RH também englobam a área de Higiene 
e Segurança e eu faço essa ligação embora tenhamos uma empresa de serviços externos 
que nos presta o serviço a nível de higiene e a nível da medicina. 
E vamos tentando levar as coisas a bom porto, ajudar. E aqui o ajudar é muitas 
vezes falar com eles porque da maneira como isto está, sente-se as pessoas muito em 
baixo, muito desmotivadas, sempre com o receio de… e uma pessoa às vezes… Agora 
de vez em quando até vou mais vezes lá abaixo à fábrica… eles às vezes não se dirigem 
cá acima para colocar algum problema e eu se for, lembram-se e até colocam. E 
servimos até um bocadinho de psicólogos, tentando motiva-los. Isto não é um 
Departamento de RH como vemos em grandes empresas multinacionais e que funciona 
sempre na base das regras, das normas e critérios que internamente são definidos. Isto é 
uma empresa muito familiar.  
8. Então a Administração não tem grande influência em termos de contratação? 
Tem alguma. Aliás em muitas decisões, em muitas situações que se querem 
implementar a Administração tem sempre a última palavra. É através do aval da 
Administração que uma pessoa vai ou não ser contratada mesmo ao nível da contratação 
temporária. Se um chefe diz que precisa de pessoas, a Administração manda falar com 
os RH para eles contratarem. Tem que haver sempre o aval da Administração. O chefe 
pode dizer que precisa de duas/três pessoas mas se a Administração diz que não é 
preciso dois/três manda recrutar só um. Claro que depois todo o processo em si, o 
contacto é comigo, mas eu acho que aqui qualquer departamento, qualquer decisão que 
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tenha de ser tomada, qualquer iniciativa que tenha que se fazer e implementar passa 
sempre pela Administração. Daí eu dizer que isto é uma empresa familiar porque em 
muitas empresas a Administração não interfere e cada departamento tem a sua 
autonomia e aqui eu penso que não, a gestão ainda está muito centralizada na 
Administração, na parte superior. 
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Anexo 6 - Transcrição da Entrevista Semiestruturada n.º 6 
Data: 05/06/2012 
Local: António Meireles, S.A. - Gandra 
Entrevistado: Antero Leal 
Função: Área da Qualidade 
N.º de anos na empresa: 28 
1. Ao estar aqui desde 1984, apanhou mesmo o início da AM. Notou alguma 
diferença em termos de formas de agir, de forma de atuação, em termos de 
valores? 
Sim, naturalmente. Quando eu vim para cá não havia informática. Vim para cá 
para a área da contabilidade. Havia aquelas máquinas de contabilidade antigas, de 
fichas. A faturação era feita através daquelas folhas de papel timbrado autocopiativo na 
máquina de escrever. Era eu que fazia isso nessa altura. Ainda se trabalhava em 
Escudos. Faturava-se para aí trinta mil contos. Isto hoje fatura milhões. Teve uma 
evolução muito grande. A produção era um bocado artesanal, agora já está mais 
sofisticada. As próprias linhas de montagem: já há trabalho em equipa, trabalho em 
série. Antigamente havia aquela política, os clientes eram outros. O mercado nacional 
era assim: dez fogões para este, cinco para aquele, dois para este, um para aquele, cinco 
para aquele… hoje não, faz-se tudo em linhas de cinquenta, cem, setenta fogões e 
vende-se… inclusivamente está-se a exportar para os Emirados Árabes Unidos, para o 
Dubai… isto realmente teve um crescimento muito grande. 
2. Os procedimentos foram então todos alterados. Em que altura é que isso 
ocorreu e de que forma é que isso se manifestou? 
Praticamente desde que se começou a exportar. Porque logo nos anos oitenta 
começámos a exportar para Espanha. Houve necessidade de meter mais pessoal, mais 
máquinas. Começaram a investir na parte da serralharia, na máquina de estampar, a 
trabalhar em série. 
Comentário: o trabalho deixou então de ser tão artesanal. 
Sim, mas há coisas que são ainda um bocado artesanais porque tem de ser, 
mas… por exemplo nas máquinas de estampar: antes estampavam quarenta, cinquenta 
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peças, hoje são quinhentas por exemplo – o tal trabalho em série para poder rentabilizar 
os custos. Mete ferramenta, tira ferramenta… quanto mais produzir, a rentabilidade é 
maior. 
3. Em termos de valores notou alteração ao nível das pessoas que trabalham na 
empresa se antes da internacionalização havia uma perspetiva e agora com a 
internacionalização passaram a ter outra (principalmente após a entrada da 
Nardi)? 
A Nardi foi o passo mais importante que existiu nesta empresa. As exportações 
cresceram muito. A Nardi entrou para nossa associada e isto teve um crescimento muito 
elevado.  
4. Em termos de procedimentos houve alguma alteração? 
Alterou, foi instalado o procedimento da qualidade. Somos certificados pelo 
IPQ 13  e agora também temos a certificação ISO 9001, que é obrigatória e todo o 
procedimento da qualidade. Eu só estou desde março na qualidade. Estive na 
contabilidade quase vinte anos e agora alterou tudo: com o SNC alterou todo o sistema 
contabilístico. Eu saí de lá e estive no planeamento e subcontratos e estava a fazer a 
gestão disso durante três ou quatro anos. Depois fui para a área de assistência técnica. 
Nós temos um armazém lá em baixo que é de assistência técnica ao balcão e que 
controla a assistência técnica toda. E temos os chamados Centros de Assistência 
Técnica que são empresas que nós contratamos em todo o país e que fazem a assistência 
à Siemens, à Teka e também fazem à Meireles. Há aqui um procedimento que se faz em 
que se manda as peças para lá por correio (todos os dias vem cá o camião dos CTT 
Expresso) consoante as necessidades do cliente. Além disso também fazemos vendas ao 
cliente ao balcão, mandamos vendas à cobrança… um procedimento totalmente 
diferente de onde eu tinha estado: a contabilidade é uma coisa – são números, os 
subcontratos é um trabalho também interessante mas diferente, a assistência também foi 
interessante porque aprendi… porque estamos sempre a aprender. Eu estou aqui há 
muitos anos e com isto enriqueci os meus conhecimentos… e agora desde março estou 
na área da qualidade: fazer relatórios, fazer o lançamento dos não-conformes (através de 
                                                
13 IPQ: Instituto Português da Qualidade 
 125 
um programa específico onde são mencionadas todas as anomalias para melhorar o 
produto)… e isto é muito interessante porque hoje em dia é mais importante na empresa 
o produto que o pós-venda: quanto menos assistências melhor. O trabalho agora é um 
bocado esse… sou responsável pelas etiquetas que todos os equipamentos levam com as 
características e com as instruções. E as não conformidades: e agora estou a fazer ali o 
trabalho… por exemplo: todas as semanas nas linhas de montagem há sempre um 
defeito ou outro e eu vou ver se é do fornecedor, se foi rasurado aqui (no caso do 
manípulo, por exemplo)…pequenas peças… depois faço o rastreio àquilo e vejo: isto é 
culpa do fornecedor – vai para um lado, e depois é tudo codificado. Eu ao princípio 
tinha algumas dificuldades pois são milhares e milhares de artigos e eu tirava uma 
fotografia, meto no programa e a própria fotografia tem o código do artigo. Eu agora 
trezentos ou quatrocentos já sei de cor: olho para a peça e já sei. Naqueles em que tenho 
dificuldade, vou à fotografia e vejo. Isto era um trabalho muito maçador e a pessoa que 
lá estava não tinha tantos conhecimentos se calhar ou… há pessoas que se interessam 
mais e há pessoas que se interessam menos. E eu até me estou a interessar bastante por 
aquilo porque é um trabalho diferente: falo mais com as pessoas agora (na contabilidade 
eramos três ou quatro e estávamos sempre ali), agora vou à linha e falo com o chefe, 
falo com um funcionário… falo com toda a gente e isso dá uma dinâmica maior ao 
trabalho. E isso torna o trabalho motivante, até porque não se sabe o dia de amanhã e 
hoje é muito importante a flexibilidade de serviço… a Administração chamou-me e se 
for para melhorar a empresa e para crescer mais, tudo bem, estamos cá para isso. 
5. A qualidade sempre foi um fator importante na AM. Após a implementação 
das novas normas de qualidade, até que ponto isso provocou mudanças face aos 
procedimentos que até aí existiam? 
Há um procedimento que eu, até antes de vir para aqui, tive o cuidado de ir ao 
nosso portal/nosso sítio na net e este portal tem o procedimento da área da qualidade. 
Todos os procedimentos que são feitos ao montar os fogões: desde a compra da matéria-
prima (da chapa, do manípulo, tudo… todos os componentes para os fogões), à entrada 
(na receção, quem está lá ao ver todo o tipo de material é feita uma triagem, e há sempre 
um ou outra peça que não está boa, é retirada e logo à partida é devolvida ao fornecedor, 
o que é muito importante para a qualidade). Depois, dentro da montagem dos fogões por 
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exemplo que é aquilo que eu estou mais dentro do assunto, às vezes há um vidro que 
vem estalado, os puxadores às vezes têm uma rasura – sai fora, tira-se e mete-se novo. 
Uma parte muito importante, como os fogões em termos de segurança é preciso ter 
muito cuidado, exigem muita responsabilidade quer os de gás, quer os elétricos. E com 
o gás, exige normas de segurança – por isso é que todas as torneiras têm válvula de 
segurança que agora é obrigatória (é uma norma da UE que obriga desde 2008 ou 2009 
a que todo o equipamento a gás tenha válvula de segurança, porque o gás pode ser uma 
bomba dentro de casa). 
Assim podemos ver todos procedimentos como uma árvore, isto porque desde 
que entra a mercadoria até que sai o produto fabricado e até ao procedimento de 
embalagem, leva tudo um seguimento…  
Quando eu vim para cá não havia nada disso, eram os chefes de serviço e o resto 
do pessoal e não havia nada documentado sobre como fazer as coisas. 
São essas alterações que as pessoas têm que acompanhar e que se sentir 
motivados e que por vezes não sentem. Porque isto é assim: eu digo aos meus colegas… 
há uma peça estragada e parece que eles têm receio de dizer. Se está mal, está mal. Põe-
se para o lado. Porque o trabalho quanto mais bem organizado for em equipa (digo em 
equipa porque um sozinho não faz nada e tem de ser sempre em equipa como um todo), 
se as coisas funcionarem bem, funcionam bem para todos. Se não, eu vou ter problemas 
e todos vamos ter problemas. Se alguém comete um erro e não diz nada, andamos a 
enganar-nos uns aos outros e sofremos todos as consequências porque estamos todos 
dentro do mesmo barco por isso temos de lutar todos pelo mesmo objetivo.  
6. Houve necessidade de introduzir novos valores, novas práticas de trabalho ou 
outra forma de organização? Em que é que se traduziram? 
Sim, houve cursos de formação, que é muito importante - cursos técnicos de 
vendas, por exemplo - para as pessoas estarem atualizadas. Estamos no mercado 
internacional – como as coisas estão difíceis é preciso procurar novos mercados. E já há 
algum tempo a esta parte já estamos lá. Ainda agora passou por mim uma ordem de 
produção de cento e tal fogões para o Iémen. Também estamos a vender até para países 
que estão em guerra como o Líbano. Para a Síria não sei se já fomos… para o Egito, 
para a Palestina, para a Índia. Engraçado que para a Índia o procedimento é diferente: 
 127 
vai a carcaça do fogão, por causa dos custos das alfândegas e eles lá montam tudo. 
Também poderá ser uma coisa, um outro assunto… na Índia há mão-de-obra barata e 
infelizmente a cultura lá é diferente, e chegam mesmo a utilizar mão-de-obra infantil… 
pode ser que melhore daqui a uns anos, vamos ver. Como eu estava a dizer: para a Índia 
os fogões vão em carcaça, vão às peças e eles depois lá montam. Agora para os outros 
países não. Para Espanha, para a Austrália, África do Sul, Angola aí já é diferente. E é 
bom que apareçam novos mercados para que isto tenha continuidade pois a conjuntura 
não está bem.  
7. Que dificuldades foram encontradas para implementar essas mudanças e até 
que ponto essas transformações que foram introduzidas acabaram por se 
refletir na forma de atuar, nos valores dos funcionários e até na própria 
estrutura da organização? [se foram ou não assimiladas pelos funcionários] 
Antigamente era à “antiga portuguesa”, cada um fazia da melhor maneira que 
sabia. Agora há umas normas, umas diretivas que obriga a fazer determinados 
procedimentos. E então, dentro daqueles parâmetros os procedimentos têm que ser 
seguidos. No laboratório onde eu estou, tenho um colega que está a fazer os ensaios dos 
equipamentos. Todos os fogões que saem para o mercado são ensaiados: é feito o teste 
de gás e o teste elétrico. E depois também há o controlador de qualidade que também 
vai fazer o controlo da parte estética para verificar se está tudo bem. Mas para 
implementar isto demorou alguns anos.  
8. E encontrou muita resistência nas pessoas? 
Alguma. Alguns menos motivados, depois outros estavam lá e ao fim de dois 
anos saiam e iam para outra área e entrava gente mais nova. E é engraçado porque 
quanto mais novos entravam as coisas foram melhorando, não sei porquê. Eu sou um 
caso à parte, sou dos mais velhos. Eles entenderam que eu devia ir para ali, fizeram-me 
a proposta, eu fui e até estou a gostar. De vez em quando, ao fim de uns anos, convém 
falar com gente mais nova que tem novas visões porque eu aprendo com os mais novos. 
Muita gente tem dificuldade em dizer isto, mas eu não tenho. O novo, com certeza que 
aprende com o mais velho, mas os mais velhos também acabam por aprender com os 
mais novos. Agora quem para no tempo, “chapa cinco”, só aquilo, parou.  
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9. E houve muita gente aqui na empresa que teve esse tipo de problemas e o que é 
que foi feito para tentar resolver essas situações? 
Alguns. Eles tentaram minimizar. Arranjar novas pessoas, substitui-las. Não 
chegou a haver nenhuma adaptação. Eu agora onde estava, o Pedro está lá com os 
ensaios e ocupava-lhe o tempo todo e então era preciso outra pessoa, mais duas… e fui 
eu o escolhido. Fizeram uma reestruturação da empresa e foi algum pessoal embora. E 
esse senhor que estava lá foi embora e meteram-me a mim. Eu até estou a gostar. Eu 
acho que é bom para mim e é bom para a empresa porque eu acho que é cativante e é 
motivante quando se está a começar uma coisa nova que se está a dar cartas por assim 
dizer…  
A melhor imagem que se pode transmitir para o cliente (seja nacional ou 
estrangeiro) é a assistência pós-venda. 
Antigamente os produtos eram feitos para durar muitos anos, agora se formos a 
ver os equipamentos têm de ter qualidade, mas x anos. Porque senão não há 
crescimento, porque não vamos fazer um fogão para durar trinta anos, tem de ser cinco 
por exemplo. Durante a garantia não dá problemas e depois alguns que são para se 
vender mais, senão… isto é a minha filosofia e é o que eu penso. Mas esta, pelo que 
vejo, também é a filosofia ao nível de todas as empresas a nível mundial.  
10. Considera que podemos falar na existência de uma cultura da qualidade na 
AM?  
É assim: agora está-se a entrar mais na qualidade. Porquê? Porque os clientes 
exigem mais qualidade. E agora mais do que nunca. Agora com as garantias que são 
obrigatórias os clientes querem. E eu falo por mim, se comprar um eletrodoméstico 
qualquer procuro obter o máximo de qualidade possível. Qualidade e preço: são as duas 
coisas que estão ali… está-se a fazer a política… se falar com alguns colegas meus vão 
dizer que não há qualidade que… mas isso… a política da empresa não é essa. A 
política da empresa é melhorar cada vez mais a qualidade. É isso que eu penso e que a 
empresa pensa, penso eu... melhorar cada vez mais no dia-a-dia a qualidade de cada um 
dos modelos produzidos pela empresa, a nível de qualidade, robustez, estética… Porque 
é que os italianos da Nardi são líderes no mercado? Porque têm uma estética e um 
design que não há… Muitas vezes está ali uma máquina de lavar ou um fogão. Ele é 
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muito caro, mas é bonito! O outro custa menos trinta ou quarenta euros mas não é tão 
bonito. Vamos para o mais caro! 
Há aí empresas – pequenas e médias empresas (não é o caso desta), em que os 
empresários precisavam de ter uma formação. Ainda têm aquelas culturas “à antiga”: 
não deixam inovar… e isso é mau porque uma empresa tem de ser criativa: abrir novos 
horizontes, novos mercados… mas também há o contrário: há indivíduos com a quarta 
classe e que são grandes empresários e gestores e que eu admiro. 
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Anexo 7 - Transcrição da Entrevista Semiestruturada n.º 7 
Data: 05/06/2012 
Local: António Meireles, S.A. - Gandra 
Entrevistado: António Magalhães 
Função: Controlo Final Doméstico14 
N.º de anos na empresa: 31 
1. Quando começou a trabalhar na AM, a empresa já estava a exportar? 
Quando entrei para aqui faziam muito poucas exportações. Só para Espanha. 
2. Notou alguma alteração quando começaram a exportar para outros países em 
termos de procedimentos, em termos de valores? 
Sim, não tinha nada a ver. Naquela altura praticamente a qualidade não existia. 
Não havia o controlo de qualidade. Mas é claro que o produto tinha que ser enviado 
com um mínimo de condições. Mas nada que se compare com agora. 
3. Houve muita dificuldade em transmitir essa cultura de qualidade às pessoas 
que estavam a trabalhar na produção? 
Sim. Ainda hoje se nota um bocadinho. Mas depois também foram aparecendo 
aparelhos. Antigamente não havia nada disso. Nós tínhamos que fazer o ensaio aos 
fogões praticamente manualmente. Para detetarmos fugas era com o próprio gás. Se 
houvesse uma fuga, aquilo fazia uma chama. Hoje não. Hoje há aparelhos para detetar 
logo antes de meter o gás. Aí já é uma mudança muito grande. 
4. Em termos de procedimentos houve então alterações? 
Claro. Agora tudo o que se faz está escrito. Os tais procedimentos e antigamente 
não havia nada disso. Isso ainda não existia.  
                                                
14 É o último elemento da linha de Produção Doméstica. Faz o controlo de qualidade, faz a estanquidade 
do gás. Se o fogão for elétrico, faz a parte elétrica e vê se há alguma anomalia antes de ser embalado.   
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5. As pessoas sentiram muitas dificuldades em adaptarem-se a essa mudança? 
Notou alguma resistência das pessoas em mudar? 
Não. Acho que não. Foi uma coisa que foi feita muito lentamente. Foi entrando 
na cabeça das pessoas e as pessoas foram-se habituando. Pelo menos na parte da 
Produção não houve muita resistência. 
6. A Produção foi a parte que mais sofreu com a internacionalização? 
Sim, porque há mais exigência, não é? Mas há maior qualidade. Houve 
necessidade de adaptar os procedimentos de acordo com os países. Ao nível de quem 
faz os procedimentos, superior a nós, lá em baixo, é capaz de ter havido e de ainda 
haver alguma dificuldade. Mas o pessoal tem de seguir o procedimento. Mesmo estando 
habituado a fazer as coisas durante muitos anos de uma maneira agora sabemos que se 
for para Inglaterra o fogão é assim, mas se for para a Índia o fogão é igual mas já há 
coisas que têm de ser alteradas – para aquele país já não pode ser assim, já tem de ser 
diferente. É como entre Portugal e Espanha – também há diferenças. 
7. A qualidade tem sido uma coisa muito importante na imagem que a Meireles 
tem transmitido? 
Penso que sim. A Meireles e não só. Acho que isso é um fenómeno global. O 
fenómeno da qualidade é importante. É um bocado difícil às vezes controlar a 
qualidade, mas… 
8. Dadas as exigências das normas podem as pessoas sentirem-se um pouco 
dececionadas por, após o produto estar feito, virem ter com elas e dizer que está 
mal feito e que tem de ser feito de outra maneira… 
Eu como estou na parte do controlo se vejo um defeito no fogão, devo avisar as 
pessoas: “Isto está mal e não pode ser assim.”. E há pessoas que aceitam bem mas esse 
problema é o de sempre. Há pessoas que aceitam bem e depois há pessoas que até dão 
uma má resposta. Nós não andamos aqui para chatear ninguém. Há pessoas que 
compreendem bem, há outras… esse ainda é um dos problemas maiores. Há pessoas 
que aceitam bem dizer que está mal, mas há outras que não aceitam bem, mas isso já 
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vem da mentalidade das pessoas. Eu para mim, a dificuldade maior que tenho ainda é 
isso. Há certas pessoas em que é um bocado complicado dizer-lhes que está mal. 
9. Se pudesse melhorar alguma coisa na parte da qualidade o que é que mudaria? 
Se calhar esse ponto era o mais forte. A mentalidade das pessoas. Se está bem, 
está bem. Se está mal, está mal e as pessoas têm que fazer bem. 
10. Mas sente que essa mentalidade mudou com todo este processo de 
internacionalização e com estas novas normas? 
Sim, está a mudar mas… ainda se nota um bocado. Quem trabalha no dia-a-dia 
ainda nota. É que depois ainda somos mal vistos pelos outros… mas se está mal não 
pode sair assim. E nós, enfim… é aquela mentalidade… 
11. Em termos de valores, esse valor que falou agora de aceitação da liderança, 
considera que esse processo tem vindo a melhorar com esse processo de 
internacionalização e com a implementação das normas, isto é, as pessoas 
começaram a aceitar mais o premiar das coisas bem-feitas e a chamada de 
atenção quando as coisas não são tão bem feitas? 
Aqui ainda se nota um bocadinho de dificuldade nisso. Há pessoas que aceitam 
melhor que outras e ainda há uma certa resistência por parte de algumas. Mas isso faz 
também um bocadinho parte da organização da própria empresa. Se os chefes deixarem 
andar as pessoas também abusam um bocado. Aqui isso nota-se um bocadinho. É como 
eu digo, isso tem de partir das chefias, mas é o que temos. Nota-se que eles tentam fazer 
isso. Mas acho que deveria haver mais reuniões de incentivos às pessoas, sensibilizar as 
pessoas para essas coisas e com isso as pessoas iriam lá. 
12. Se as pessoas tiverem alguma ideia ou alguma sugestão para tentar melhorar a 
forma de funcionar da empresa, há abertura por parte das chefias para 
aceitarem essas sugestões? 
Podia haver mais.  
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13. Em termos de qualidade acha que a empresa ainda pode melhorar mais? 
Pode-se investir mais. Se investirem mais na parte da serralharia, em ferramentas 
melhores pode ainda melhorar muito. Agora com o material que temos já se está a fazer 
muito. Para melhorar mais vão ter de investir. 
 
 
